


























































































SENA SUGAR ESTATES, LTD. 

SEDE EM LONDRES 


PLANTAÇÕES E FÁBRICAS DE AÇÚCAR 
EIA 

LUABO E MARROMEU 
PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

DIRECÇÃO LOCAL: 

AVENIDA DA ÍNDIA, 8 
LISBOA 


Banco Borges & Irmão 

PORTO S. A. R. L LISBOA 

Instituição fundada em 1884 
Capital e Reservas - Esc. 141.500;000$00 


Dependências no Porto: 

Bonlardim (Caso Antiga)—Sá do Bandeira 

— infante D. Henrique — Costa Cabral ~ 
Campanhã — Corvalhido — Foz do Douro 

— Boavista — Carlos Alberto s Costo Ca-' 

' bral (Areosa) 


Dependências em Lisboa; 

Praça dos Estados Unidos da AmáricO -. 
Avenido, Fontes Pereiro de Melo — „Rua 
Pascoal de Melo e Avenida Alvares Ca¬ 
bral (co Rato) 


AGÊNCIAS — Brqga, Setúbal, Ovar, Mato¬ 
sinhos, Amarante, Lourosa, Gondomqr, 
VÜO; do Conde - POSTO em Vilar Formoso 


Correspondente no Rio de Janeiro: 
Banco Borges 



COMPANHIA DE SEGUROS 

«A NACIONAL» 

Avenida da Liberdade, 18 - Lisboa 

Capital è Reservas: am 1959185,440contos 
Correspondências om todo o Continente, 
Ilhas e Províncias Ultramarinas 

Delegações: Porlo, Coiira e Dllraniar 


TODAS AS OPERAÇÕES BANCARIAS 


SEGUROS EM TODOS OS RAMOS 


COMPANHIA DE SEtOROS 

FIDELIDADE 

NO ANO DO 1255 AMimsÁm 

O 

; CAPITAL E RESERVAS; 

344milcontos 
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LARGO DO CORPO SANTO, 13 


LISBOA 1 
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AINDA DURANTE MUITOS ANOS SAIU A ^ 


NAU DA ÍNDIA, JÁ AS VIDAS E OS BENS, if 


1 QUE ANDAVAM SOBRE O MAR, FICAVAM i 

SEGUROS NA 3iiáialé ^ 



PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

4.262 Km. de Linhas Aéreas internas 
1.367 Km. de Linhas Aéreas Internacionais 
2.353 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
i , 5 Km. de Linhas de. Camionagem Automóvel 

, (Mais de 60.000 kms. de carreiras eventuais 
na época das colheitas) 

ADMINISTRA OS SEGUINTES PORTOS: 

' LOURENÇO MARQUES - INHAMBANE 

BEIRA ~ QUELIMANE - LUMBO ™ NACALA 
EM 1 956 : 


Passaram pelos diversos serviços 3 . 200.000 passageiros 
F 0 r a m t r a n s portadas 8 . 400.000 t oneladas 
E foram manuseadas nos Portos 8.000,000 tonelada,s 









COMPANHIA NACIONAL DE NAVECAÇAO 


LIGA PORTUGAL A ÁFRICA, AO ORIENTE E NORTE DA EUROPA 
Inspecções em: Luanda e Lourenço Marques 
Sucursais em África: Luanda e Beira 
Agências em todos os portos de África e nos principais portos do inundo 


FROTA DA COMPANHIA 


Navios de carga 

Tons. Tons. 
D.W. dasloc, 

SOFALA . 12.W5 18.520 

MOÇAMEDES . 0.120 12.990 

ROVUMA. 9.120 12.990 

S. THOMÉ. 9.050 12.650 

NACALA ... .. ;3.37() 5.130 

TAÜÜS . l.LillO 2.320 

CHINDE . 1.543 2.592 

ANGOCHE. 1.532 2.581 

Bel3ocadorea: 

AVEIRO - DOURO l.o - BEIRA - OUIO 
Lanchas: LUCALA - A- C- D- E E 
Batelões era serviço : 3 3 


Navios de passageiros 

Tons. Tons. 
D. W. desloe. 

MOÇAMBIQUE. 9.423 18.220 

ANGOLA . 9.550 18.250 

NIASSA . 9.705 16.330 

QU.ANZA . 6.230 11.550 

ÍNDIA . ... . ... 6.656 11.677 

TIMOR , . 6.655 11.677 

ZAMBÉZIA ... ... ... 1.857 3.538 

LUniO ... . ... 1.857 3.638 

SAVE . ... 1.330 2.680 

Em construção: 

PRÍNCIPE PERFEITO . — 20.000 



SOCIEIIIIDE COIONIAI DE mCOS. LIMITADA 

' Sede ; Avenida da Liberdade, 18, 4,® - LISBOA “ Telefone 2 6 4 6 4 
Endereço telegráfico I SOCOLTAB 

A MAIOR ORGANIZAÇÃO QUE NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
SE DEDICA Â INDÚSTRIA DOS TABACOS 

; ' . FÁBRICAS DE TABACOS; ' 

: M 1 ü A N D A - Fábrica de Tabacos ültramariiia 

' Caixa Postal N° 1263 -End. Teleg, ^<MARINA» 

Effl LOURENÇO MARPS -fabrica Nacional de M 

T Caixa Postal N.' 706-End, Teleg,X<TA8ACO» 

Na BEIRA (Maii|a ) “ Fábrica de Tabac^^ 

Caixa Postal N° 91 -End. Teleg, «TABACO» 

: EXPORTAÇÃO DE ANGOLA PARA OADO VERDE. OlINÉ E S. lOMÈ E PRÍNCIPE 
: EXPORTAÇÃO DE iÇAilQOE PARA TIMOR 





SEDE 

AV. DA REPÚBLICA, 49-1. 

TELEFONES 2095 A 2099 
CAIXA POSTAL, 696 
END. TELEG. «SEGUROS» 

AGENTES 

VILA DE JOÃO BELO 
CAIXA POSTAL, 74 
MAGUDE 

INHAMBANE: CAIXA POSTAL N." 78 
CHINDE 


CAPITAL E RESERVAS 
EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 1958 

128 . 019.544142 


DELEGAÇÕES 

PORTUGAL CONTINENTAL 
LISBOA I RUA ÁUREA, 87, 2.®.ESQ. 

PROVÍNCIA DÊ ANGOLA 
LUANDA: 

R. GOV. EDUARDO COSTA, 69,1.°-D. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 
MANICA E. SOFALA 

BEIRA: CAIXA POSTAL N,® 736 

ZAMBÉZIA 

QUELIMANE, CAIXA POSTAL N.® 3 
NIASSA 

NAMPULA: CAIXA POSTAL N. 7 


Organização constituída infeiraiuente por vontade de 475 colonos, todos 
residentes na Província de Moçambique, dos quais 91,2 7o são portugueses 
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câminho de ferro de BINGUELâ 
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LISBOA 
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0 PENSAMENTO DO INFANTE D. HENRIQUE 
E A ACTUAL POLÍTICA ULTRAMARINA 
DE PORTUGAL 


ADRIANO MOREIRA 

Subsiicwtário de Estado da Administra,jão Ultramarina 
Dircctor do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos 
Vice-Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa 


1. Henrique, o Infante que se finou no Algarve, em meados de Novembro 
de 1640, depois de 66 anos de longa vida, foi o tipo acabado do homem do dever 
na história política portuguesa. O homem do dever, na tipologia corrente, é 
aquele que encara a vida como uma interminável devogão e não como uma 
cadeia de direitos e de interesses pessoais. Aceita a existência e valores supe¬ 
riores a si próprio, e quando se encontra integrado numa instituição política, 
que condiciona o seu modo de ser, devota-se inteira ente ao bem ccraum. Os 
direitos e poderes que reclama não os reclama par^ u próprio, mas sim como 
direitos e poderes funcionais, indispensáveis para a realização da missão que 
adoptou, meios que asseguram o cumprimento do Si;a dever moral. O homem 
assim devotado ao interesse colectivo tem a vocação da chefia, e encontra a base 
da própria força na grandeza da sua virtude. O debatido fenómeno da rebelião 
das massas não deve impedir que se evidencie que a organização política e social 
da época do Infante não pode entender-se sem ter em conta o valor do chefe 
e da sua personalidade carismática, Como foi observado, «o possuidor de valor 
j carismático elege a missão que lhe é adequada e exige obediência e submissão 

;■ por imperativo da sua missão, O seu êxito determina se o consegue. A sua voca¬ 

ção carismática frustra-se no caso de a sua missão não ser reconhecida por aque- 
' les a quem sente que foi enviado. Se o reconhece, ele é o chefe-na medida em 

I que souber manter tal aceitação dando testemunho de si próprio. Mas não deriva 

0 seu direito da vontade dos que o seguem, à maneira de uma eleição. Antes se 
dá 0 contrário : é dever daqueles a quem respeita a sua missão reconhecê-lo como 


(♦) OomunlcaçriQ aprwentada na sessão plenária do Congres.so Internacional da História dos 
Descobrimentos, em 10 de Setembro' de 11160, 
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seu chefe carismàticamente qualificado», Fixado no Reino, a personalidade deste 
homem, que dava tudo a Deus e nada ao demo, projectou-se socialmente numa 
imagem peregrina, que acompanhou os navegantes por todos os mares desconhe- 
eidos, como fonte de constante inspiração e critério de conduta. A imagem pere¬ 
grina do Infante, porém, não acompanhou apenas os que partiam' e voltavam 
para lhe dar conta dos achamentos: foi um valor que se incorporou definitiva¬ 
mente no património da Nação, e acompanhou tutelarmente todos os que, nos 
momentos decisivos, tiveram de responder pela permanência da nossa projecção 
ultramarina. A grande crise do século XIX não encontrou outra fonte de ins¬ 
piração, e 0 movimento de que nasceram a Sociedade de Geografia, o estudo da 
conjuntura da Conferência de Berlim, as expedições dos Serpas Pintos e a sabe¬ 
doria e decisão dos Enes e dos Mouzinhos, foi no Infante que encontrou a sua 
premissa, a sua força e o seu primeiro título de justificação. A Nação voltou-se 
para o Infante no momento da expansão, e apelou para a inspiração do Infante 
quando viu em perigo a sua própria integridade e personalidade institucional. 
Esta actualidade da imagem peregrina do Infante corresponde a tão profunda 
realidade portuguesa que nos encontramos a celebrar o centenário da sua morte, 
numa das maiores veladas nacionais de todos os tempos, justamente no momento 
histórico em que se defronta a mais séria das conjunturas ultramarinas, sem 
paralelo no passado. Não houve qualquer premeditada relação entre a cons¬ 
ciência da conjuntura que atravessamos e a grandeza de que rodeamos a evoca¬ 
ção do Infante: houve, sim, a natural e como que instintiva afirmação nacional 
de fidelidade ao génio tutelar da expansão no momento era que a estrutura do 
Estado, configurado como um caso único no mundo contemporâneo, defronta a 
mais severa das conjunturas. Parece ter sido a providência que forneceu a opor¬ 
tunidade desta meditação nacional no momento exacto. 

2. Os que se têm ocupado da figura do Infante, convindo destacar Bensaúde 
em «A Cruzada do Infante D. Henrique» (Lisboa, 1943), adoptam geralmente 
a posição metodológica que se traduz em aceitar que a expansão marítima se 
deve à iniciativa do Infante', e consequentemente procuram compreender o 
fenômeno por meio da prévia determinação dos motivos que pesaram na sua 
decisão. Investigador tão autorizado como Jaime Cortesão não partiu de outra 
perspectiva. ‘O método já foi, porém, considerado absolutameiite errado, argu- 
raentando-se que «os grandes movimentos históricos não resultara, não são 
determinados pela acção das grandes personagens», antes deve procurar-se 
sempre a explicação de uma transformação social noutra transformação 
social (■). Este afloramento, na doutrina portuguesa, da querela entre o que 


(■), Vitorino Magalhães Godinho, Mvlãas e Problemas acerca de Algumas Teses da História 
da Es:pansão. edljão da, «Gaaeta de Pilosolia», Lisboa, 1943. 


Kaufmann chama os critérios heurístico-metodológicos, parece ter-se processado 
à margem das necessidades próprias da ciência política. Esta não parece que 
deva abandonar o método da compreensão, indispensável para apreender o 
significado espiritual dos processos sociais. Reduzido à sua maior simplicidade, 
traduz-se em ocupar idealmente o lugar do agente para descobrir, pelo exame 
da .sua acção, o propósito e a escala de valores que o orientaram, É esta a prár 
tica quotidiana da investigação política, e parece inteiramente legítimo reivin¬ 
dicar a idoneidade do método quando se trata de examinar os fenómenos his¬ 
tóricos na sua dimensão política. Por isso se nos afigura que a investigação da 
actualidade política do Infante terá de começar sempre pelo aproveitamento 
do resultado dos estudos daqueles que procuraram descortinar as razões que o 
decidiram. Problema diferente é o do enquadramento da acção do chefe político 
na conjuntura social e económica, que condiciona o reconhecimento e aceitação 
da chefia. Note-se ainda que o ponto de vista da ciência política implica que 
seja era função do poder do Estado que deve examinar-se a acção individual. 

Os factos indicam ser inteiramente apropriado o exame da acção do Infante 
do ponto de vista particular da expansão e fortalecimento do poder político. 
Não pode, com efeito, ignorar-se que a coroa suportou pelo seu orçamento, ihais 
de uma vez, os encargos financeiros da expansão, logo no período que vai do 
descobrimento da Madeira, em 1418, até â data da morte do Infante, em 1460. 
Por outro lado, é certo que todos os responsáveis pela governação, a começar 
pelo rei e por D. Filipa, e compreendendo o herdeiro D. Duarte, e D. Pedro, que 
por tantos anos deteve o poder supremo, foram sempre solidários com o plano 
da expansão marítima. A compreensão do plano como programa do Estado 
diminui enormemente a importância da querela histórica entre os que susten¬ 
tam a prioridade da mgtivação, económica. O problema desloca-se antes para a 
questão da autenticidade da ética invocada pelo Estado, de que o Infante foi 
um guia e um agente. Neste plano se está hoje procedendo, do ponto de vista 
revolucionário em voga no Oriente que as caravelas demandaram, à revisão 
valorativa da expansão marítima. Diz-se, e não é difícil nem necessário citar os 
autores, que as políticas imperialistas têm necessidade intrínseca de uma ideo¬ 
logia, além do mais, porque, para reunir o povo à volta dos seus chefes, estes 
não têm outro caminho que não seja invocar o bem-estar social, a integridade 
da pátria, a justiça, a religião., Complementarmente, chamam-se imperialistas 
todas as expansões que invocam uma ética, É curioso notar que os que subscre¬ 
vem este ponto de vista, para concluírem sempre pela falta de autenticidade da 
ideologia invocada pelos condutores políticos, são também os que procuram 
habitualmente no predomínio da motivação económica a explicação de todos 
os movimentos de expansão política. Parece-nos muito contraditório negar o 
papel relevante dos chefes e todavia atribuir-lhes a mistificação política que 
mobiliza as massas desde que se aponta essa mistificação como elemento essen- 
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ciai da acção; como nos parece contraditório dar predominância à motivação 
económica admitindo todavia a necessidade de invocar uma ética geralmente 
aceite para que a comunidade se deixe galvanizar, A falta de esclarecimento 
deste ponto não impede que se afirme muitas vezes que «quando a política 
imperialista não é dirigida contra uma situação particular resultante de uma 
guerra perdida, mas aparece em face de um vácuo político que convida à con¬ 
quista, as ideologias morais que tornam tal conquista um dever inevitável para 
0 conquistador tomam o lugar do apelo a uma lei natural justa contra uma lei 
positiva injusta. Então a conquista dos povos fracos aparece como «um fardo 
do homem branco», uma «missão nacional», «um destino manifesto», «um 
sagrado depósito», «um dever cristão». O imperialismo colonial, particularmente, 
foi disfarçado com frequência por afirmações ideológicas deste tipo, tais como 
«as bênçãos da civilização ocidental que era missão do conquistador oferecer aos 
povos de cor da terra». 

3. Ora, a primeira lição do Infante, que mantém a mais completa actuali- 
dade, é a da autenticidade da ética do Estado, entendida como inteira coerência 
entre a palavra e a acção. Tratou-se, sem dúvida, antes de mais, de um pro¬ 
blema de expansão do poder político, que com igual legitimidade poderia ter 
sido resolvido em sentido diferente do das descobertas. Oom efeito. Granada, o 
reino mouro que afrontava a cristandade da Serra Nevada ao Oalpe, era terra de 
infiéis em relação à qual a cruzada inteiramente se justificava. A Ordem de 
Cristo poderia ser também o instrumento principal da acção, se razões políticas 
não tivessem impedido esse caminho. Mas era o problema da expansão política 
de um Estado autênticamente católico, quer no que respeita ao teor cultural 
de vida do seu povo, quer no que respeita à fervorosa crença dos seus chefes, 
O obreiro da independência, D. Nuno Alvares Pereira, acabaria devotado ao ser¬ 
viço de Deus abençoando a empresa de Ceuta. D. Henrique, o obreiro da sobre¬ 
vivência, viveu abrasado em ardente fé católica: demonstra-o o testamento, de 
que longamente se ocupou, onde manda que até à consumação dos séculos se 
rezem missas pela sua alma, da qual nomeia provedor ao alcaide de Tomar. 
Da crença do povo e da autenticidade do próprio Estado falam claramente as 
leis que haviam de ser reunidas nas Ordenações, ao definirem um programa 
do Estado que tudo subordinava ao ideal católico. E quando foi necessário ver¬ 
berar os desvios dos agentes individuais da soberania, que nas terras distantes 
por vezes não resisitiam ao gosto do abuso do poder e às tentações de fácil 
satisfação do interesse pessoal, foi em nome da moral católica da Nação e do 
Estado que os vícios sempre se denunciam. Quando Diogo do Couto, por exemplo, 
se dedica em «O Soldado Prático» a fazer como que a contabilidade do passivo 
de «Os Lusíadas», é em nome da ética católica que condena os vícios. Existia 
por isso perfeita harmonia entre os interesses do Estado, em vias de expansão, 
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e os interesses da Santa Sé, de quem dependia a Ordem de Cristo. A série de 
documentos recenteraente revelada pelo padre António Brásio (') demonstra e 
confirma essa perfeita identidade. A petição e exposição de motivos do rei 
de Portugal, datada de 20 de Maio de 1420; a bula In apostolicae ãignitatis 
specula, que entrega ao Infante a administração temporária da Ordem de 
Cristo ~ usgue aã beneplacitum nostrum; os breves Cum nos hoãie notificando 
a nomeação aos súbditos da Ordem; a bula Exlmie ã^evotionis, de 24 de Novem¬ 
bro de 1420, concedendo-lhe a administração da Ordem indefinidamente, demons¬ 
tram de maneira irrefutável a autenticidade missionária do Estado. Como 
sublinhou Jaime Cortesão, «destes documentos e do seu cotejo com a bula Rex 
Regum, anterior de quase dois anos, apura-se que a administração da Ordem, a 
mais rica de todas as Ordens portuguesas, foi atribuída ao Infante D. Henrique 
com 0 propósito declarado de servir nas suás mãos de poderoso instrumento 
para realizar um plano de expansão. Ligada, na origem, como substituta que foi 
da Ordem dos Templários, à finalidade declarada de defender o Reino contra 
os ataques muçulmanos e de hostilizá-los nos seus redutos, a Ordem de Cristo, 
na sua nova fase de administração geral a cargo do Infante D. Henrique, inte¬ 
gra-se no desenvolvimento lógico e orgânico de uma política nacional. Mais do 
que isso: as funções, que já cabiam ao Infante, de provedor das despesas de 
Ceuta preludiam o seu novo cargo de administrador da Ordem de Cristo, e um e 
outro 0 significado da partilha do poder real ou de uma alta delegação para a 
expansão ultramarina portuguesa» ('■’), A política do segredo, a definição posterior 
do Padroado, o tratado das Tordesilhas, seriam instrumentos de coordenação dos 
interesses do Estado missionário católico com o bem comum da cristandade, de 
que era agente por natureza. São tudo aspectos do problema das zonas de 
expansão. 

4 . O bem comum da cristandade poderia também ser entendido, no plano 
político de expansão, em dois sentidos, um puramente europeu, outro de pro- 
jecçâo universal. Convém recordar, para melhor entendimento da actualidade da 
decisão do Infante, o panorama das dissidências cristãs. Segundo a mais antiga 
tradição, foram os apóstolos S. Simão e S. Judas Tadeu que lançaram os pri¬ 
meiros fundamentos do cristianismo na Pérsia e Mesopotâmia, dando origem 
a uma comunidade que até ao século V vivia na dependência cultural da igreja 
da Síria. Poi justaraente na escola de Antióquia que, no século IV, Diodoro, 
bispo de Tarso, e Teodoro, bispo de Mopsuéstia, deram início ao ensino que, sob 
a inspiração posterior de Nestório, daria origem à dissidência que não pôde ser 
resolvida pelo concílio ecuménico de Éfeso, em 431. Os nestorianos conseguiram, 



(M A Aaião Missionária no Período Henriqnlno, Lisboa, 1968, 
(* 0,s Descobrimentos Portugueses, Lisboa, 1969, 
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em 484, que a Igreja da Pérsia se declarasse, pela sua doutrina, contrária à 
definição do concílio de Éfeso, e deu-se assim a separação. Depois disso desen¬ 
volveu um grande esforço missionário que chegou à Tartária, Mongólia, China 
e índia. No século XII os nestoiianos estavam na decadêncjia e seriam os 
Portugue.ses quem, no sínodo de Udiamparur, no ano de 1959, conseguiriam 
a conversão ao catolicismo dos chamados nestorianos do Malabar. Com 
menor importância numérica, também os raonofisistas, condenados por S. Leão 
Magno e pelo concílio ecuménico de Oalcedónia, em 451, deram origem a uma 
Igreja separada. Mas o monofisismo teve consequências muito importantes. É 
que, quando o concílio de Oalcedónia condenou a doutrina e depois o patriarca 
de Alexandria, Diáscoro, os Ooptos ou Egípcios separaram-se do catolicismo. E se 
bem que a sua importância no Egipto fosse pequena, em consequência da invasão 
árabe, o certo é que a Igreja da Etiópia dependia da copta e seguiu-a na heresia 
e cisma: no século IX a separação da Igreja Católica consumou-se definitiva- 
mente. Pinalmente, logo que no século IV Oonstantino deu uma nova capital 
ao impériO', o bispo de Constantinopla passou a ser um elemento de divisão entre 
0 Oriente e o Ocidente. No concílio de Oalcedónia, do ano de 451, foi-lhe reco¬ 
nhecida proeminência sobre as sedes episcopais, exceptuando a Roma eterna, 
com protesto de S, Leão Magno, um dos primeiros europeus no sentido institu¬ 
cional. O movimento de separação da Igreja de Constantinopla não' pôde mais 
ser detido. O patriarca Acácio, nos fins do século V, e Pócio, no século IX, ao 
mesmo tempo’ que a sua jurisdição se estendia até à Itália, à Sicília, à Bulgária 
e à Rússia, acentuaram o separatismo. Até que em 1054 o patriarca Miguel 
Oerulário consumou essa separação. Os concílios ecuménicos de Lião (2.“), em 
1274, e de Florença, de 1438 a 1445, conseguiam uma precária união que não 
chegou a ter vida real no seio das comunidades cristãs, tendo-se desenvolvdo 
um largo movimento de autonomia em todas as comunidades que haviam rece¬ 
bido 0 catolicismo e a literatura de Constantinopla. 

Naturalmente, a Santa Sé nunca perdeu de vista o problema das Igrejas 
separadas, o aspecto mais evidente e primário da problemática da expansão 
puramente religiosa, Delas se ocupam o concílio particular de Bari, no ano de 
1098, e os concílios ecuménicos de Lião (2."), em 1274, e de Florença, de 1438 
e 1445 (‘), Já próximo dos nossos dias. Pio IX convidou as Igrejas orientais 
dissidentes para o Concílio do Vaticano, e o actual Pontífice prepara um Con¬ 
cílio Ecuménico, Por isso, a solução universalista da expansão dos Estados 
cristãos deveria merecer grande apoio à Santa Sé, embora não fosse a solução 
geralraente adoptada pelos príncipes europeus, que se dedicavam à luta pela 
hegemonia política dentro da própria Europa. No século XVI a Franga, a Espa¬ 
nha e a Inglaterra disputavam a supremacia, e revezaram-se no poder no decurso 

, (ú Manuel Pinto, S. J., Projecç&o das Igrejas Dissidentes em África, in R. E. ü., 1969, n.o 2 


O PENSAMENTO DO INFANTE D. HENPwIQUE 137 

dos tempos. Carlos V foi o último imperador que recebeu a coroa das mãos do 
Papa. Ao mesmo tempo que o poder efectivo deste diminuía na Europa, onde 
a solução regionalista da luta pelo poder político radicou uma ideia restrita de 
grandeza europeia, a Santa Sé afirmava o seu poder sobre as terras desconhe¬ 
cidas e 0 direito de intervir no seu destino. 

A solução universalista foi aquela que adoptou o Infante, pela concordância 
das razões do Estado com as altas conveniências do cristianismo. A solução 
regionalista, que teria por exemplo encaminhado a expansão para o território 
de Granada, também implicaria intervenção na zona da confluência de poderes 
europeus, defrontando Estados com quem a paz era muito conveniente. Chegou 
D. João I a encarar a hipótese, e nesse sentido enviou mensageiros ao Infante 
D. Fernando de Castela. Mas não pôde ser concertada uma acção conjunta, e 
não convinha ao Reino, por acção isolada, pôr em risco a paz com Castela, que 
tão desejada fora, Zurara acentuou: «que pois nós temos paz com Castela, todo 
outro poder do Mundo não o teremos què temer». E acrescentava; «Porque nós 
de uma parte nos cerca o mar e da outra temos muro no reino de Castela». 
A expressão para o mar estava de acordo com as conveniências do Reino e com 
a tese universalista da Santa Sé, Por outro lado, rejeitava inteiramente uma 
ideia regional de grandeza europeia abrindo o caminho do universalismo. 

5, Esta é, talvez, a maior actualidade do pensamento do Infante, não ape¬ 
nas no sentido português, mas também no sentido europeu e universal. E que 
de novo a Europa, que só tarde seguiu a decisão do Infante, volta a encontrar-se 
com uma ideia de grandeza puramente regional, que a tem levado a, recolher 
às suas fronteiras originárias, Adoptou, desde o fim da última guerra, um espí¬ 
rito demissionário, em relação com a sua missão universal, e procura nervosa¬ 
mente um esquema de unidade que a limita às suas fronteiras pré-henriquinas, 
É a.ssim que o famoso Mercado Comum, resultante do tratado de Roma, àgrupa 
países que aparentemente renunciaram a qualquer projecção ultramarina. Um 
dos países parte no tratado demitiu-se tãO' apressadamente e inesperadamente 
das suas responsabilidades ultramarinas que a própria paz geral se encontra 
em perigo. Refugiados na sua homogeneidade política, económica e cultural, 
os seis abrigam-se na solução regional que consagra a expulsão da Europa do 
mundo para onde se expandiu o Ocidente. Uma solução regional sujeita de resto 
ao maior dos ataques, porque o que está verdadeiramente em causa é a subsis¬ 
tência da Europa, e a própria e modesta solução regional não satisfaz ainda 
os que procuram a sua destruição. Não pode também considerar-se mais univer¬ 
salista a Convenção de Estocolmo, que instituiu, em 4 de Janeiro de 1960, a 
Zona Europeia do Comércio Livre. E não pode considerar-se mais universalista, 
do ponto de vista político, porque é no fundo e apenas um processo de defesa 
da Europa contra a Europa, situação habitual do regionalismo europeu. Um 
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regionalismo progressivainente despido de qualquer concepção universalista, e 
por isso mesmo fracamente equipado para intervir na luta pelo poder a que assis¬ 
timos. Aqui se revela uma vez mais a actualidade do Infante, e a importância 
de uma concepção do mundo e da vida com factor essencial do processo político. 
A desmobilização ideológica da Europa acompanha a sua perda de importância 
na vida internacional, e a transformação das antigas zonas de confluência dos 
poderes europeus em zonas marginais, para onde se expandem os novos poderes 
políticos animados de ideologias dinâmicas, A experiência dos últimos anos 
mostra-nos por isso que a sabedoria está em permanecer fiei à vocação univer¬ 
salista do Infante, e temos autoridade suficiente para o dizer a todos quantos, 
na base de compromissos verbais de frágeis doutrinadores, abdicam de uma 
missão universal apenas com o resultado de facilitar o avanço dê concepções 
diferentes, cuja legitimidade negam. Continuamos a considerar inteiramente 
legítimas e actuais as notáveis palavras da carta de 22 de Outubro de 1443, em 
que 0 regente D. Pedro, em nome de D. Afonso V, concedeu ao Infante o mono¬ 
pólio da navegação, guerra e comércio para além do Cabo Bojador: «fazemos 
saber como o Infante D, Henrique, meu muito prezado e amado tio, entendendo 
que fazia serviço a Nosso Senhor Deus e a nós, se meteu a mandar seus navios 
a saber parte da terra que era além do Cabo Bojador.» 

Uma vez mais a conjuntura política internacional se define em termos de 
0 interesse nacional português coincidir com o interesse mais geral da cristan¬ 
dade, e também com o interesse comum a todos os povos do convívio pacífico. 

6, Na época da expansão, a decisão de tomar o rumo do mar integrou-se 
no plano geral de expansão política a que a força da burguesia fornecia um 
indispensável apoio. Mas seria absurdo supor que desde logo ficou definido um 
plano geral de estabelecimento da soberania ou de colonização, como mais tarde 
se diria. Sobretudo seria absurdo supor que se teria tomado qualquer decisão 
prévia de impor a soberania pela força em qualquer lugar que as circunstâncias 
se mostrassem favoráveis aos interesses do Reino. A única coisa clara era a ideia 
da cruzada. Mas ainda em vida do Infante, e por decisão sua, se definiu um prin¬ 
cípio fundamental da acção política portuguesa, de que não abdicámos, e que 
mantém completa actualidade. Poi um pensamento que se revelou na acção, e 
que as próprias circunstâncias gravaram no' ideário perene nacional. Pudemos 
conquistar e perder praças no Norte de África, onde se pensava recuperar anti¬ 
gos crentes, sem que isso tenha representado uma amputação nacional. Pudemos 
construir e desfazer fortalezas, sempre que o direito natural legitimava o uso 
da força para exercer os direitos comuns a todos os homens, sem nisso envol¬ 
ver, na nossa convicção nacional, a própria integridade. Mas o achamento das 
ilhas desertas do Atlântico deu origem a um comportamento inteiramente 
diverso. Pela primeira vez deparámos com o problema do povoamento. Este foi. 
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no dizer de Zurara, uma das «coisas especiais que o Infante fez por serviço de 
I Deus e honra do Reino». O povoamento foi o verdadeiro critério do estabeleci- 

; mento da soberania, e nunca mais deixámos de considerar carne da nossa carne 

terra que tivesse sido povoada por portugueses. Do povoamento, e logo nas ilhas, 

: para onde foram nacionais, estrangeiros e também escravos, é elemento inse¬ 

parável a definição de uma política de convívio intercultural. Para esta contri¬ 
buiu também o Infante, como veremos, mas importa sublinhar primeirO' a im¬ 
portância e actualidade da regra da soberania ligada ao povoamento. Trata-se 
de uma oportuna e importante observação de Alexandre Lobato^, É que os antigos 
não falavam em colonizar, falavam em povoar, e o povo está indissolúvelmente 
' ligado à soberania. Que o fenómeno tenha começado nas ilhas desertas é apenas 

^ 0 acidente que serviu de base à formulação explícita e à prática da regra da 

unidade nacional. O povo é o mesmo, em toda a parte, nas terras novas, e nas 
terras velhas, e em todos os lugares onde se instalou para viver e morrer, ali 
também é a terra da mesma Pátria. Poi a concorrência desta ideia de unidade 
nacional com o espírito de missão que definiu a nossa peculiar maneira de assi¬ 
milar e integrar povos de culturas diferentes. O simples princípio de unidade 
não poderia levar, nas terras que não eram desertas como as ilhas do Atlântico, 
a integrar os indígenas no povo que lhes oferecia a ideia da Nação e do Estado 
a que eram alheios. A missão cristã, porém, com o seu princípio fundamental da 
igualdade do género humano, deu possibilidades inesperadas ao renascimento 
I do Estado de tipo universal que se perdera na experiência europeia. Esta maneira 
também nova, como os achamentos, de estar no mundo deve ao Infante o seu 
elemento fundamental. A experiência das ilhas, como disse, foi já da convivên¬ 
cia multicultural, mas sem dúvida em termos muito diferentes daqueles que 
haviam de enquadrar o fenómeno, muito mais tarde, nas terras firmes de lírica, 
i Nas ilhas, embora os elementos tropicais tivessem desempenhado importante 
papel, encontravam-se todavia separados da sua originária ecologia humana e 
f natural, o que nao pode deixar de considerar-se como elemento muito impor¬ 

tante a condicionar o respectivo comportamento. Desapoiados das organizações 
tradicionais, subtraídos ao meio histórico e cultural das origens, súbitamente 
integrados nessa estrutura social nascente, a experiência não ofereceria todos 
! os elementos de corre.spondência necessários para servir de paradigma à pos- 

I terior expansão, pelo povoamento, nas terras firmes do continente. Mas desde 

I logo ficou definido um valor perene da convivência de grupos étnicos diferentes, 

I que ainda hoje é o mais forte instrumento de integração. Poi o valor da família 

I como in,stituição basilar, superior às diferenças étnicas, e instrumento agluti- 

I nador de culturas diferenciadas. Por isso o mulato português foi sempre o filho 

do amor, e não o ressentido acidente da violência contra a mulher indígena. 
I Dos próprios cativos que primeiro vieram para o Reino, disse Zurara: «e eu que 
esta história juntei neste volume, vi na vila de Lagos, moços e moças, filhos e 
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netos daqueles, nados nesta terra, tão bons e tão verdadeiros cristãos, como se 
descendessem, do começo da lei de Cristo, por geração, daqueles que primeiro 
foram baptizados». A política de assimilação que praticamos não poderia encom 
trar melhor definição, É claro que a permanência e persistência desta atitude 
não pode consentir-nos que deixemos de combater o vendaval de ódio racista 
que vai pelo mundo, nem pode consentir-nos que aceitemos o espírito demissio¬ 
nário que levou a Europa a abandonar a sua projecção extra-europeia. Para nós 
seria renunciar à própria integridade da Pátria, e temos a consciência plena 
dp que estamos a contribuir, com esta serena decisão de continuar o pensamento 
do Infante, para o melhor entendimento dos povos e para a grandeza da Europa. 
É que, para falar só na África, entre'o Sul que discrimina contra o negro e o 
Norte que discrimina contra o branco, mantemos uma zona de vigências dos 
valores eternos do humanismo, que há-de servir de inspiração aos que vierem 
a suportar a tarefa de reconstruir tudo aquilo que o espírito demoníaco do nosso 
tempo está reduzindo a ruínas. Por isso dizemos que uma vez mais o interesse 
do Estado está de acordo com o interesse da cristandade em geral, e com a causa 
da , paz que interessa a, todos os povos. No fundo, trata-se apenas de uma natu¬ 
ral consequência da política de autenticidade que caracteriza a acção ultrama¬ 
rina portuguesa desde a época da expansão. Sabemos, por uma experiência secular, 
que a defesa de uma ideologia autêntica é a maior força do Estado, porque se 
trata do próprio núcleo central da sua cultura, e são as culturas que têm a 
vocação da eternidade, A desmobilização ideológica da Europa—que nos recusa¬ 
mos a acompanhar—traduz-se no aniquilamento da sua principal arma, e não 
é de estranhar por isso que caminhe, de fracasso em íracasso'. 

7. A actualidade do Infante D. Henrique não é apenas portuguesa, é tam¬ 
bém europeia, e, por causa disso, mantém a sua importância universal. Quando, 
nestas jornadas de meditação, invocamos o seu pensamento e a sua obra, não 
é apenas, como seria legítimo, com o intuito de lembrar feitos e direitos histó¬ 
ricos de que muito nos orgulhamos. Desejamos principalmente sublinhar que a 
fidelidade ao seu pensamento nos permitiu salvar para o mundo livre um con¬ 
junto de povos convivendo pacífica e voluntariamente, assegurada a paz, o tra¬ 
balho e a prosperidade, sem recurso a quaisquer processos de repressão militar 
ou policial, sem alardes de força material de que não dispomos. Sabemos que é 
urgente a tarefa de revigorar a confiança do Ocidente em si próprio, e estamos 
convictos de que o exemplo do Infante pode contribuir valiosamente paia a rege¬ 
neração de muitas forças que se paralisaram. Temos o orgulho de acreditar e 
proclamar que a fidelidade ao pensamento do Infante nos permitiu ajudar a 
salvar a paz entre as nações, e não desistimos de continuar a dar esse exemplo, 
nem abdicamos de prestar mais esse serviço à causa da dignidade humana. 


TRANSLATION 

THE SPIRIT OP PRINOE HENRY AND PORTüGAL'S 
PRESENT POLIOY OVERSEAS 

1, Henry the Infante who died in Algarve in mid-November 1460, after 66 
years of intense living, was in Portuguesa political history the períect type of 
the man with a high sense of duty. By current standards, a sense of duty implies 
an Outlook on life of unremitting devotion, not a complex of personal rights and- 
interests, A man possessed by a sense of duty acknowledges the existence of 
values greater than himself and when he is part of a political wliole, which 
conditions his raanner of being, he will devote himself entirely to promoting the 
common good, The rights and powers that he clairas are not for himself but are, 
rather, functional attributes indispensable to the aocomplishment of what he 
has set out to do, indeed a means which will ensure the fulíilment of a mo-ral 
obligation. A man so dedicated to ths colleotive interest is rightly a leader, and 
finds the source of his strengfch in the groatness of his virtue, The oít-debated 
phenonienon of the rebellion of the masses should not prevent one from recognis- 
ing the value of the Navigator in the social and political organisation of his 
age and the power of his specially-gifted personality. As has been pointed out 
((he who has charismatic power chooses the mission best suited to him and 
cleinands obedience and submission by virtue of that mission. His success 
depends on such obedience and submission. His charismatic vocation i.? írustrated 
when his mission is not acknowledged by those whorn he is sent. If it be 
recognised, then he beoomes the leader—in the measiire that he is able tO' keep 
that allegiance by bearing witness of himself. But his right does not stem from 
the will of his followers, as in an election. The- opposite is rather the case : it is 
the duty of tho.se who are the object of his mission ,to recogni.se him as their 
peculiarly-qualified chief.» Though he hirnself remained in Portugal, the person¬ 
ality .of Prince Henry who gave. all to God and nothing to the devil, was 
projected as a peregrine image accompanying the seafarers on their voyages into 
the unknown and being a constant source of inspiration and standard of conduct. 
The image of the Infante, however, was not confined to those who set íorth 
and those who carne back to give an account of what they had found; it became 
an asset which íormed part, for all times, of the patriraony of the country, a 
tutelary spirit accompanying those who at decisive times had to assume respon- 
sibility for the continuance of our preseiice overseas. It sustained the country 
during the crisis in the nineteenth century; it is behind the movem,ent from which 
sprang the Lisboifs Geographical Society, which grappled with the problems aris- 
ing out of the Berlin Coníerence, which sent íorth exploreis like Serpa Pinto and 
informed the wisdom and decisiori of figures like Enes and Mousinho. Henry 
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the Navigator wa-s the major premise in their chain of reasoning, as well as their 
strength and principal justification, It was tO' tire Infante that the Nation turned 
during- the period of expansion and again it turned to the Infante for inspir- 
ation when its own institutional integrity and personality were in peril, 
The present-day quality of the peregrine iraage of this Prince corresponds to 
a reality so great, so far as Portugal is concerned, that we find ourselves com- 
meraorating the fifth centenary of his death, by one of the most impressive 
national celebrations of all times, precisely at the historical moment when the 
most serious crisis overseas—one without parallel in the past—has to be faced, 
There was no premeditated relation between our awareness of that crisis and 
the grandeur with which the celebrations in honour of the Infante were invested. 
The CiOmmemorations aroused a natural and as it were instinctive national 
affirmation of fidelity to the tutelai 7 genius of expansion, at'a time when the 
very structure of our State, unique in the contemporary world, is threatened 
by the severest of trials. One might say that this opportunity for examining our 
conscience as a nation, exactly at the right time, was arranged by Providence. 

2. Those who have studied the figure of Prince Henry-and of these, 
Bensaúde with his A Crusaãa do Infante D. Henriqne (Lisbon, 1943) deserves 
an outstanding place—usually talie up the 'analytical position that expansion 
overseas is due to the Prince’s initiative, and lherefore endeavour to understand 
the phenomenon by first dstermining the reasons which caused Henry to embark 
upon, this venture, Even a scholar so reputable as Jaime Cortesão organised his 
research on similar lines. This approach, however, has been considered absolutely 
erroneous: and it has been argued that «great historical movements are not the 
result of, or determined by, the action of great personages,» Rather should one 
look for the explanation of a given social transformation in another social 
transformation (*). 

The issue between what Kaufmann has called the heuristic-methodological 
approaches seeras, in the case of Portugal, to have heen raised independently of 
the actual needs of political Science. It would seem inadvisable for the latter 
to abandon the method of global Vision which is indispensable if the spiritual 
significance of social processes is to he understood. To reduce it. to its simplest 
expression, this method should act ideally as an agent whose business is to dis- 
cover, by examining any particular event, the purpose and scale of the values 
behind it. This. is the current practice in political research and it seems quite 
lawful to uphold the appropriateness of the same method when examining the 
political aspect of historical events. It see-ms reasonable, therefore, when asses.sing 
the political actuality of Prince Henry, always to begln by considering the findings 

(U Vitorino Magalhte Godinho, Divlías e Problemas acerca clc algumas leses ila história ãa 
envnsão, published by the Gazeta de Filosoíia, Lisbon, 1943, 
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Of those who set out to discover the Prince’s motives. It is quite another problem 
to fit the action of a political chief into the social and economic system which 
conditions the recognition and acceptance of leadership, It should further be noted 
that the political approach implies that. the action of an individual must be 
examined in terms of the power of the State. 

The actual circumstances show that it is quite appropriate to examine the 
action of the Infante from the particular point of view of the expansion and 
reinforceraent of political power, One must not forget that during the period 
from the discovery of Madeira in 1418 until Henry’s death in 1460 the Crown bore 
more than once the cost of expansion. Moreover, it is a fact that all those res- 
ponsible for the country’s government, beginning with King John and Queen 
Philippa and including Prince Pedro who was Regent for many years, were 
solidly in favour of the plan for maritime expansion. If this plan be regarded as 
a State scheme, the question of whether the object was primarily religious or 
essentially economic loses much of its iraportance, The issue is now whether 
there was a real ethical policy put forward by the State, the Infante being a 
guide and agent of such a pnlicy, This is the new approach, aiming at a revision 
of the values involved in the movement of expansion overseas, and it follows 
the revolutionary practice in vogue in that very East which the caravels sought, 
It has been stated, and it is neithei difficult nor necessary to indicate the 
authors, that imperialist policies require ideologies; for, besides other reasons, in 
order to rally the peoples round their chiefs, the latter have no other course 
than to invoke the commonweal, the country’s independence, justice and religion. 
A complementary assertion is that all movements of expansion which invoke 
a particular ethos are termed imperialistic. It. is curious to note that those who 
snare this point of view—invariably reaching the co.nclusion that the ideology 
claimed by the political leaders is a false one—are usually those who. habitually 
try to interpret. all movements of political expansion. mainly in terms of economic 
necessity. It,seeras a contradiction to deny the relevant part played by leaders 
and at the same time hold them responsible for the political mystification by 
which the masses are mobilized, particularly as the same mystification is denounc- 
ed as being the essential impelling force. It is equally contradictory to stress 
economic motivation and at the same time admit the need to preach a generally- 
■accepted ethical view in order to galvanise the people. Though this point has 
not been properly cleared up, nevertheless there are many who. maintain that 
«when an imperialist policy does not aim at repairing a particular position arising, 
say, from a war that has been lost, but raakes its appearance as the result of a 
political vacuum—always an incentive to conquest—the ideologies invoked by 
the conquéror talce the place of the appeal of a just natural law against an unjugt 
positive law. Then the conquest of weaker peoples is represented as the «white 
man’s burclen» or a «national mission», a «manifest destiny», a «sacred trust» 
or yet a «Ohristian obligation», Colonial imperialism, in particular, was frequenüy 
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travestied by ideological aífirmations oí this kind, e.g. «the blessings of western 
civilization whicíi it behoved the conqueror to offer to the local coloured peoples.» 

3, Now the first trath to be learnt from the Infante, and it still holds good 
today, is the reality of the ethical policy oí the State, that is, the consistence 
between words and deeds, It was undontatedly and primarily a question of how 
to expand politdcal powex, and this could have been achieved just as well by 
processes other than inaritlme discovery. Granada, the Moorish realm scretching 
from Sierra Nevada to the Calpe was a permanent affront to Christendora. To 
overrun a country of infidels was a just object for a cmsade. The Order of Christ 
could equally well have been the inain instrument for this expedition, which was 
only abandoned for particular political expansion of a State which was intensely 
Catholic, both as regards the culture oí its people and the faith of its leaders, 
Dom Nuno Alvares Pereira, who had worked so hard for the country’s indepen- 
dence, died serving God in the cloister and gave^ his blessing to the expedition 
against Ceuta. Prince Henry, who ensured the country’s survival, was a fervent 
Catholic all his life, as ia shown by his Will (the Warden of Thomar is named 
as Executor) on which he had long worked, and which directs that until the end 
of time, Masses shall be sung for the repose of his soul. As for the faith of the 
peopie and the Christian nature oí the State itself, the laws, later to be assembled 
as the Ordinances of the Realm, bear witness to both, since they lay down a State 
policy which subordinates all things to the Catholic ideal. And when at times 
individual representatives of the Sovereign in distant lands, yielding to tempta- 
tion, exceeded their powers and sought to enrich themselves unlawfully, they were 
proseciited for breach of-Cathoüc morais as upheld by the Nation and the State, 
For instance, Diogo de Couto in O Solãaão Prático analysing as it were the 
seamy side of The Luslads, invokes Catholic moral to condemn current vices. 
There was thereíore complete harmony between the interests of the State eager 
for expansion and those of the Holy See. on whom the Order of Christ depended, 
The series oí docuraents recently published by Pather Antonio BrasioC) shows 
and conflrms that perfect identity. The petition and statement of the aims of 
the King oí Portugal, dated 20th May, 1423; the Buli, In apostolicae dignltatls 
speciila entrusting the Prince with the teraporary administration of the Order 
of Christ—MSíTMe ad hefhepkátum mstrum—the Briefs Cum ms Jioãie notiíying 
the appointment to the brethren of the Order, the Buli Exlmie ãevotionis of 24th 
November, 1420, making the Prince administrador of the Order, this time for an 
indefinite period—all these docuraents prove beyond doubt the authenticity oí 
the raissionary policy of the State. As Jaime Cortesão stressed: «From these 
docuraents and by collating them with the Buli Rex Regum issued nearly two 
years earlier, one reaches the conclusion that the administration of the Order, 

(>) A AcçS-o Missionârin no Períoiio Benrlqnlno, ttíoon,lM. 
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the richest of the Portuguese Orders, was investeú in the person of Prince Heniy 
for the express purpose of its becoraing in Ms hands a powerful instriinient fof 
the implementation of a plan oí expansion. As successor to the Order of Templars 
and so bound to promote the defence of the realm against attacks by Mosleras 
and to harass the latter in all their positions, the Order of Ohrist, in its new 
phase under the general administration oí Prince Henry, becomes part oí a logical 
and organic raovement stemming írora a national policy, One can go further: the 
duties already invested in the Infante as Comptroller of expenditure in Ceuta, 
are, as it were, a preliide to his later obligations as Administrator, of the Order 
of Ohrist; and both help us to understand the shared sovereign powers, or dele- 
gation of power at a high^^evel, in the interests of Portuguese o^verseas expan- 
sion» C). The policy of secrecy, the later definition oí the Pairoado (Royal patro- 
nage in ecclesiastical appointments overseas) and the Treaty oí Tordesillas were 
to be further instruments coordinating the interests of a Oatholic missionary 
State with those affecting the welfare of Christendom, of which the former was 
the natural agent. All these things are so many aspects of the probleni of the 
zones of expansion. 

4, The welfare of Christendom, moreover, from the point of view of a poli- 
tical plan of expansion, could be understood in two senses~one pureíy European, 
the other oecumenical. It is as well to recall, the better to understand the actuality 
of the Prince’s decision, what were the differences then prevailing among Christ- 
ians. According to the oldest traditions it was St Simon and St Judas Thaddeus, 
both Apostles, who first preached the Gospel in Pérsia and Mesopotamia, giving 
rise to a community who up to the fifth century remained under the Ohurch 
of Syria, It was at the school of Antioch that Diodorus, Bishop of Tarsus, and 
Teodore, Bishop of Mopsuestia, in the fourth century, began teaching the doctri- 
nes which, later inspired by Nestorius, were to give rise to a controversial issue 
which the Oounoil oí Ephesus in 431 A,D. failed to solve. In 484 the Nestorians 
won the Persian Church over to their teaching, which was contrary to what had 
been defined at Ephesus, and so the separation began. The Nestorians then 
increased their missionary efforts, spreading to Tartary, Mongolia, China and 
índia, But by the twelfth century the Nestorian Church was at a low ebb. In 
1559 at the Synod of üdiamparur, the Portuguese managed to bring back to 
Roman obedience the so-called Nestorians oí Malabar. Again, the Monophysites, 
condemmed by St Leo the Great and by the Oounoil of Ohalcedon in 451, though 
íewer in number, gave rise to another separate Church. But Monophysism had 
very important consequences for when at Ohalcedon not only the doctrine, but 
Diascorus, the Patriarch of Alexandria, was condemned, the Oopts or Egyptian 
Christians broke away from the Oatholic Church, Though their importance in 
Egypt was small, as the result of the Saracenic invasion, the Ethiopian Church 


(') Os démhrímentos portuguem, Lisbcm, 1969, 
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which owed obedience to the Copts, íollowed the heresy and schism of the latter, 
and its final break with the Catholic Church took place in the ninth century. 
Lastly, as soon as Constantine, in the fourth century, set up a new capital for 
the Empire, the Bishop oí Oonstantinople becarae an element of discord between 
the East and the West. At the Council of Chalcedon, he was given prominence 
over other episcopal sees, with the exception oí Rome, the Eternal City, St Leo 
the Great, one of the first Europeans in the institutional sense oí the term, 
protested against this primacy. But the separatist movement emanating írom the 
Church of Oonstantinople could not he checked. The Patriarch Accacius at the 
end of the fifth century and Photius in the ninth, widened the rift, the juris- 
diction of the Eastem Church exteuding by then to Italy, Sicily, Bulgaria and 
Rússia. The final break carne in 1055 under the Patriarch Cerularius, The second 
Council of Lyons in 1274 and that of Plorence from 1438 to 1445 achieved a pre- 
oarious union which had little practical effect in the various Ohristian communi- 
ties sinee those which had received the Paith and liturgy from Constantinople 
had become self-goveming to a great extent. 

Naturally, the Holy See always bore in mind the problem of the separate 
Ohurches which, of course, afíected the larger problem of missionary expansion, 
The subject was discussed at the minor Council of Bari in the year 1098, at the 
second Council oí Lyons - in 1274 and that of Plorence which lasted from 1438 
to 1445 (*). At a more recent date. Pope Pius IX invited the dissident Churches 
of the East to attend the Vatican Council and the present Pontiff is at this 
moment making arrangements to hold an Oecumenical Council, In view of the 
above, the Holy See must have been greatly interested in a policy of expanding 
Christian rule over the world, as hitherto Christian princes had striven for 
political hegemony within the boundaries oí Europe, In the sixteenth century, 
Prance, Spain and England íought for supremacy and in the course of time each 
oí them achieved a dominant position, Charles V was the last Emperor to receive 
his Crown from the hands of the Pope. As the latter’s authority declined in 
Europe where regional struggles for power liraited the concept of European 
greatness, the Holy See began to affirm its claim over unknown lands and its, 
right to intervene in their destinies. 

The universalist policy adopted by Prince Henry was thus in keeping both 
with State interests and the higher convenience oí the Church. A regionalist 
solution directing, for instance, the country’s expansion towards the territory of 
Granada would have involved intervention in a zone of confluence of European 
powers, and the raising of issues with States with which it was expedient to 
keep the peace. John I actually considered the question of Granada and sent 
envoys to that effect to the Infante Perdinand oí Castille. Concerted action 
was found impossible and it was not convenient for Portugal to act alone and 

(■) Manuel Pinto S. J, Projecção das Igrejas dissidentes em Ã/rlca In Revista de Estudos 
ÜUramaúnos, 1969, N,“ 2. 


so risk impairing the truce with Castille which had been so carefully built up. As 
the chronicler Zurara stressed: «So we have peace with Castille we need fear no 
other power in the world», adding, «Por on one side we have the sea and on the 
other our wall is the kingdom of Castille». Expansion over the ocean was thus 
in keeping with State interests and with the world claims of the Holy See. The 
policy of acquiring increased power in Europe was abandoned and the movement 
for overssas expansion v/as thus begun. 

5. The idea of universaJisra dominated the mind of the Prince, and it 
affected not only Portugal but Europe as a whole sinee attention was drawn 
to the remoter parts of the world. And at the present juncture Europe, which 
was slow in following the Prince’s example, is again faced with the ideal oí a 
purely local greatness, which has led it to withdraw to its original boundaries. 
Since the end of the last war, Europe has. been retiring from her íormer world 
position. and is nervousiy seeking a plan of unity limiting it to pre-Henrician 
frontiers, A case in point is the famous Common Market resulting from the 
Treaty of Rome and forming a group of countries which have apparently renounc- 
ed all idea of extension overseas. One of the countries included in this Treaty 
abandoned its overseas responsibilities so quickly and unexpectedly that the 
peace of the wòrld is now in peril. Secure in their political, economie and cultural 
homogeneity, the Six have opted for a regional solution thus confirming the 
expulsion of Europe from those other lands to which it had expanded. These 
regional positions are moreover extremely vulnerable since the real issue is 
Europe s subsistence and those who are seeking Europe’s destruction are not 
satisfied even with this limited scheme. Neither can the Oonvention of Stockholm 
which instituted the European Pree Trade Association on 4th January, 1960, be 
regarded as being mo-re universalist, this because, from the political point of 
view, it is fundamentally only a process of defendlng Europe against Europe, the 
usual concem of European regionalism which is progressively losing the idea 
of projeotion into other parts of the world. This policy is gradually obscuring 
a world view of things and therefore it is ill equipped to intervene in the struggle 
for power which is taking place. Once again, the policy of Prince Henry shows 
itself to have a bearing on present-day problems for it implied that a concept 
of the world and of liíe was an essential factor in polities, Europe’s ideological 
demobilisation is in proportion to its diminishing importance in intemational 
affairs and to the transformation of the former zones of confluence of the 
European Powers into marginal areas into which new political Powers, animated 
by dynamic ideologies, are expanding. The experience of the last few years shows 
us that wisdora lies in remaining faithfuJ to the universalist vocation of Prince 
Henry and we have sufficient authority to say so to all those who, on the strength 
of verbal understandings by vague doctrinaires, forsake their universalist missions 
and thereby make possible the implementation of another set of concepts, the 
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validity of which they tiiemselves deny. We continue to consider as entirely 
legitimate and up-to-date the famous words in the letter of 22nd October, 1443, 
in which Prince Peter, the Regent, in the naine of King Afonso V granted Prince 
Henry the monopoly of navigation, war and trade beyond Cape Bojador: «We 
hereby make known how Prince Henry, my rauch esteemed and beloved uncle, 
considering that he rendered a Service to the Lord our God and to ourselves, 
began to send his ships to discover that part of the earth which lies beyond 
Cape Bojador.» 

And today the international political position is such that once again Por- 
tuguese national interest coincides with the greater interests of Christendom and 
also with those common to all peace-loving countries, 

6 . When the period of expansion began, the deoision to put to sea fomed 
part of a general plan of political expansion with the indispensable backing 
of the micldle classes. But it would be unreasonable to suppose that a general 
plan for the spread of sovexeignty or to use a later term, of colonisation, was at 
once agreed upon. Above all, it were absurd to imagine that there was a prior 
decision to impose sovereignty by force in any place where circumstances might 
Show it to be favourable to the interests of the State. The only olear notion was 
the idea of a Orusade. Nevertheless, still in the Infante’s lifetime and by his 
own deoision, there emerged a fundamental principie of Portuguese political 
action which we have not forsaken and which has a clear bearing on present day 
happenings. It was a concept confirraed by the course of events and one which 
by its very circumstances was engraved in the perennial iãeariuni of the nation, 
We could capture strongholds in the north oí África - where it was hoped to 
rescue old Ohiistian communities-and also to lose them without regarding that 
as a loss of national territory. We could build and destroy fortresses, whenever 
natural rigth made lawíul the use of force to implement the rights common to 
all men, without thereby involving the country’s integrity, as we regarded it. But 
the discovery oí the uninhabited islands in the Atlantic gave rise to an entirely 
different attitude. Por the first time, we were faced with the problem of settle- 
ment. In the words of the chronicler Zurara, settlement was one of the «special 
things which the Infante did in the Service of God and for the honour of the 
realm.» It was the essential condition for the establisment oí sovereignty and 
from that time we have always regarded as flesh of our flesh any land settled in by 
the Portuguese. In a very short time the Atlantic Islands had been occupied by 
Portuguese, by other European nationals and also by slaves, and a policy of 
multi-racial íellowship became bound up with the idea of settlement. Here again 
we find the hand of the Infante, as we shall see, but first let us stress the impor- 
tance of the principie of sovereignty in relation to settlement and its present 
bearing. Alexandre Lobato made some pertinent remarks on this point. Our 
ancestors did not speak oí colonising, but rather of settling in a place and such 
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settlement became indissolubly connected with sovereignty. That the practice 
should have begun in previously uninhabited islands was merely an accident 
though it served as basis for the explicit definition and application of the rule 
oí national unity. The people were the same everywhere, in the old land or in 
the new lands and in all places where the people settled, there to live and die, 
those places became part of the fatherland. It was this idea of national 
unity, jointly with the spirit oí mission, that determined our particular way -of 
assimilating and integrating peoples oí differing cultures. The mere principie oí 
unity could not, in lands which were not uninhabited (as the Atlantic islands 
had been) have led us to integrate the natives into a community which offered 
them the notion of nationhood and State, so alien to their way of thinking. The 
Ohristian missionary spirit, however, with its fundamental idea oí the equality 
of human beings gave unexpected possibilities to the revival of the idea of a 
State oí universal character, a concept which had been lost as Europe developed. 
This new idea of existence, like the Discoveries themselves, owes much to Prince 
Henry. In the islands, as already stated, the experiment of a multicultural comr 
munity had already been tried; yet the same practice followed at a later date 
in territories on the mainland of África, was attended by vastly different circum¬ 
stances. In the islands, though the conditions were in most cases tropical, a fact 
which is not unimportant, the settlers were separated from their original social 
and natural surroundings, and this must be regarded as a very important circum- 
stance which helped to condition their hehaviour. They had lost contact with 
traditional organisations, had lost their historical and cultural background and 
had been suddenly integrated into a new social stmcture. Obviously the island 
experiment could not serve as a pattern for the suhsequent expansion by settle¬ 
ment on the African mainland. But what had already been deíined was the 
possibility of íellowship between different etlinical groups which even today is 
the strongest means of integration. Now the family became the basic institution, 
rising above racial differences and the means of fusing together varying oultures. 
One might say that the Portuguese half-caste has always been a ohild of love 
and not the result of violence done against a native woman. Of the"wy slaves 
first brought to Portugal, Zurara observed: «And I who have put together this 
story in the present hook, saw in the town of Lagos youths and maidens, the 
children and grandchildren of those captives, hom in this our land, and as good 
and as tme Ohristians as if they had been descended from the beginning of the 
Law of Ohríst by generation of those who first were baptised.» No better testi- 
mony could be found oí the policy of assimilation practised by the Portuguese. 
Obviously, as this has been our constant and persistent attitude, we cannot íail 
to take up a position against the storm oí racial hatred raging in the world, nor 
oan we accept the spirit oí withdrawal which has led Europe to abandon her 
own projection overseas. Por us it would be a renunciation of the nation’s own 
self, and we are convinced that by a serene decision to continue the policy of 
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Prince Henry we are contributing to a better understanding between peoples and 
to the greatness oí Europe. To speak only oí África, between the South which 
discriminates against the black and the North which discriminates against the 
white, we maintain a zone where the eternal values of humanism still hold good 
and which will serve as an inspiration to those who must afterwards bear the 
burden of reconstructing all that which the deononiac spirit of our age is reducing 
to ruins. That is why we affirm that once again the interests of the State are 
in harmony with those of Christendom ,as a whole and with the cause of peace 
which must be valued by all peoples, Pundamentally, it is a natural consequence 
of the reality of the values which informed Portuguese overseas action frora the 
beginning of our expansion, The experience of many centuries tells us that 
the possession and defence of genuine ideais is the greatest strength that a State 
can have, since it forrns the nucleus oí its culture and it is culture that ensures 
the continuance of a people. The ideologioal disarmament of Europe—which we 
refuse to follow—implies the destruction of its principal strength and it is 
therefore not surprising that Europe should be going from failure to failure. 

7. The present-day implications of Prince Henry are of interest not only 
to Portugal, but also to Europe and therefore they are of value to the world. 
When, brooding over his personality,. we recall liis spirit and his work, it is 
not for the sole purpose, which would indeed be quite legitimate, of remem- 
bering historie deeds and rights of which we are very proud. What we principally 
wish to stress is that by remaining faithful to his way of thinking, we have been 
ahle to preserve for the free world a number of peoples who, by their own will, 
live in peace —such peace, as well as work and prosperity, being ensured without 
recourse to military police repression, without display of material strength since 
our material strength is negligible. We hold that it is urgently necessary to renew 
the Wesfs seif-confidence and we are convinced that Prince Henry’s example 
may powerfully help to restore many forces that have become paralised. We are 
proud enough to believe and to proolaim that fidelity to the Prince’s policy 
enabled us to help to keep the peace between nations, and we shall not desist 
from continuing to set that example, thus rendering a further Service to the 
cause of human dignity. 

(TraMated by Luis Mwrques). 
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A LITERARY NOTE CONCERNING TIDES 
AND PTOLEMY 


FRANGIS M. EOGERS 
Harvard University 

A student of the humanities, a philologist, and an amador oí all things 
Portuguese, I was disturbed to read, in an interesting article recently published 
in this journal, the suggestion that men of ietters, even poets or novelists, are 
ill equipped to pronounce on highly technical subjects connected with the history 
of the Descobrimentos. Dr. Júlio Gonçalves was discussing early European know- 
ledge conceming the Southern extension of África and touched on the crucial 
question in a sentence on his last page: «A continuidade das águas dos dois 
oceanos era bem conhecida dos geógrafos e roteiristas árabes enquanto na cultura 
europeia ainda prevalecia o conceito do staynon ptolomaico». 

A fourteenth-century man of Ietters and a fifteenth-century humanist made 
important contributions to the problem under discussion, The Oarmelite John 
of Hildesheim around 1375 wrote a charming «novel» about the Holy Three Kings. 
He naturally mentioned the Red Sea and quite unassumedly pointed out: «And 
that water is thre cornerde, and it ebbyth and floweth in to the grete sea of 
Occean, and is foure or íiue myles oí brede where it is brodest» (1496 English 
editlon), which is to say in the words of the 1886 scholarly edition; «et ipsum 
mare rubrum est triangulariter formatum, et incidit et fluit in terram ex occeano, 
et est circa quinque vel quatuor miliaria latum in eius lacu laciori». 

Poggio Bracciolini was papal secretary during the Oouncü of Plorence. He 
listened to Nieolò de’Oonti hold forth aíter the Venetian traveler, and renegade, 
was brougmt back to the Paith, and to Italy, by Eugenius IV's envoy, Pra, Alberto 
da Sarteano, 0. P, M. In the fourth book of his treatise Be Varietate Fòrtunae 
he comments on Nicolò’s itinerary as follows with respect to the Persian Gulf: 
«ad sinum persicum peruenit: ubi fluit mare: ac refluit more oceani nostri» (1492 
Latin edition, Harvard exemplar). 

This statement of Poggio’s, written before 1448 and probably as early as the 
autumn oí 1441, did not go unnoticed. The cartographer who drew the so-called. 
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«Genoese World Map of 1457» used it almost verbatim in a legend placed squarely 
in the rniddle of the Persiari Gulf: «Sinus persicus in quo mare fluit et refluit 
velut occeanus». King Manuel was acquainted with the affirmation, for Valentím 
Fernandes in effect dedicated to him the Portuguese translation of Pogg'io’s 
Book IV which he printed in 1502: «arribou ao syno pérsico, onde ho mar vaza 
& enche aa maneira do nosso mar occeano». 

Now, one need not be a professional naval officer to recognize a description 
of tides. And one need not be a professionally trained geographer to realize that 
a body of water with tides is somehow connected with Outer Ocean. John, 
who may be passing on to his readers information ultimately derived from Arab 
sources, States explicitly that the water of the Red Sea flows in from the ocean. 
Poggio, however, is more cautious: whether drawing directly on Conti’s íirst-hand 
observations or reflecting general knowledge, he merely recognizes the existence 
oí tides in the Persian Gulf, which, he adds, are like the tides of the ocean. Nei- 
ther one affirms directly that the Indian Ocean is connected with the Atlantic, 
yet to a trained mind they both imply just that, that África does terminate in 
some kind of a point, all the more as the concept of a tide in an inland body 
of water such as Lake Superior was presumably then uhknown. 

Yes, Uterary folk can make contributions to trained minds and therefore 
to history. And the impressions of their successors may on occasion be worth 
considering. A chronicle affirms that Traveler Pedro, a trained mind, prayed 
at the shrine of the Three Kings in Cologne in 1426.1 have the impression that 
Pedro read Hildesheim before visiting the shrine, for I should have done so, had 
I been Pedro, Historians report that Dom Gomes Ferreira da Silva returned 
definitively to Portugal around the beginning of 1442 from a sojourn of a quar- 
ter-century in Florence. I have the impression that «il Gomezio portoghese» 
reported. full details of the Council, the Copts, the Ethiopians, and Conti to 
Regent Pedro and Apostolic-Administrator Henrique, two trained minds, for 
I should have done so, hal I been Dom Gomes. 


TRADUÇ.^0 E NOTA CRÍTICA 

UMA NOTA LITERÁRIA ACERCA DAS MARÉS E PTOLOMEÜ 

Estudioso de humanidades, filólogo e «amador» de tudo quanto é Português, 
alvoroçou-me a leitura de um interessante artigo resentemente publicado neste 
Boletim em que se sugere que homens de letras, sejam poetas ou novelistas, care¬ 
cem de preparação para se pronunciarem com autoridade em matéria de tão 
elevada e estrita competência como a história dos Descobrimentos. Dissertando 
sobre a antiguidade do conhecimento, na Europa, da extensão meridional do 
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continente africano', o dr, Júlio Gonçalves tocou p ponto crucial do problema 
no seguinte conceito final: «A continuidade das águas dos dois oceanos era bem 
conhecida dos. geógrafos e roteiristas árabes enquanto na cultura europeia ainda 
prevalecia o conceito do stagmn ptolomaico». 

Penso que um literato do século XIV e um humanista do XV trouxeram 
importantes contributos para a questão em apreço. À volta de 1375, o Carmelita 
John of Hildeshein escreveu uma encantadora «novela» sobre os Três Reis 
Magos, Muito naturalmente mencionou o Mar Vermelho e despreocupadamente 
anotou: «And that water is thre cornerde. and it ebbyth and floweth in to the 
grete see of Occean. and is foure or fiue myles oí brede where it is brodest». 
(1496—edição britânica) (‘l—que é o mesmo que dizer como na edição didática 
de 1886: «et ipsum'mar| rubmin est triangulariter formatum et incidit et circa 
quinque vel quatuor miliaria latum in eius lacu laciori». 

Poggio Bracciolini era secretário papal -durante o Concílio de Florença. 
Ouviu a emocionante narrativa de Nicoló di Conti depois que o viajante vene^ 
ziano e renegado foi reconduzido à Itália e à Fé pelo emissário de Eugênio IV, 
Frei Alberto da Sarteano 0. F. M. No quarto livro do seu tratado De Varietate 
Fortunae comenta o itinerário de Nicoló di Conti nos seguintes termos respei¬ 
tantes ao Gorfo Pérsico: «ad sinum persicum peruenit ubi fluit mare: ac refluit 
more oceani nostri» (1497—edição latina, exemplar da Harvard). 

Este postulado de Poggio, escrito antes de 1448 e provàveimeute tão remoto 
como 0 Outono de 1441, não ficou ignorado. O cartógrafo que traçou o chamado 
«Planisfério genovês de 1457», dele se serviu quase verbatim na legenda colocada 
exactamente no meio do Golfo Pérsico: «Sinus persicus in quo mare fluit et 
refluit velut occeanus». O rei D. Manuel conhecia a afirmação, pois Valentim 
Fernandes dedicara-lhe a sua tradução portuguesa do Livro IV de Poggio, im¬ 
pressa por ele em 1502: «arribou ao syno persioo, onde ho mar vaza e enche aa 
maneira do nosso mar ocçeano». 

Não é pois necessário ser-se um profissional de marinharia para se reconhecer 
a descrição das marés. Nem tampouco é necessário ser-se um experiente profis¬ 
sional de Gpegrafia para se convencer que quando uma massa aquosa se sugeita 
às marés é porque está de certo modo em conexão com um Oceano exterior. John 
esclarece, de harmonia com informações colhidas directaraente de fontes arábi¬ 
cas, que as águas do Mar Vermelho fluem do Oceano. E todavia Poggio mostra-se 
mais cauteloso: apoiando-se directamente nas observações em primeira-raão de 
Conti ou apenas divulgando um conceito generalizado, limita-se a reconhecer 
a existência das marés no Golfo Pérsico que compara e relaciona com as oceâ¬ 
nicas. Não se afirma perentòriamente a conexão entre o .índico e o Atlântico 
embora isso pareça aceitável a qualquer espírito sagaz, terminando o continente 



africano, de certo modo, em ponta, muito embora o conceito da existência de 
fluxos com águas interiores como as do Lago Superior não fosse ainda reconhecido. 

De facto, gente literária pode muito bem contribuir para os conceitos dos 
especializados em história. A «Crónica» afirma que o Viajante Pedro, espírito 
culto, orou na capela dos Três Reis, de Colónia, em 1426. Temos a impressão que 
Pedro lera Hildesheim antes da sua visita à capela, porque nós assim o faríamos 


(') «E aciuelas águas, de três cantos, aíluem e escorrem no grande Mar Oceano e têm quatro 
a Cinco milhas na sua parte mais larga.» 
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se estivéssemos em seu lugar. Referem historiadores que Dom Gomes Ferreira 
da Silva regressou definitivamente a Portugal pelo começo de 1442, após uma 
estadia dum quartel em Florença. Temos também a impressão de que «ií Gomem 
Portoghese)) referiu amplos detalhes sobre o Ooncílio', os Ooptas, os Etíopes e 
Conti ao Regente Pedro e ao Administrador-Apostólico Henrique, dois espíritos 
adestrados. Porque nós também assim o faríamos—se fossemos Dom Gomes. 

NOTA CRÍTICA 

A liberal e benévola contestação do ilustre Professor americano e douto 
Decano Universitário, que se arregimenta entre os mais sóbrios e profundos 
cultores da História dos Descobrimentos Portugueses, não nos força ao menor 
arrependimento. E para mais, afirmarse que de tarde arrependidos se encontra 
0 inferno cheio, para aviso dos que a essa mansão se destinem... 

Muito pelo contrário, a delicada contradita do Prof. Francis M. Rogers mais 
nos confirma no nosso pensamento. Porque há escritores e escritores como ,ná 
estrangeiros e estrangeiros. Aqueles, desventuradamente raros, que aprofundam, 
comparam, procuram integrar-se na matéria, vestir a rija armadura dos factos, 
despindo os ouropéis das lendas, buscando o v.gmú,iúo o capacita ãi úefinire e 
ie analimre con precisione logim) como quer ’o filósofo —esses não são os que 
mais frequentemente encontramos no nosso caminho fazendo história sobre o 
joelho, com uma dúzia de informes e citas lisongeiras, formato manuseável, 
iraprimissâo requintada. A estes últimos falta-lhes o tempo para aquilatação de 
pormenores que necessitam de pesados, escovados e desencardidos. Pesados quanto 
às suas fontes informativas, escovados da poeira dos séculos, desencardidos das 
fantasias aberrantes que o simplismo dos escribas de antanho neles enxertaram. 
Nem tanto julgam necessário para se candidatarem a prémios logrando convencer 
algum júri impressionável. 

^ Certo é que no nosso arrazoado, que oferecemos ao látego dos contraditores, 
citamos como exemplos Major e Beazley, tidos como os melhores, como os gran¬ 
des, de quem o menos que se poderia dizer é que se acham largamente ultra¬ 
passados. 

Richard Henry Major escreveu um livro pressuroso, de boa erudição e alguns 
documentos que folheou no Britieh Museum e na Royal Geographkal onde 
funcionava. Nessa remota era de 1868 a história analítica dos Descobrimentos 
Portugueses era uma mina deficientemente explorada e a exegese fria dos factos 
documentados irritava os mais sinceros luminares do patriotismo exuberante. 
Herculano podia ter hoje um monumento das pedras que lhe arremessaram e 
. que 0 fizeram recolher a Vale de Lobos com aquela sua tão citada «vontade de 
morrer», Então Major apareceu sobraçando o grande cartaz de Henry the Navl- 
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gator, e todos os braços se lhe abriram, os das academias como os dos salões 
elegantes. E Henry Major, cuja pureza de intenções jamais poríamos em dúvida, 
recolheu à sua Inglaterra altamente louvado e condecorado. 

Quanto a Raymond Beazlèy, o geógrafo eminente e conceituado autor dos 
grossos volumes da Dawn of Modern Geography, surpreende o tecido de figura¬ 
ções, incoerências e tendenciosas adulterações da verdade de que recheou o seu 
livro, mais apologético que analítico da figura central. Elas apenas revelaram,-da 
parte do seu consagrado autor, uma perfeita indiferença ante as mais elemen¬ 
tares directivas da metodologia histórica. Esquecefa-se porventura, por um mo¬ 
mento, de que ura historiador é antes' de tudo ura julgador frio, e os factos 
históricos devera merecer à sua consciência cautelas mais pontuais do que as 
do juiz que julga do alto da sua. tribuna fadto,s bem mais comezinhos. Ao histo¬ 
riador cabe assim responsabilidade infinitamente maior, e a sua ligeireza no 
enunciar dos conceitos pode levar a consequências graves, 

As divagações fantasiosas não deveriam ter guarida em espíritos filosófica- 
mente formados, que antes procurassem apoiar no seu cartesianismo o princípio 
fundamental de que úl storico non crede nuUa)), como bastas vezes lembramos. 

Mas estas curiosas notas do Prof. Francis M. Rogers não brotaram, por um 
excesso de requintada sensibilidade, das nossas modestas referências aos historió¬ 
grafos estrangeiros, mas sim das sinceras alusões àqueles, mais nacionais que 
estrangeiros, que nos surgiram, em plena luz, dos alfobres da Poesia e da Novela. 

Importaria alongarmo-nos em considerações de ordem psicológica—para o 
que nos escasseia o tempo e certamente a competência—, sobre a marca indelével 
quç imprime à mentalidade de um escritor, sobretudo um escritor meridional 
afeito às múltiplas e sedutoras miragens que lhe faculta o clima, o facto de ter 
iniciado a sua vida literária, expressão da sua vida mental, caminhado até ao 
limiar da celebridade, pela via sinuosa mas fascinante da frase burilada e do 
conceito romanesco. Sob o reverbero intenso dos grandes tropos e das imagens 
de beleza sedutora, encandeada, a dura concretização dos factos recua apavorada, 
a realidade evapora-se. Nascem as grandes generalizações que deslumbram o 
leitor e o convencem mais que a descriminação cruel, que reputa de aviltante, 
Oomo laboratório de ciência positiva, a História só deveria permitir o ingresso 
aos que viessem sem ideias preconcebidas ou conceitos moldados, em branco, 
1 investigar a verdade. 

t Por isso nos sorrimos sem surpresa quando um notável escritor estrangeiro, 

j nosso amigo, delicadamente observou: adrairar-se de que um país pequeno como 
|; 0 nosso contasse com tão numerosos historiógrafos, o que amàvelmente conside- 

1 . ' rava índice certeiro de boa cultura... 
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É que a História, confundida por um lado com a simples investigação arqui¬ 
vista, e por outro com o enunciado, mais ou menos patriótico, dum tecido de 
lendas e fantasias delirantes, tomarse objecto de fácil alcance, desligado do freio 
da análise que deve representar o primeiro passo do seu mecanismo e da síntese 
que deve constituir a finalidade desse mecanismo. Só assim o historiador se trans¬ 
forma no cientista atento às reacçóes que, a dentro das suas retortas, mamfestam 
os compostos colocados em presença, pelo poder evocativo do seu talento. 


JÚLIO GONÇALVES 


OS DESCOBRIMENTOS HENRIQUINOS 
E A EXPANSÃO PORTUGUESA 


A. DA SILVA REGO 
Professor do Instituto Superior 
de Estudos Ultramarinos 
e Presidente do Centro, de Estudos 
Históricos Ultramarinos 

INFLUÊNCIA, AOBITAgAO E DIVERGÊNCIA HENRIQUINAS 

Quando, em meados de Novembro de 1460, baqueou aquele cedro do Líbano, 
que em vida se chamou Infante D. Henrique, lampejou a sua sombra a alongar-se 
pela distância fora. Sombra e influência. Influência e aceitação. Aceitação e, por 
natural reflexo, divergência, 

Influência. Exerceu-a o Infante pela vida fora. Nada se fez, quase, durante 
a sua existência, sem ser consultado e acatado. Representava a voz não só do 
bom senso, mas também das aspirações legitiraamente nacionais. Os cronistas, 
sem excepção, são unânimes em prestar-lhe a sua homenagem e a reconhecer-lhe 
a preponderância que sempre lhe assistia nas mais importantes decisões. Rui de 
Pina, Zurara, Garcia de Resende, etc,, exalçam-lhe as virtudes e os pensamentos. 
Os que lhe sucederam, Damião de Gois, Oastanheda, Barros, e tantos outros, 
fazem-se eco desta dignificação, aumentam-na e, como fma cremt euvâQ, quase 
a desfiguram por vezes. 

Aceitação. A personalidade do Infante, mercê deste especial condicionalismo, 
impõe-se, afirma-se, sublima-se. Alça-se, pouco a pouco, da realidade e paira sobre 
os acontecimentos, dominando-os e subordinando-se a si mesma. Os grandes 
homens exercem sempre junto. das massas magnética influência. O retumbante 
sucesso dos descobrimentos marítimos, por ele inaugurados, proclamou-o cidadão 
do mundo, de tal modo que a sua figura pertence a todas as culturas, a todas as 
nacionalidades, Henrique o Navegador é seguramente a individualidade, nascida 
neste rincão lusitano, mais conhecida e apreciada em todo o orbe. 

Venceu o Mar. Desvendou-lhe os segredos. Subordinou-o à ciência e ao saber 
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do homem. Foi isto, sobretudo, o que arrebatou a simpatia e a concordância de 
todos quantos o têm estudado. 

Divergência. É natural o inconformismo subjacente à natureza humana. Não 
há aplauso unânime que não suscite, aqui e acolá, desacordo mais ou menos 
patente. Nem por isso deixa de ser unânime, servindo a excepção para confirmar 
a regra. A divergência, por vezes, é salutar, porque ajuda as imaginações, atreitas 
a voos, a sopeá-los e a manter-se dentro da realidade e das exigências documen¬ 
tais que a história impõe. 

O Infante D. Henrique é figura nacional e mundial de primeira grandeza, 
mas nem por isso deixa de ser discutida, A divergência, que à sua roda se tem 
levantado, é sobretudo de origem nacional. E é bom que assim seja. Seria muito 
mais grave se fosse o estrangeiro a mostrar-nos erro de perspectiva na aprecia¬ 
ção das nossas principais personalidades históricas. A divergência, portanto, 
mantém-se em plano nacional, construtivamente nacional. 

EXPANSÃO-CONQÜISTA E EXPANSAO-DESOOBRIMENTO 

Após Aljubarrota, sentiu Portugal a consciência de haver atingido a sua 
unidade geográfica na Europa, As outras nações encontravam-se ainda a braços 
com problemas de ordem vária: o feudalismo vivia e prometia viver bastantes 
anos, as fronteiras flutuavam ao sabor de interesses e de tendências diversas; 
a unidade nacional, apesar de solicitada e apetecida por todos, teimava em 
dar-se, em realizar-se. 

Surgiu a empresa de Ceuta. Como? Ainda hoje se investigam hipóteses e 
se admitem imponderáveis. Discutiu-se, antes, se valia a pena ocupar-se aquela 
praça. A resposta foi pela afirmativa. Atingir-se-ia em plena glória o desiderato 
aparentemente proposto: a cerimônia da investidura dos novos cavaleiros far- 
-se-ia, não em simples torneio medieval, mas sim em verídica justa com o 
Crescente. 

Mas... discutiu-se, após a conquista, se valia a pena mantê-la. E novamente 
se optou pelo sím. Esta segunda dúvida, desnecessária na aparência, parece con¬ 
ter em si algo de mais profundo: seria Ceuta um, episódio a mais na luta já 
velha contra o Islamismo, ou significaria o prolongamento da pátria? Na pri¬ 
meira hipótese, ganha a batalha, conquistada a cidade, armados cavaleiros os 
Infantes, regreshariam as hostes, cobertas de glória, aos lares pátrios. Na se¬ 
gunda, porem, impunha-se a permanência, a continuação, a fixação 

Mas... prolongamento da pátria? Seria possível? Para onde, e por onde? 

Mas não representaria também aquela dúvida algo de mais súbtil, de mais 
dehcadamente incerto? Não significaria ela, talvez, que não era por ali que se 
devia procurar o verdadeiro prolongamento da pátria? Não representaria aquela 
expmsao-conquista uma verdadeira tentação? 
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Seja como for, a expansão-conquista ganhou adeptos em Portugal e o Infante 
D. Henrique foi seguramente um dos que mais entusiásticamente a apoiaram. 
A conquista de Ceuta representou, ao mesmo tempo, uma glória de Portugal 
e um avanço da Cristandade. Os pontífices romanos, habituados a um círculo 
de ferro, velho de séculos, exultaram ao saber que aquele elo de Ceuta, batido 
pelos Portugueses, havia caído definitivamente. Era mais do que um elo a me¬ 
nos naquele férreo círculo: era uma brecha. Seria por ela que a Igreja, final- 
mente liberta de movimentos, se lançaria à conquista do mundo, inspirada e 
animada pelo divino mandamento do «Ide e Ensinai»? 

A expansão-conquista bailou sempre na mente do Infante. Mas não , o inibiu 
de pensar na expansão-descobrimento. Seria esta, afinal, a verdadeira expansão 
portuguesa, Portugal’prolongar-se-ia, além oceano, sulcado em todas as direc¬ 
ções pelos seus barcos. 

A outra, a expansão-conquista, não passaria duma tentação, e grave, na 
qual caíram quase todos os reis da grande dinastia de Avis. Uma voz houve, 
logo no início, após a aventura de Ceuta, a do Infante D. Pedro, a prevenir 
contra a aliciante tentação da África do Norte. Não era por ali que Portugal 
se engrandeceria, Sem recursos, sem gente, que necessidade havia de se tentar 
0 impossível? Era esta a voz do bom senso. Mas, note-se que, quando se tra¬ 
tava da expmsSiO^ãe&cobrimento, vemos os dois Infantes verdadeiramente irma¬ 
nados no mesmo ideal e na mesma ânsia de chegar até onde pudessem ir as 
caravelas lusíadas. 

O próprio D. João II, olhos alongados pela distância misteriosa, empenhado 
a fundo na expms&o^descoMmento, sucumbiu perante a tentação africana, O 
episódio da Graciosa, nova praça que ele sonhara em África, demonstra-o cla¬ 
ramente, Inocêncio VIII aceitou-lhe e louvou-lhe os desejos de se armar cruzado, 
partindo pessoalmente para a África, à frente de luzido exército,, munido das 
bênçãos da Igreja e de todos os privilégios espirituais que as circunstâncias 
exigiam, (') O fracasso da Graciosa, de que el-rei foi o principal protagonista, 
mostrou-lhe que não era por ali o verdadeiro caminho. Aproveitou-se da lição, 
dedicando-se, desde então, exclusivamente à expansão-descobrimento. 

D. Manuel herdou as duas intencionalidades. Reforçou as guarnições afri¬ 
canas, aumentou-lhes os soldos, dando evidentes sinais de que a conquista da 
África era um dos seus principais cuidados. (’) Mais ainda: impetrou a cruzada 
contra os infiéis da África. Júlio II concedeu-lha, em 12 de Julho de 1505, já 
após 0 descobrimento da índia. (*) 

(') Bula Orihoãoxae fiãei, de 18-a-148G. Cf. Alguns Documentos do Archivo Nacional da Tom 
do Tombo, Imprensa Nacional, 1892, Lisboa, pág, 67, 

(U GOIS, Dnmifin de - Crónica do Felicíssimo M D. Manuel, Coimbra, Impren.sa da Uni¬ 
versidade, I, Gap, XI, pílg, 22-23, 

' (’) Bula Orthodoxae fidei, de 12-7-1605, Oí, Alguns documentos do ArchiPo Nacional da Torre 

do Tombo, pág, 141, 
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D. Joio III tentou arripiar caminho, Não desejou pedir cruzada alguma a 
Roma. Era uma responsabilidade a mais. Realista, com notícias vindas de toda 
a parte, desde a Ohina, Japão, Molucas, índia e Brasil, pareceu-lhe melhor 
política renunciar, a velhos sonhos de expansâo-conquista, para se dedicar às 
tarefas resultantes da expansão-descobrimento. A África, do Norte parecia-lhe 
pejada de lúgubres preságios. Mas, como desembaraçar-se dela, se não pertencia 
exclusivamente à Lusitanidade, mas também à própria Cristandade? 

Cheio de escrúpulos, consultou Roma. Manteve-se esta em prudente silêncio 
durante bastantes anos, Por fim, D. João III, após tei; consultado os principais 
do reino, principiou a abandonar as praças que mais pesadas lhe pareciam. 
Roma concordou. Parecia vencida a tentação, Derramado pelo mundo, poderia 
Portugal dedicar-se ao seu verdadeiro prolongamento em sangue, em amor, em 
compreensão, em universalismo, em fraternidade crista. 

Sobreveiu, porém, a tentação. Mais forte, mais insinuante, mais insidiosa. 
No reinado seguinte, D. Sebastião foi por ela vencido. Conhecia ele os LusMas, 
as apóstrofes do Velho do Restelo: 

w glória de mandar, ó vã cobiça, 

Desta vaidade, a quem chamamos Pama.,.»(‘) 

E depois: 

{(Não tens junto contigo o Ismaelita, 

Com quem sempre terás guerras sobejas?» (“) 

E finalmente: 

(iOh/ maldito o primeiro que, no mundo. 

Nas ondas vela pôs em seco lenhohC) 

Aquele Velho a amaldiçoar a expansão4escobrimento, a exaltar a expansâch 
oonquistal 

Foi grave a queda, porque arrastou consigo a própria vida nacional. A dinas¬ 
tia de Avis, nascida a combater em Aljubarrota, igualmente a combater morre¬ 
ria, em Alcácer-Quibir. 

Não. O Velho do Restelo não tinha razão. Não era a expansãü-descobrimento 
caminho errado. As ondas são o caminho natural, por Deus preparado, para a 
comunicação entre os homens. Se o bem tende, por si mesmo, a difundir-se 
-bonum ãiffusivum est sui-, se o homem é o maior bem que Deus colocou 
no mundo, segue-se que há-de haver caminhos naturais por onde o mesmo ho- 


(*) Os Lusíadas, Canto IV, Est. 95. 
(8) Os Lusíadas, Canto IV, Est. lOQ. 
(«) Os Lusíadas, Canto IV, Est. 106. 
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raem se há-de expandir. É o mar essa rota. E pertence aos portugueses a subida 
honra de terem ajudado a humanidade a descobri-los, a sulcá-los, a vencê-los. 

Repete-se. Não. O Velho do Restelo não tinha razão. Antevia mortes, perigos, 
tormentas, crueldades, inquietação da alma, desamparos, adultérios... C) Tudo 
isto 0 amedrontava, o apavorava. Mas ocorre perguntar: não é na dor e no 
sofrimento que nascem as pátrias? Portugal, gerado e nado em esforço e dor, 
na Europa, em esforço e dor devia nascer pelo mundo além. Se é verdade que 
Portugal atingiu a sua unidade geográfica europeia, quando chegou ao Algarve, 
com D. Afonso III, em 1249-1250, é erro pretender que essa unidade representava 
0 ponto final na plasmação da verdadeira unidade nacional. Esta realizar-se-ia, 
pelos séculos fora, em dor e alegria, em ansiedade e alvoroço, em angústia e 
arrebatamento. E tudo isto foi obra do mar. 

Razão tinha o regimento que D. Afonso V dera ao almirante de Portugal, 
quando sentenciosamente principiava: 

«Maravilhosas cousas sam os feitos do mar, e asinadamente aquelles que 
fazem hos homes era maneira de amdar sobre elle...» (') 

Pertence ao Infante D. Henrique a honra de encaminhar os Portugueses 
pelas verdadeiras vias que haviam de conduzir à feitura total da nação. Que 
diferença de critério na apreciação do mar! 

Deixemos o pessimismo do Velho do Restelo soltar imprecações ao vento: 

«Oh! maldito o primeiro que, no mundo, 

Nas ondas vela pôs em seco lenho!» 

E repitamos, com entusiasmo: «maravilhosas cousas sam os feitos do raar...» 

A DÚVIDA HENRIQUINA 

Zurara, cronista do Infante, ao enumerar os motivos que teriam levado o 
seu herói a sulcar as novas rotas oceânicas, indica logo, em primeiro lugar, 
a dúvida, manifestada no desejo de «...aver de todo manifesta certidom...» (“) 

O Infante é o homem da dúvida metódica. No limiar da Idade Moderna, 
aparece-nos como profundamente prático e realista, disposto a enfrentar a vida. 
Homem habituado a ouvir o assobiar do vento e o rugir da tempestade, não 
0 intimidavam os medos que, por ventura, vindos dos antros do Tempo, povoa¬ 
vam as imaginações dos seus homens. Não se esqueceu Zurara ainda de vincar 
esta característica da sua personalidade. 

0) Os Lusíadas, Oanto IV, Est, 95 e 96, 

* ‘reum SicUimí ía 
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Longe de se dourar perante o falso dogmatismo aue a pseudo-ciência do 
seu tempo apregoava, este obediente filho da Igreja, vindo da Idade-Média, exac- 
tamente porque tinha a alma e a inteligência bem cheias de certezas, soube 
distinguir entre o certo e o incertO', entre a verdade, a semi-verdade e o erro. De 
que duvidaria o Infante? 

Dizia-se que o Bojador representava o fim da navegação. Seria assim mesmo? 
O celebérrimo Cabo Não diria verdadeiramente que não às tentativas humanas? 
Não poderiam as caravelas do Infante revelar exactamente o contrário? Afinal, 
os argumentos a favor do Não, quando bem pesados, pouco valor tinham. Por¬ 
que é que 0 mar nãO' continuaria a ser o mesmo para lá daqueles limites, quiçá 
engendrados pela fantasia do homem! 

Dizia-se ainda--e isto era voz comum--que a África se estendia sempre 
para o Sul, alargando-se cada vez mais, até se unir às terras austrais. Os defen¬ 
sores desta teoria apoiavam-se no famoso geógrafo alexandrino, Cláudio Ptolo; 
meu, por antonomásia conhecido o ngeofftophus mãxiinus)). Verdade é que havia 
opiniões diferentes. Eratóstenes, por exemplo, ensinava, lá do fundo dos séculos, 
que a África era circum-navegável. A quem dar crédito? A Eratóstenes? Ou a 
Ptolomeu? Parecia não haver lugar a alternativa: havia apenas um geographus 
maxims e este chamava-se Ptolomeu. 

A concepção ptolomaica do mundo estava de tal modo enraizada que, mesmo 
após 0 feito de Bartolomeu Dias, ainda se continuou a edição das suas obras. 

Que significaria tudo isto, se assim fosse na realidade? A situação geográ¬ 
fica de Portugal, arrumado a um canto da Europa, longe das vias comerciais, 
impossibilitado de comunicar com o lon,gínquo Oriente, fonte de riqueza e das 
especiarias, seria verdadeiramente desfavorecida. O Atlântico, de ensoberbecidas 
ondas e de coléricos assomos, não passava dum empecilho, dum obstáculo, 
duma barreira intransponível. O Mediterrâneo continuaria a ser o mar das civi¬ 
lizações e das culturas, do progresso e da insatisfação. Seria assim? Não seria? 

O Infante lá tinha as suas razões de dúvida. De feitio inconformista, fol¬ 
gando sempre, segundo Zurara, «...de provar novas speriencias por porveito de 
todos.,.» (‘“), comprazia-se com a convivência de estrangeiros, provindos das 
mais «...desvairadas naçoões de gentes tam afastadas de nosso huso...» (“) delas 
■ouvindo, delas aquilatando, delas aprendendo. Parecia-se nisto com seu irmão 
D. Pedro que, levado por espírito universalista, percorrera as sete parMas... 

A dúvida, quando convenientemente orientada, gera a curiosidade. Esta, por 
seu lado, é mãe, por vezes, de imprevistas afirmações. Foi exactamente o que 
aconteceu ao Infante. Não duvidava, movido por desnecessário pirronismo ou 
por pedante cepticismo. A dúvida representava, para ele para todos quantos com 
ele conyiviam, o caminho mais curto para a certeza, para a verdade, Oustou-lhe 

(10) ZURARA. Oí), Clt. pág, 21. 

(iq ZURARA', Oíi. di. pág, 19, 
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a convencer os seus homens a enfrentar as lendas que circundavam o Cabo 
Bojador. Entusiasmou-os, Animou-os. Galvanizou-os. Não se podiam comparar, 
evidentemente, aos pilotos da carreira da Flandres, habituados a métodos anti¬ 
quados! C’) 

Uma vez ultrapassado o famoso Cabo Bojador, continuaram as caravelas 
mar adiante, amontoando reconhecimentos e experiência. Seria por aquele mesmo 
caminho que Portugal iria ter à índia e aos confins do mundo. Foi por isso que, 
muitos anos mais tarde, D. Manuel, em 1502, não duvidou atribuir ao' Infante 
D. Henrique o inicio do plano do descobrimento da índia. (*') 

Se é lícito duvidar da realidade deste plano, quando considerado estrita e 
rigorosamente, não se pode, por um instante, suspeitar da fecundidade da 
dúvida henriquina. Que havia índia, sabia-o ele e toda a gente em Portugal. 
Que ela se situava para Leste, não havia dúvida alguma. Que ela era a mirar 
gem de toda a Europa, também era verdade. Que era de lá que se alimentavam 
os mercados europeus de especiarias, para que negá-lo! Tudo isto era assim, Mas, 
como chegar lá, a não ser pelos velhos caminhos das caravanas? Como atingir 
0 índico? 

Como? Se a África, segundo a concepção ptolomaica, era incircum-navegável? 
Que encontrariam as caravelas lusitanas, no seu deambular contínuo África 
abaixo? Regressariam um dia, talvez, terra acima, para as bandas do Oeste? Ou 
teriam a fortuna de costear a África até ela se acabar, chegando assim ao índico? 

Posse como fosse, as caravelas henriquinas continuariam sempre para o Sul. 
Após a primeira tentativa de Gil Eanes para dobrar o Bojador, fez-lhe ver o 
Infante a inanidade destas «cousas que se dizem..,», (“) inspirando-lhe a dúvida 
e a coragem. 

Se ainda hoje, neste século de positivismo, há ainda tantas «cousas que se 
dizem...» que pensar daquela primeira metade do século XV? O Infante conhe¬ 
cia-as. Corriam de boca em boca. As imaginações alimentavam-se delas. Apesar 
de tudo, não acreditava a não ser naquilo de que houvesse a verdadeira con¬ 
firmação. 

A dúvida henriquina, no início da aventura marítima de Portugal, marca 
inclelèvelmente o seu carácter positivo e científico. 


IDA E IDE 

A acreditarmos Rui de Pina, o Infante D. Henrique, após a empresa de 
Ceuta, tanto se deixou entusiasmar pela África e suas conquistas, que pensou 

(‘0 ZURARA, 01). Cit. pág. 5i, 

CO Vld, Alguns Documentos ão ArcMvo Nadonul da Tom do Tombo n&a 127.12B 
CO ZURARA, Oh. cit. p&g. 64. 
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até em substituir a sua divisa Talent de bien fairs pela de JDÃ, palavra for¬ 
mada pelas iniciais do seu nome, isto é: I (n/míe), D iom) A (Tirigwe) (“). 

Vimos já como o Infante se deixou subjugar pelos dois aspectos da expan¬ 
são portuguesa: expansão-conquista e expansão-descobrimento. Na sua mente, a 
IDA simbolizaria sobretudo a empresa da África, da expansão-conquista. Per¬ 
maneceu-lhe fiel até ao fim, e foi necessário um desastre nacional para o 
dissuadir do intento. 

Ainda hoje se discute sobre a verdadeira origem do plano de Tânger, 
D. Duarte não o patrocinou. D. Pedro também não. O reino, em geral, era-lhe 
francamente oposto. Oeuta fora uma experiência que custava cara. O país não 
dispunha de gente. Ir, para quê? Qual o resultado de tal aventura? 

Seja como for, D. Henrique patrocinou-o quanto pode, lutou por ele até ao 
fim, acabando por vencer todos os obstáculos. Oomo não houvesse dinheiro, as 
Cortes, quem sabe se por ele manobradas, votaram a verba necessária para a 
expedição. E foi assim, perante a angústia de D. Duarte, a incredulidade dos 
nobres, as murmurações do povo, que se embarcaram os dois Infantes rumo a 
Tânger. 

Vencera a IDA, 

O subsequente desastre (1437) representou, contudo, um redondo não (non) 
à ideia da expansão-conquista. Não era essa, como se viu, a vocação do Pequeno 
Portugal, Era a outra, a expansãoésscobrmento em que o Infante e a sua 
Ordem de Cristo andavam profundamente empenhados. Ambas elas, a expansâo- 
-conquista e a expansão-descobrimento, conjugavam, embora em modo diferente, 
0 verbo ir. Á primeira iria, de montante na mão, enfrentar os inimigos da 
Cristandade. A segunda iria, velas aladas ao vento, marcadas com a Cruz de 
Cristo, alargar os limites, as fronteiras da mesma Cristandade. 

Era esta, repete-se, a verdadeira vocação de Portugal. A outra implicava a 
guerra. E a este propósito foram sempre os portugueses muito cautelosos. A 
guerra tinha os seus motivos jurídicos que era imperioso respeitar. A própria 
expedição a Tânger teve que ser convenientemente salvaguardada a este res¬ 
peito. Oonsultaram-se juristas e teólogos e auscultou-se a própria Roma. 

A IDA, no seu sentido de expansão-descobrimento, necessitava apenas do 
Direito Natural, a sancionar o livre intercâmbio humano, a generosa comuni¬ 
cação de pessoas e bens, a difundir o bem por excelência—o homem. 

Pensou 0 Infante fixar-se em Ceuta e lá viver o resto dos seus dias. Disso 


( 16 ) Diz Oliveiia Martins em Os ]ilhos de D, João 1, Guimarães & C.a Editores, Lisboa, 1953, 
I, pAg. 239; 

«Assim que D. JoIO' I fechou os olhos, o infante D, Henrique preclpltou-se oomo um falc&o 
sobre D. Duarte, reclamando uma segunda campanha em África, «Era -propósito que atara em 
sua alma com firmes nós de muita fé.» Dominado por esta ob,sessao, pensava em mudar o moto 
da sua vida TaleU de bien falre para a palavra IDA (a ida a África), agregasão simbòlioamen^e 
fatal das iniciais do seu nome Infante Dom Anrique.» 
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O dissuadiu el-rei seu irmão. O fracasso de Tânger foi, seguramente, o desgosto 
mais profundo que enlutou a sua vida. Palhada a IDA, no seu primeiro sentido, 
não cuidou mais o Infante em mudar a sua divisa Tnlent de Uen faire, Con¬ 
tinuaria a espalhar o bem, A sua mensagem iria a bordo das caravelas até 
onde ser pudesse. 

Não nos recorda esta IDA outro mandamento, lançado este por Jesus Cristo, 
aos seus discípulos: IDE? «Ide e ensinai todas as gentes, haptizando-as em nome 
do Pai, e do Filho, e do Espírito Santo». 

Poi este IDE a quinta razão que, segundo Zurara, levou o Infante à empresa 
dos Descobrimentos: 

«A quinta razom foe o grande desejo que avya de acrescentar em a 
sancta íee de nosso senhor Jhü Xp5, e trazer a ella todallas almas que 
se quisessem salvar...» (“) 

Recorde-se que o Infante D. Henrique, embora não fosse professo da Ordem 
de Cristo, era seu administrador e, como tal, sentia-se na obrigação de lhe favo¬ 
recer a realização dos seus ideais. As caravelas, com a cruz de, Cristo hem 
desfraldada nas suas velas, eram o testemunho vivo desta missão. Herdara a 
Ordem de Cristo velhos ideais de combate ao sarraceno, e neles temperou o seu 
entusiasmo durante longos anos. 

Em Ceuta e nas outras praças da África do Norte vivia-se ainda este mesmo 
ideal. A luta contra o Islamismo continuaria pelos mares fora, mas, uma vez 
chegados à índia, viram os portugueses que era necessária a adaptação à nova 
ambiência. 

Antes disso, ainda, aprenderam os portugueses que era errada a velha ideia 
do combate ao infiel, Os primeiros contactos com a raça negra, encontrada ao 
longo da costa da África, revelaram novas perspectivas aos navegadores do In¬ 
fante. Se na África do Norte resultavam quase infrutíferas quaisquer tentativas 
de conversão dos seus habitantes, tal se não dava na África Ocidental. Os 
homens do Infante, verdadeiros militantes da Acção Católica Missionária, lan- 
çaram-se com simpatia à conversão daquelas massas de animistas e tão bem o 
fizeram que se colheram resultados verdadeiramente inesperados e animadores. 

O Evangelho, quando sèriamente prègado e abraçado, implica necessária- 
mente com a vida total do homem. Poi exactamente isto que se produziu naque¬ 
les primeiros ensaios de relações inter-raoiais. Na África do Norte havia, era 
geral, dois gládios a enfrentarera-se. Nas costas da Guiné havia, pelo contrário, 
dum lado e doutro, almas apenas, personalidades, seres humanos. Conheceram-se, 
amaram-se, uniram-se pelos mais íntimos laços familiares. Surgiu assim a mis- 


('«) ZURARA, Ob. cit, pág. 45, 
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cegenaçâo, langando-se as bases da futura política indígena, a ser adoptada e 
seguida sob os mais variados climas. 

IDA e IDE passaram a representar, desta forma, o ideal universalista por¬ 
tuguês. E de tal modo se deixou a nação enfeitiçar pelas duas divisas que ainda 
hoje se poderiam adoptar oficialmente. 

CONCLUSÃO 

Os descobrimentos henriquinos representam na história da humanidade um 
dos seus mais decisivos capítulos. Virou-se verdadeiramente a página dos conhe¬ 
cimentos humanos. O homem enriqueceu-se, não tanto com as riquezas que os 
descobrimentos lhe proporcionaram, mas principalmente porque se sentiu mais 
homem. Descobriu que havia irmãos seus, de outra cor e de diferente cultura, 
por todas as paragens aonde arribavam as caravelas. A humanidade, longe de 
viver em compartimentos estanques, em mundos separados, tinha de ser neces¬ 
sáriamente unida. O mar, que antes servia para dividir, passou, desde então, 
a somar, a unir. 

A solução para os problemas humanos, mercê dos esforços henriquinos, con¬ 
sistia apenas em ir. E quis a Providência que dois universalismos, unidos em¬ 
bora distintos, recebessem essa ordem formal: o Cristianismo, de Roma—IDE; 
a Lusitanidade, arrastada pelo Infante—IDA. 

Como íamos dizendo : «quando, em meados de Novembro de 1460, baqueou 
aquele cedro do Líbano que, era vida, se chamou Infante D. Henrique, lampejou 
a sua sombra, a alongar-se pela distância fora...» 

Poi essa sombra que, paradoxalmente, iluminou as rotas de Portugal através 
dos séculos. É essa sombra que, neste ano henriquino, enche de luz todo o mundo 
lusíada. Será essa sombra que, pelos caminhos do porvir, marcará a lídima voca¬ 
ção da GREI. 

SUMMARY 

THE DISOOVERIES IN PRINOE HENRY’S TIME AND THE PORTUGUESE 
EXPANSION IN THE WORLD 


than in tlie peculiar aspect of what can Le explained by that strong and commanding personality 
which created unbounded admiration witli a few disoordant voices who tried to reduce to its .proper 
proportions the endeavour of tbe' Infante. 

Pather Silva Rego malntalns that Henry is at the same time a national and ani international 
figure; ande for thls reason will never cease to be discussed, 

Delving in the subject Pather Silva Rego puts forward the theory that Prince Henry begati v?lfch 
the point of view of the expansion through conquest to become later adept of the point of view 
of expansion through discoverles, 

Pather Silva Rego mentlons the reason which decided the king João I to conquer Ceuta and 
the disousslon about this enterprise, 

The author of this tlmely article maintains that Prince Henry ms one of those who enfcu- 
slasticaly approved of this conquest for it represented an enlargement of Christianity and a giory 
for Portugal. 

Pather Silva Rego says that It was the Infante D, Pedro brother of Prince Henry who warhed 
Portugal against the temptation of territorial conquests in North AMca. According to Infante 
D. Pedro there were not enough people to attempt the impossible i. e. the subjection of Maroooo 
and of this part of Afrioa. It was, comments Pather Silva Rego, the volce of coramon sense. 

But in what concems the expansion through discoverles both brotheis were in entire agreement. 

The temptation of conquest in North Afrioa won over even the olear minded Klng D. João II 
who aiso waged war in Morocco. 

The same aplies to Klng Manuel who also had the conquest of North África very much at 
heart, so much so that he even asked the Pope to crusade there, and this was in 1506, that j.s 
after the discovery of the sea route to índia. 

Klng João III was the first Portuguese King to conoentrate on the expansion through 
discoverles. 

Not withstanding, the following King D, Sebastião succumbed again to the temptations of the 
conquest in North África and of hls aotion resulted the dlsaster of Al Kaoer-Kibir and two years 
later the loss of independence. 

Praising the ploneering work of Prince Henry, Pather Silva Rego quotes the first words of the 
«Regimento» given to the Admirai of Portugal by King Afonso V in which is cleariy stressed «the 
Importance of discoveries and of the work of searaen». 

The author of the article emphazises also that Prince Henry’s aproach to the problems of 
navigation was one of a praotioal and lealistio mind all the more to admire as he llved in the 
beginning of the XV century, Prince Henry did not beheve that the Cape Bojador meant the end 
oI navigable seas. He knew Ptolomy's Geography as well as Eratostenes’. But Ptolomy’s Geography 
was so deeply rooted that even after Bartolomeu Dias discovery of the Cape oí Good Hope hla work 
was still published. 

According to Pather Rego Prince Henry could not acept the Atlantic as an obstaele to the 
progress of civillsation. Quotlng Zurara Pather Rego maintains that Prince Henry wanted to he 
acquainted with all new Sciences. He persuaded his pilots to go South to fight the terrors which 
were the Idea.s they had of the sea, south at Bojador. There is no doubt that Prince Henry hoped 
to find the sea route to índia going round Afrioa. King Manuel in 1502 explioitly atributes to 
Prince Henry this plan. 

The doubts of Prince Henry are consequently the scientific foundation of the raaritlme 
adventure of the Portuguese. 

In this article Pather Rego studles the adventure of Tanger which was mainly the 
doing of Prince Henry, The fact that It falled lead the Infante deflnitly to work only in tho 
right direction i. e. discoverles as a means to spread Portuguese influence In the world and enlarge 
Christianity, Prince Henry as an admini,strator of the Order of Chrlst felt himself obliged to íoster 
the aims and ideais It stood for 

According to Pather Rego, the ohrlstlanization of the natives in westhern Afrioa was very 
successíull. Together with the miscigenatlon it represents even to day the Portuguese native policy. 

In the last part of his article Pather Rego assesses the importance of Prince Henry’s 
discoveries, statlng that they exoellently served the universalistlc Ideais oí Rome and PortugaPs 
wonderfull civUizing misslon, 


Pather A, da Silva Rego professor at Instituto Superior de Estudos Ultramarinos and ohairman 
of the Center for Overseas Historical Research is contrlbuting to our Bulletln with an article on 
the discoverles in Prince Henry'8 time and the Portuguese expansion in the world. 

In his article Pather Silva Rego stresses the maniíold importance of Prince Henry's work 
eraphazising the fact that it was not less slgniíioant under the point of view of its future influence 



os DESCOBRIMENTOS-A EXPANSÃO 
ULTRAMARINA-AS LINHAS DE GOMUNI- 
UAÇÃO MARÍTIMA 

ARMANDO DE ROBORÈDO 
Oontra-Almiraiite 

Subchefe do Estado-Maior da Armada 

INTRODUÇÃO 

A Semana do Ultramar, iniciativa magnífica e patriótica, já velha de 32 anos, 
da prestimosa Sociedade de Geografia de Lisboa, atingiu este ano o seu mais 
alto significado, por se tratar do ano em que se comemora o Quinto Centenário 
da Morte do Infante D. Henrique e o Sexto do nascimento do valoroso guerreiro 
e monge —0 Condestável Nuno Alvares Pereira. E coincidência notável, também 
neste ano teve lugar a decisão favorável do Tribunal Internacional de Haia sobre 
os nossos direitos sagrados em Dradá e Nagar Aveli. 

Não seria possível deixar de associar, em 1960, a Semana do Ultramar às 
Comemorações Henriquinas. Estas têm além do seu objectivo fundamental que 
é 0 de sublinhar uma figura cuja estatura universal deve ser considerada das 
mais extraordinárias do Orbe, um outro que reputamos de grande relevância 
— 0 de tornar a juventude mais consciente das nossas responsabilidades e das 
nossas grandes certezas, e, ainda, o de a ajudar a debrüçar-se sobre as nossas 
tradições para com soljdez preparar e construir o futuro, Isto corresponde a man¬ 
ter viva e desperta a consciência nacional. 

Não poderiam pois deixar de reunir-se, na Semana do Ultramar, tais objec- 
tivos, com a, exaltação do que significam hoje, para a nação portuguesa, as suas 
províncias de Além-mar e do carinho e esforços que merecem e que se impõe 
dedicar-lhes para as tornar dignas do sacrifício que fizeram tantas gerações de 
portugueses que ali deixaram fazenda, saúde e muitas vezes a própria vida, bem 
cônscias de que esses territórios contituíam e constituem a verdadeira razão da 
grandeza nacional. 

A referência a Nuno Álvares impunha-se, já poi que é uma das maiores 
figuras da História Lusa, já porque foi Ele, como Condestável do ReinO', quem 
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íirmoD com o Mestre de Aviz, a nacionalidade,criada em Março de 1139 ou talvez 
mais justamente em 24 de Julho de 1128, quando D. Afonso Henriques, após a 
batalha de S, Mamede, expulsou D. Teresa e Fernando Feres de Trava, o que 
nos leva a considerar aquela data de 24 de Julho de 1128 como o primeiro dia 
português. 

A guerra com o rei de Castela, resultante das suas pretensões ao trono de 
Portugal, foi um período muito difícil da vida nacional, que culminou na batalha 
de Aljubarrota, e da qual saiu incólume a independência, graças ao valor indo¬ 
mável dos portugueses, conduzidos pelo génio guerreiro do Oondestável e pela 
extraordinária coragem e bom senso do Rei. 

A EXPEDIÇÃO A OEUTA 

Terminada a guerra da independência, que durou 23 anos, e consolidada a 
nacionalidade com a paz de 1411, parecia sensato que D. João I, espírito prudente 
e avisado, se outras razões mais altas se não levantassem, se dedicasse à admi¬ 
nistração do País e às festas que tão rotundas vitórias mereciam. 

As actividades marítimas tinham conseguido grande desenvolvimento nos 
reinados de D. Diniz e D. Afonso IV. Este último Rei tinha mesmo ensaiado 
uma expedição marítima às Canárias, que seria repetida mais tarde por D. Fer¬ 
nando. 

O conhecimento do intenso e rico comércio marítimo do Mediterrâneo Orien¬ 
tal, de que Génova era o grande empório e onde se negociavam as especiarias 
e as preciosidades que através do Egipto e Arábia eram trazidas do índico pelos 
árabes, espicaçava justas ambições e entusiasmava os grandes responsáveis nacio¬ 
nais, que, debruçados sobre os interesses do País, há muito tinham reconhecido 
que só através do mar podiam expandir-se, 

A sequência da política de actividades marítimas sofre porém uma quebra 
com a subida do Mestre de Aviz ao trono de Portugal para não prejudicar a 
paz, ou melhor, as tréguas firmadas cora Castela. 

A segurança da dinastia, que o mesmo é dizer da nação, obrigava a precauções. 

Por outro lado era oportuno aproveitar o cisma da Igreja para valorizar a 
posição portuguesa. O Concílio de Constança aproxiraava-se. Castela reconhecia 
0 Papa de Avinhão, Portugal o de Roma. 

O golpe de Ceuta tinha assim toda a lógica. Seria um duro desaire para os 
árabes—alcançava-se a finalidade religiosa—e asseguraria a futura defesa do 
Estreito de Gibraltar e da Costa Continental—acautelava-se a política de expan¬ 
são marítima. 

O assalto à praça e sua conquista demoraram apenas um dia. Mas a prepar 
ração da expedição foi cuidada e portentosa. A frota atingiu umas 220 embarca- 
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ções de todos os tipos, e demonstrou a capacidade marítima que já existia nos 
portugueses. 

O Infante D. Henrique que então tinha apenas 21 anos, revelou, tanto no 
levantamento de tropas que lhe coube fazer nas Beiras como na organização 
da frota que no Porto embarcou além daquelas as de Entre Minho e Douro, na 
estrutura da expedição final a Ceuta, e ainda, pela coragem indomável demons¬ 
trada na batalha para a conquista da cidade, qualidades excepcionais de Chefe, 
de organizador e de condutor de homens. 

Pode afirmar-se que a conquista de Ceuta marcou o início de uma nova era 
—a expansão ultramarina. O dia 20 de Agosto de 1415 marca portanto o início 
da epopeia marítima dos portugueses.- 

A GÉNESE DOS DESCOBRIMENTOS 

O comércio marítimo dos lusitanos, durante a idade média, constituiu um 
esforço progressivo para tornar Portugal em nação marítima e pode sintetizar-se, ■ 
de harmonia com os trabalhos do Dr. Jaime Cortezão, nas fases seguintes: 

a) Ocupação do litoral e início do comércio marítimo com base na agri¬ 
cultura. 

b) Formação expontânea duma nova solidariedade económico-social e orga¬ 
nização da defesa da costa. 

c) Desenvolvimento das classes urbanas nos portos e primeiras tentativas 
de expansão por mar. 

d) Transformação de Lisboa em empório comercial e metrópole de uma 
grande nação marítima. 

e ) Revolução de 1383/1385 permitindo a reorganização política e social em 
função marítima. 

/) Desenvolvimento do plano de defesa da costa pela ocupação de Ceuta. 

g) Organização científica e realização metódica dos Descobrimentos; criação 
dos instrumentos técnicos respectivos: a caravela, o quadrante, o astro¬ 
lábio náutico e os regimentos de navegação. 

A figura de D, Henrique, o grande impulsionador da gesta dos Descobri¬ 
mentos, não cabe dentro do quadro puramente nacional no que respeita à expan¬ 
são geográfica dos portugueses. Tem de considerar-se uma das maiores figuras 
da Humanidade. 

Espírito superior de estudioso, investigador erudito que alia a uma persis¬ 
tência de ideias e acções ímpar, conhecia os problemas do mundo da época, 
através das informações que sabia procurar e obter, pois a sede de conhecer 
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devorou -0 toda a vida. O serviço de Informações, como hoje se denomina, tinha 
já sido posto à prova na preparação da conquista de Ceuta. 

Cônscio da pequenez do território pátrio, dos seus reduzidos recursos e da 
impossibilidade de expansão na Península, gisa, sempre apoiado pelo Rei, o grande 
plano de pesquisa do mar, com intuitos económicos e religiosos, pois jamais 
deixou de ter lugar destacado em sua mente a propagação da Pé. A fé 'foi, e será 
sempre, o alimento patriótico que embala as almas. 

Passa a maior parte do tempo no Algarve, de início justificada essa perma¬ 
nência pelas exigências do apoio militar e logístico a Ceuta; tem presente que 
já D. Diniz, em 1317, mandara recrutar a Génova Miscer Manuel Pessanha para 
0 cargo de Almirante e que os reinos do Ocidente europeu ali iam buscar os 
técnicos para a organização das suas esquadras. 

Rodeia-se de homens sabedores e de mérito, nacionais e estrangeiros, e de 
alguns aventureiros, sempre úteis em empresas onde a coragem tem guarida, 
abstraindo de raças ou credos. Assim, dispôs ao seu serviço de homens como 
Jaime de Maiorca, grande mestre cartógrafo, António Nola, Patrício de Conti, 
Valarte (norueguês), Cadamosto e muitos outros, incluindo judeus e mouros. 

E desta forma se prepara a grande epopeia dos Descobrimentos em que há 
dois grandes e transcendentes aspectos a considerar: a abertura das rotas oceâ¬ 
nicas à Humanidade e a evolução de um povo, evolução que lhe assegura a 
independência. 

Entretanto—Maio de 1386—D. João I negoceia o Tratado de Liga e Aliança 
de Windsor que unia Portugal à Inglaterra pela aliança hoje mais antiga da Eu¬ 
ropa e que tantas repercussões teve sobre a política comum, ao longo dos quase 
600 anos decorridos. Da assinatura do tratado resultou ser D. João I agraciado 
com a Ordem da Jarreteira, honra pela primeira vez concedida a um soberano 
estrangeiro, 

Gíl Eanes dobra o Bojador em 1434 e desvenda finalmente o mistério dos 
alizados. A partir de então começa a corrida para o Sul, podendo dizer-se que 
foi 0 trato dos escravos, aliás humano e sem violências, o único lucro apreciável 
até à fixação na Costa da Mina. 

Em 1443 é concedida a D. Henrique o monopólio do comércio da Guiné. 

A ideia fundamental foi sempre a de um comércio pacífico. 

À morte do Infante, em 1460, os descobrimentos não tinham ido além da 
Serra Leoa. 

O comércio da Guiné passou a ser administrado directamente pela Coroa e 
D. Afonso V entusiasma-se muito mais com a guerra de África do que com as 
práticas de comércio para as quais não estava formado seu espírito. 

A conquista das praças de África serviu principalmente de escola de heroísmo, 
campo de aprendizagem, onde chefes e soldados se treinavam para a luta que 
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viriam a travar no vasto e traiçoeiro Oriente. Benefícios de ordem material pode 
dizer-se que não se colheram. 

A morte do Infante de Sagres em nada altera a actividade marítima que con¬ 
tinua sem fadiga, sem descanso, até atingir o apogeu da sua finalidade histórica 
com a viagem de Vasco da Gama à índia. 

Introduzira-se na carne, no sangue e na alma do povo o gosto da aventura 
marítima, de achar novas terras. 

É ao grande rei D. João II que se deve o maior impulso na navegação dos 
portugueses, facilitado pela revolução científica dos astrónomos lusós, com o 
cálculo da latitude pela altura meridiana do Sol. 

Em 1481 manda construir a fortaleza de S. Jorge da Mina, No ano seguinte 
0 Príncipe Perfeito lança a sábia política das feitorias que merece a Welsh, no 
seu magnífico livro «O Descobrimento da África do Sul pela Europa», as passa¬ 
gens seguintes: 

«Quando o rei D, João ordenou a construção de uma nova fortaleza cora 
0 fim de proteger o comércio da Guiné, erguia com ela o símbolo da sua nova 
política. O comércio ia seguir a bandeira e receber a sua protecção, 

É impossível duvidar do humanitarismo destes remotos pioneiros quando 
lemos as crónicas dos seus primeiros métodos. 

Este foi 0 primeiro passo do estabelecimento do sistema ultramarino das 
feitorias, episódio momentoso no desenvolvimento do comércio moderno. Os 
portugueses adiantavam-se um cento de anos a qualquer outra nação, reali¬ 
zando este sistema de colonização.» 

Lançava assim o rei D. João II as bases de ura império ultramarino. E apoiado 
na sua divisa «Pola Lei e Pola Grei», universalizava a civilização lusíada. 

É no princípio do seu reinado que se define a possibilidade de encontrar a 
índia, contornando a África, Entretanto o Zaire é atingido por Diogo Cão. Em 
1487 Bartolomeu Dias dobra o Cabo da Boa Esperançá empregando já o astro¬ 
lábio. Seguidamente Vasco da Gama alcança a índia. 

Após esta viagem as navegações entram no período de aproveitamento. 
Neste meio tempo tinha-se dividido, finalmente, o Mundo, entre Portugal 
e Castela, pelo Tratado de Tordesilhas, 

Pedro Álvares Cabral aporta a terras de Santa Cruz, o que significou o nas¬ 
cimento do grande Brasil, a segunda Pátria dos Portugueses, 

Em 1505 Pero d’Anhaia, companheiro de D, Francisco de Almeida, inicia a 
construção da fortaleza de S. Caetano de Sofala que foi a primeira fortificação 
do Leste africano e do índico. Daqui parte o primeiro missionário—Padre Gon- 
çalo da Silveira—para terras do Monomotapa que após muitas conversões e 
grande valimento junto do potentado negro que baptizou, é mandado matar por 
ordem deste. 


Ele é 0 primeiro mártir da evangelização na África Oriental. 
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AS DUAS POLÍTICAS DA ÍNDIA 

È frequente considerar-se que as políticas seguidas por D. Francisco de 
Almeida e Afonso de Albuquerque constituíram orientação própria dos dois 
primeiros governadores da índia, mas julgamos que elas traduziram antes as 
correntes que se definiram no Reino e agitaram aquela época. 

D. Francisco interpretou a política de D. João II, continuada nos primeiros j 
tempos do reinado de D. Manuel, bem definida no seu regimento de vice-rei. 

Albuquerque traduziu a ideia medieval, vinda de Espanha com as rainhas, 
e que se foi cimentando cada vez mais na corte à medida que iam desapare¬ 
cendo os colaboradores do Príncipe Perfeito. Não se conhece o regimento con- i 
ferido a Afonso de Albuquerque, que decerto esclareceria muitos pontos. | 

Para o primeiro vice-rei, que chegou a aconselhar D. Manuel a que, se inti- i 
tulasse imperador, O’ Império da índia era comercial e marítimo, Senhores da J 
navegação os portugueses comandariam toda a estratégia do Indico, aniqui- i 
lando os reis que nos fossem desfavoráveis, todos ávidos da riqueza que repre¬ 
sentava 0 comércio das especiarias. Definiu a sua concepção na célebre carta | 
ao Rei: «Quanto mais fortalezas tiverdes mais fraco será o vosso poder. Toda 
a vossa força seja no mar». Tornourse desta maneira o percursor doutrinário 
dos impéritos marítimos da idade moderna. 

As bases deviam ser nas ilhas ou em locais onde o rei da terra nos ofere- :| 

cesse garantia de segurança—nada de castelos cercados por inimigos. «Nós não | 

nascemos cá» —escreveu numa carta a Afonso de Albuquerque. | 

O sistema de feitorias em portos amigos, sem exigirmos soberania, consti- • Í 
tuíria 0 império lusitano para substituir o império árabe inimigo. Os recursos 
portugueses não davam para mais, nem devíamos criar outros inimigos. 

Albuquerque lançou-se imediatamente na conquista das cidades, tal como 
faziam os espanhóis na América. Para ele o império não estava no comércio i 

nem no domínio do mar, mas na posse absoluta dos territórios. Muitos o acom- f 

panharara nesta doutrina, em Lisboa e na índia, exagerando-a até, como se | 

sabe. ■ I 

Sobreestimaram-se as possibilidades dos portugueses! f 

Muitos dos grandes homens do século XVI, aplaudiram a política do vice-rei, 
até que, com a entrada dos jesuítas, tomando a direcção da instrução, se passou * 
a exaltar a política de Afonso de Albuquerque, esquecendo-se ou ocultando-se as , J 
concepções sadias de D, Francisco, bem mais ajustadas à capacidade e poderio ^ 
do Portugal de então. 

As razões expÕem-se a seguir e explicam a agitação da época a que nos 
referimos atrás. 

Com a abertura das rotas oceânicas os portugueses — e depois os espa¬ 
nhóis—produziram uma verdadeira revolução económica-social que os melhores 
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historiadores consideram quase semelhante à própria reforma religiosa. O grande 
comércio mundial precisava de capitais avultados para se desenvolver. A igreja, 
pela moral de S. Tomaz de Aquino, condenava a usura como pecado. Só os 
judeus pràticamente exerciam o comércio de capitais—os bens dos cristãos pro¬ 
vinham principalmente dos rendimentos das suas propriedades. 

Desta forma os capitalistas judeus, aceites por D. João II, tornaram-se 
odiosos ao povo cristão. Foram expulsos e perseguidos nos reinados seguintes., 
E os reis de Portugal foram a Antuérpia pedir, a juros elevadíssimos, os capi¬ 
tais necessários para a exploração do comércio da índia.’ Endividando-se torna¬ 
ram cada vez mais precária a riqueza do seu monopólio. 

Deu-se a Reforma Religiosa. Lutero não viu o problema da usura, mas 
Calvino, trabalhando para as sociedades burguesas, adraitiu-a, embora conde¬ 
nasse os juros imoderados. É considerado o pai do Capitalismo moderno. Os 
povos que seguiram a sua doutrina—holandeses e ingleses— tornaram-se os 
fruídores das grandes riquezas comerciais do século seguinte. 

Veio 0 Concílio de Trento (onde tivemos por vezes numerosa e activa repre¬ 
sentação) e a Oontra-Reforma. Os jesuítas defenderam e fizeram vigorar as 
ideias antigas, Instalaram-se em Portugal e insinuaram-se no poder. E assim se 
submeteram, a política e a moral, aos decretos de Trento. Para se fortalecer 
a cristandade e a formação de novas cristandades tornou-se necessário' defen¬ 
der a conquista das terras e o direito de nelas habitarem só populações que 
se convertessem ao catolicismo, Ã antiga cruzada portuguesa contra os mussul¬ 
manos seguiu-se a missão evangelizadora dos povos asiáticos. 

A DECADÊNCIA 

O que acabamos de dizer deixa antever o que se seguiu, agravado por 
outros males. 

A loucura da índia, levando a gente válida a abandonar os campos e a 
balbuciante indústria, na miragem de rápido enriquecimento e vida' de ócio, 
provocou no país uma crise que se iria sucessivaraente agravando. Das expe¬ 
dições não regressavam, em regra, mais de 50 % dos efectivos. ' 

As especiarias, as pérolas e pedras preciosas, o marfim, os perfumes, o algo¬ 
dão, 0 açúcar, etc., que recebíamos do Oriente eram reenviados para a feitoria 
da Flandres e outros mercados europeus a fim de com o seu produto se satis¬ 
fazerem necessidades vitais da população, como cereais, carnes, lacticínios, etc. 

A, falta de recursos financeiros para organizar grandes Armadas destinadas 
a manter a soberania na índia e nos mares do Oriente ia minando o poderia 
português e o nome respeitado que ali cimentáramos, Já em 1538, diz Diogo do 
Couto, pretendera D. João III enviar à índia uma Armada de 40 naus, para 
impedir um ataque que os turcos projectavara, e só conseguiu aparelhar 12, 
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Continuavam contudo a obrar-se prodígios de valor e actos inenarráveis de 
heroísmo. A temeridade e valentia pareciam ser monopólio dos portugueses. 

A dominação filipina foi o golpe final. No Oriente, da batalha naval de 
Malaca, ferida já durante a dominação espanhola, resultou a entrega aos holan¬ 
deses do domínio marítimo no índico. 

Afundou-se o poder marítimo e, com: ele, quase século e meio de esforços e de 
sacrifícios, recursos materiais imensos e vidas sem conta; a naçao e,siiolava-se 
e a sua população não alcançava I milhões. 

O QUE PICOU-AS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
E AS COMUNICAÇÕES MARÍTIMAS 

Nos fins do século XIX fixavam-se definitivamente os territórios portugueses 
de Além-mar tal como hoje existem, deixando-nos, as últimas depredações que 
sofremos, um travo bem amargo... 

Ficámos ainda detentores de vastas áreas, nas quais sobressaem Angola e 
Moçambique. No seu conjunto esses territórios acreditam-nos, na actual fase da 
evolução política da África e da Asia, com as suas independências prematuras 
e extemporâneas, como a primeira potência europeia cora províncias noutro.s con¬ 
tinentes. todas constituindo terra bem portuguesa, onde os indivíduos brancos ou 
de outra cor de pele têm iguais direitos, só diferenciados pelo grau de instrução 
e cultura que os possa separar. 

A unidade nacional, que está sendo posta à prova no período agitado que 
decorre na África e na Asia, baseia-se naquela igualdade de direitos que sempre 
existiu e existe e que é consequência do desconhecimento de racismo.s entre os 
portugueses. Com efeito, a nossa acção ultramarina apoiou-se, desde início, na 
miscegenação e estruturou-se sempre na assimilação, mais ainda por tempera¬ 
mento e feitio que prôpriamente por imperativo político. 

Lançaram-se os portugueses na colonização intensa dos seus territórios ultra¬ 
marinos—empregamos a palavra colonização no seu bom sentido, o único que 
sempre lhe soubemos atribuir—que as perturbações internacionais, culminando 
em duas Grandes Guerras, entretanto prejudicaram, pois ainda que não tivésse¬ 
mos participado na Segunda, não deixámos de sofrer as carências e dificul¬ 
dades dela resultantes, particularmente por insuficiência avassaladora de Poder 
Marítimo. 

O esforço que se vem fazendo no sentido de explorar os recurso-s básicos do 
nosso Ultramar, de acelerar o desenvolvimento agrícola e industrial, a explo¬ 
ração do subsolo, as estradas, caminhos de ferro, portos, aeródromos, assistência 
e instrução, é meritório e não seria justo deixar de lhe dar aqui a necessária 
saliência, 
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Quase todos os territórios que possuímos têm, do ponto de vista estratégico, 
oosiçao destacada, mas alguns deles assumem aspectos de tamanha preponde¬ 
rância para o controle das comunicações marítimas, que devem considerar-se, 
geo-estratègicamente, excepcionalmente colocados. 

Ninguém tem dúvidas do que significam hoje para Portugal as províncias 
ultramarinas. Dada a pequenez do território metropolitano, as suas limitadas 
possibilidades económicas e o crescimento da população, pode afirmar-se que, 
perdendo o Ultramar, o País perderia a sua projecção no Mundo. 

Os números são sempre fastidiosos, mas não resistimos à tentação de indicar 
alguns que reputamos úteis: 

A despesa do Orçamento Geral do Estado para 1960 é, em números redondos;. 

Metrópole. 10,490,0oo contos 

Nas Províncias Ultramarinas . 7,600.000 contos, 

As importações e exportações metropolitanas andam, no seu coniunto, por 
7 milhões de toneladas. 

A,s ultramarinas ultrapassam os 10 milhões. 

Entre importação e exportação o comércio entre a Metrópole e Ultramar 
orça pelos 23 % do total metropolitano. 

A populaçao e.stimada da Metrópole é presentemente superior a 9 milhões 
e a do Ultramar excede os 13 milhões, dos quais uns 240 mil são de origem 
europeia. 

Tem de lembrar-se que as Províncias de Além-mar devem ser o natural 
escoadouro do excesso demogrdflco uielropolltano, cuja populasáo aoi™ cresce 
à razSo de 60.000 indivíduos anualmente, aos ijuais hi que dar trabalho e meios 

de subsistência. 

A média da tonelagem anual de navios mercantes que frequenta os portos 
metropolitanos é de cerca de 35 milhões de toneladas enquanto que a que visita 
os porto,s ultramarinos é de uns 45 milhões.' 

O movimento dos portos é índice que merece que sobre ele nos detenhamos 
ura pouco. 

Não há dúvida de que pràticamente todas as províncias portuguesas são 
abastecidas por mar e através dele se fazem, na sua quase totalidade, as sua» 
operações de importação e exportação. Em Angola e Moçambique há ainda portos 
que servem «hinterlands» estrangeiros cujos países dependem, em grande parte, 
da segurança e liberdade de utilização desses portos. 

O ase.s.so aos portos e a protecção do mar territorial têm de ser assegurados 
pelo Estado ribeirinho. São duas tarefas que constituem missão fudamental do 
exercício da Soberania, 

A vida económica do mundo apoia-se na existência de um tráfego comercial 
que vai dos centros produtores de matérias-primas aos centros industriais e destes 
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aos centros de consumo. Este tráfego desenvolve-se através de uma rede de comu¬ 
nicações. que são terrestres entre os pontos que a terra liga e marítimas entre 
os separados pelo mar. podendo ser aéreas em ambos os casos. 

Se tivermos presente que do tráfego comercial do mundo, por terra, mar e ar, 
mais de 80 o/o é absorvido peias comunicações marítimas, porque, além das razoes 
geográficas, o preço da tonelada/quilómetro do transporte marítimo e 10 vezes 
mais barato que o transporte terrestre e 180 vezes mais barato que o transporte 
aéreo ; que um navio de carga consome, em transportar uma tonelada ao longo 
de um quilómetro, 125 vezes menos combustível que um avião; que a limitadíssm 
capacidade de transporte dos aviões, para os quais não há razões geográficas 
visto que sobrevoam continentes e oceanos, faz com que a possibilidade de trans¬ 
portar os muitos milhões de toneladas de mercadorias pesadas ou volumosas, 
como carvão, petróleo, cereais, minérios, madeiras, adubos, etc., cujos trans¬ 
portes são feitos por mar, esteja mais fora das realidades que as viagens interpla¬ 
netárias; que só de petróleo se movimentam no Mundo cerca de 800 milhões 
de toneladas por ano; e, finalmente, que se compararmos um avião de trans¬ 
porte de 350 kms/h, transportando 5 toneladas de carga e atribuindo-lhe gene¬ 
rosamente uma utilização diária de 10 horas, a sua capacidade de transporte 
é sòmente de 6,3 milhões de toneladas/km. enquanto que a de^ um navio de 
10,000 toneladas dw e 15 nós de velocidade a 20 horas de utilização diária, é de 
2.160 milhões de toneladas/km., o que quer dizer ter este navio a mesma capa¬ 
cidade de transporte que 343 aviões, e, ainda, que o transporte aéreo só pode 
competir com o marítimo quando se trate de transportar passageiros, correio e 
cargas especiais de grande valor e pequeno volume e peso, ficaremos com uma 
ideia clara do panorama mundial das relações comerciais entre os povos. 

Demos estes rápidos exemplos para demonstrar que a vida económica das 
nações depende das comunicações marítimas; todavia não é semelhante a depen¬ 
dência em todas elas. Para as nações insulares e para as que têm partes impor¬ 
tantes da sua soberania separadas pelo mar, as comunicações marítimas são vitais. 

Ora este é o caso português:—um território continental dispondo de um 
litoral de 780 kms., as ilhas adjacentes e seguidamente todos os outros territórios 
ultramarinos, ilhas ou não, mas que, do ponto de vista das comunicações, como 
ilhas têm de ser considerados. A costa marítima do território nacional tem a 
extensão de 8,350 quilómetros! 

Resumindo, a nação portuguesa é constituída geogràficamente por uma faixa 
de terra na Península Ibérica e um conjunto de 14 ilhas —os Arquipélagos consi¬ 
deramo-los, para o nosso raciocínio, como uma só ilha —de maior ou menor 
extensão e riqueza, mas integral e profundamente portuguesas. O único nó de 
união é 0 mar. Constituímos um Arquipélago colossal. Sem comunicações marí¬ 
timas a nação portuguesa ficaria desfeita, quase pulverisada. 
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, É agora ocasião de agradecer à ilustre Direcção da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, a oportunidade que me concedeu de poder desenvolver, ante tão selecta 
assistência, o tema que reputo da maior importância e que considero necessário 
que sobre ele se debrucem todos os que. pelo seu nível cultural, possam meditar 
e ajuizar, por si mesmos, dos termos em que se apresenta o problema que aflo¬ 
ramos e que tem as mais fundas repercussões na Defesa Nacional. 

Pela própria razão da cerimónia- encerramento da Semana do Ultramar 
de 1960-e não lògicamente pela insuficiência de quem fala, estarão aqui pre¬ 
sentes personalidades que ocupam os mais altos cargos na política e na Admi¬ 
nistração, na finança e nas grandes actividades industriais e comerciais, cuja 
prosperidade é pedra angular da prosperidade nacional, 

Todas têm interesse na distribuição dos dinheiros públicos, mas as primeiras 
têm papel de relevo nessa distribuição pelas várias actividades do Estado, e por 
ISSO faremos, Mbre esse aspecto fundamental da administração, alguns comen¬ 
tários que dirão respeito à Marinha. Referir-nos-emos à função da Marinha de 
Guerra dentro do quadro geral da Defesa Nacional. O assunto parece-nos de 
grande significado, ainda que, como de certo temos observado, se fale muito 
pouco de questões relacionadas com a Marinha. Indubitàvelmente as élites por¬ 
tuguesas são pouco aficionadas aos problemas militares, esquecendo-se talvez que 
sem a segurança devida não há élites, nem actividades, nem tradição, nem nada. 

É a própria Nação que se afunda. 

A Mannha militar tem uma missão básica a cumprir, que constitui a prin¬ 
cipal razão da sua existência: assegurar em tempo de guerra as comunicações 
marítimas do País. 

Muitas outras missões tem ainda em tempo de guerra que são quase todas 
elas uma continuação da mi,ssão essencial, A importância da Marinha na defesa 
nacional será consequência directa da importância que para esta última tenha 
a existencia das comunicações marítimas. Ora este ponto afigura-se-nos que foi 
já suficienteraente esclarecido. País cujas características geográficas definem 
uma condição 100 % marítima, que não podemos modificar, imagine-se o que lhe 
sucederia se em caso de guerra nlo pudesise contar com o tráfego marítimo; 
nece.ssàriaraente^não haveria defesa nacional possível porque sem gasolina, por 
exemplo, para não citar mais de um dos muitos produtos vitais que só por mar 
nos chegam, nem voam os aviões, nem Se movem os carros de combate, nem os 
camiões que transportam os .soldados, nem há tráfego interior, nem há vida, 
Pois^ a defesa destas comunicações marítima,s só pode assegurar-se com uma 
Mannha de Guerra, A função desta, dentro do quadro geral da defesa nacional 
num país com a dependência marítima do nosso, nlo é, ao fim e ao cabo, mais 
do que a de tornar possível a própria defesa nacional. 

Cabe agora devida referência à Marinha do Comércio, que é a matéria-prima 
essencial da existência de tráfego marítimo, pois se esta não existir, corresponde 
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a entregarmo-nos nas mãos de terceiros, que põem acima de tudo os seus próprios 
interesses. E se em paz a Marinha Mercante representa actividade comercial de 
primeira plana, manancial de divisas e factor de prestígio, e com ela se esta¬ 
belece franca concorrência no carrear dos abastecimentos, em guerra perdeu 
essas características para se tornar num servigo do Estado, que o mesmo é dizer 
do seu esforço de guerra. À Marinha Mercante, as iníraestruturas portuárias, 
todas as actividades marítimas e as populações que nelas trabalhara constituem, 
entre outros elementos modernamente considerados de alto valor, como a infra- 
estrutura económica e industrial e a investigação científica, juntamente com a 
Marinha de Guerra—no seu conjunto de navios, aéreos, bases, etc. —aquilo a 
que sempre se chamou Poder Marítimo. 

Mas não só em guerra a Armada tem acção que terá de considerar-se decisiva. 
Tem-na igualmente em tempo de paz num país com as características do nosso, 
Oabe-lhe desempenhar um imenso papel, na fase actual da evolução política da 
África e da Ásia, em que povos sem classes directivas, sem maturidade nem 
preparação política de qualquer espécie, sem tradições nem origens étnicas comuns, 
ainda enfeudados à, organização tribal, invadidos por verdadeira loucura de 
nacionalismo e racismo incompreensíveis, manobrados por agitadores e propa¬ 
gandistas cuja origem conhecemos, obtêm a independência e estabelecem ime¬ 
diatamente, como «mot d’ordre», perturbar e subverter os territórios vizinhos 
que os não molestam. 

Devemos ter presente que os sovietes apesar de insistirem na coexistência 
pacífica não abandonaram o seu objectivo de tornar o mundo comunista. A ofen¬ 
siva económica está lançada e com ela pretendem ganhar terreno, particular- 
mente nas áreas menos desenvolvidas da África e da Ásia. E onde a ofensiva 
económica não resulte, e felizmente não tem sido muito acentuado o rendimento 
colhido, a agitação, que poderá assumir aspectos de séria rebelião, está nos seus 
objectivos. 

Mas lado a lado cora a ofensiva económica há a ofensiva ideológica cuja 
finalidade é dividir e destruir. 

No campo geral esta ofensiva tem como desiderato dividir as nações ociden¬ 
tais, enfraquecer a NATO, provocando a desconfiança entre as nações associadas, 
e mostrando aos países que não têm laços com qualquer das partes, quão frágil 
é 0 mundo ocidental. 

Somos consciente e irredutivelmente anticomunista, não porque os comu¬ 
nistas tenham uma economia ou forma de economia que condenamos, ainda 
menos por terem realizado, certas transformações sociais; o que nos diferencia 
e afasta totalmente deles é o facto de terem a ambição e pretenderem impor, por 
todos os meios, uma pretensa civilização nova que se opõe aos valores morais 
e espirituais nos quais continuamos a crer e que julgamos indispensáveis para 
viver com alguma felicidade. 


Voltemos ao papel da Armada em tempo de paz, nas condições presentes, 
era que temos tranquilidade nas nossas províncias de África e em todas as outras, 
mas lembrando que já vivemos muito intranquilos no Estado da índia, Aqui se 
evidenciou bem claramente o que vimos expondo, pois cortados os abastecimentos 
que recebíamos da União Indiana, só por mar foi possível enviar àquela nossa 
província o que necessitou para não morrer à míngua a sua população. E aqui 
desempenhou, e vem desempenhando, papel notabilíssimo a Marinha de Guerra, 
não obstante os meios gastos e envelhecidos de que dispõe e a carência de apoio 
de base. 

Temos porém de prever e admitir que não será sempre assim e que pelas 
razões aduzidas, tenhamos perturbações numa ou noutra Província, partidas de 
territórios vizinhos, e accionadas por quem tem como interesse final desmoronar 
a África para a Europa. 

Na realidade, dispondo de litorais tão extensos e de rios navegáveis que nos 
servem de fronteiras, tornam-se estes propícios a desembarques clandestinos de 
homens e material e a actos de sabotagem nos portos e ao longo da Costa e das 
margens se não forem devidamente vigiadas. Os socorros urgentes às forças de 
polícia ou militares, envolvidas na repressão de acções subversivas, só estarão 
assegurados dispondo de Marinha adequada. Depois há certas áreas que só por 
mar ou pelos rios podem ser alcançadas. Ressalva-se todavia o apoio que pode 
ser fornecido por aviões, restringido contudo pelas suas próprias limitações, que 
todos conhecemos. 

Meios navais em permanência nos territórios do Ultramar não indispensáveis 
e, outros, de tipo apropriado, baseados na Metrópole ou em cruzeiros estra¬ 
tégicos no Atlântico Central e do Sul e no índico, assegurando uma presença 
rápida e em força, constituirão ura sólido antídoto contra intenções e pretenções 
ambiciosas e intoleráveis. 

Não irei mais além e muito menos me embrenharei no desenvolvimento do 
que considero as nossas necessidades navais básicas, porque estaria deslocado 
fazê-lo aqui e nlo teria o direito de enfastiar mais ainda VV. Ex."*. Pretendi 
sòmente que ficasse bem patente que a posição portuguesa neste ano de 1960 é 
sensivelmente a mesma de outrora, em que o Poder Marítimo foi essencial à 
epopeia dos portugueses. A sua condição presente exige da mesma maneira um 
forte Poder Naval e julgamos, porque os recursos da Nação são limitados, que 
há que distribuir os gastos militare.s dando a cada um dos três ramos das Porças 
Armadas, o que realmente necessitam, 

A Marinha sofre, a nosso ver, de graves deficiências em material e efectivos 
para cumprir as tarefas que lhe incumbem nestes tempos considerados, indevida¬ 
mente, como de Paz. 

Não dispõe de navios oceânicos modernos nem de aviões ou helicópteros 
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privativos e que são essenciais para o cumprimento da maior parte das missões 
que lhe competem. 

Não tem também um mínimo de bases, dependendo, nas suas actividades 
além-mar, do apoio logístico de terceiros, cuja fidelidade é sempre duvidosa, por¬ 
que, acima de tudo, estão os seus próprios interesses, e às pressões que hoje se 
exercera não há amizade que resista... 

O Mundo está mais que nunca entregue à arbitrariedade da violência e às 
práticas da intimidação. 

CONCLUSÃO 

De tudo 0 que se narrou e do que se não disse mas se conhece, afigura-se 
devermos registar que se encontrou sempre nos portugueses clara visão na con¬ 
dução da sua política: —a vassalagem à Santa Sé, a aliança inglesa, o, afasta¬ 
mento dos diferendos europeus, a epopeia dos descobrimentos, a obra diplomática 
da restauração, a retirada para o Brasil, a ocupação de parte do interior Africano 
cujo litoral mantivemos firmemente em nosso poder, a orientação nas duas 
Grandes Guerras, particularmente na última, o Tratado do Atlântico Norte e a 
Comunidade Luso-Brasileira. Também os portugueses demonstraram sempre quali¬ 
dades de adaptação e integração nos meios estrangeiros, como provam as várias 
comunidades lusitanas espalhadas por tantos países, bem arreigadas à sua origem 
ancestral; e finalmente, e não menos importante, um espírito de missão ímpar, 
desde a aventura à exploração bandeirante, à emigração e ao proselitismo mis¬ 
sionário. 

Só é pena que tenhamos perdido a verdadeira noção do que para a nossa 
grandeza significa o Poder Marítimo e deste, mais destacadamente, o Poder Naval, 


SUMMARY 

THE DISOOVERIES - THE OVERSEAS EXPANSION - THE SEA LINES 

OP COMUNICATION 

The admirai of the Portuguesa Navy Armando de Roboredo contributes to our Bulletln wt.di 
an article on the dlscoverles, the overseas expanslon and the sea Unes of comunication. 

After an introduction evoking the main facts of PortugaPs hlstory that would later Ifid the 
Natlon to its expanslon overseas, stressing in particular, as fundamental for the underatandlng 
of this extraordinary event, the episode of the expedltion to Oeuta, the author deale wlth the 
genesis of the dlscoverles which acoo>rdlng to hlm is due mainly to the maritime trade the Portuguese 
carried out during the Middle Ages and because they could not expand inland as the monarchies 
of the Iberian Península fought back any atempt of conquest. 

Following some principies set forth by Dr. Jaime Cortesão, admirai Armando de Roboredo 
maintains that the acientific organizatlon, the raethodic work of the navigators, the development 
of technlcal Instruments such as the caravel, the compass, the astrolabe and the «reglmento.s)) uf 
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navigation were as much operative for the discoveries as the men who actualy raaned the ships 
In which they are aohieved. 

Then he describes the outstanding figure of Prince Henry, the strong spirit behind all those 
elements, a genius of manklnd. 

A studlous of the geographical prohlems of his time trying to gain Information of all could 
led to their solutlon Prince Henry had at same time a clear notion of the smallness oí the Portu- 
guesB Klngdom. To aohieve the Portuguese expanslon he advooated the conquest of Ceuta and at 
the some time the overseas expanslon, airning at religious and economlc goals, He invlted experts 
to the Sagres school namely Jaime de Maioroa, Antonlo Nola, Patrício de Oonti, Valarte, Cadamosto, 
and a number oí jews and moors. AU tho.se learned men helped to launch the Portuguese in the 
epopee of the discoveries, 

In 1386 King João I signs a treaty of aliance with Great Britain, actualy the oldest allance 
between two European Nations, and one that was golng to have so many repercussions in European 
politlcs, 

Desoribing the many facts related to the discoveries along the African ooast admirai Roboredo' 
maintains that the Portuguese had always as fundamental of their pollcy paclfio trade with the 
natives. 

After the death of Prince Henry the discoveries went on although King Afonso V was more 
interested in the conquests in North África than in trading with the natives of the western coa.st 
of África. 

Accordlng to admirai Roboredo it was King João 11 who gave the major impulse to Portuguese 
navigatinns. To protect the trade oí Guinea he ordered in 1481 the forteress of Mina to be built 
thus initiating the wise pollcy of factories. 

During the reign of João II Diogo Cão reaches the Zaire. In 1487 Bartoloraeu Dias using the 
astrolabe passes the cape oí Good Hope, Soon . later Vasco da Gama reached índia. 

In the meantlme the World, is divided by the Tordesilhas treaty (1494) between Portugal and 
Spain, and Brasil was discovered by Pedro Alvares Cabral in 1500. Brasil was to beoame another 
Portuguese country, 

In 1605 Pero d'Anhaia .starts building the forteress oí S. Caetano de Sofala the first to he 
built in East Afrlca. From here starts his voyage to the interior, to the Court of the Monomotapa, 
the proto-martyr oí the Zumbesia the mi.ssionary D. Gongalo da Silveira who after aohleving many 
converslons is murdered by order of the King, His evangelical work in the African terrltorles 
bordering on the Indian Ocean was reinarkable. 

Admirai Roboredo then describes the two policies advocated for índia by the two vice-roys 
Francisco de Almeida and Afonso de Albuquerque, 

He stre,sses the fact that they were not so personal as it has been said for they represented 
indeed the two maln trends of the tirae's policies. 

Francisco d’A'.meida was the interpreter oí the points of view of King D, João II which were 
followed in the first years of the reign of D. Manuel, 

Afonso dAlbuqucrque Is the exponent oí ideas that were Spanish at origin-the Sponlsh 
conqui.stadcres in north and south America were typical oí thls System. 

Francisco d'Alineida suggested to the King to proclalm himself Emperor o£ índia raaintaining 
a strong hand on trade and powerful torces at sea, 

The naval bases should be on islands or in safe places. He never acepted the idea of castles 
surrounded by enemles. 

The Portuguese empire accordlng to Francisco de Almeida should substitute the ruling empire 
of the moslcms. Albuquerque thougth diferently. As soon as he was made governor he startcd 
imcdiatly to conquer towns llke the Spanish conquerors, He belleved in the notual overship, 
of the lahd, 

Many of the great men, of the XVI century approved the pollcy of Francisco d'Almelda and 
iMi saw It acepted by the King until the jcsults, who,se iníhience becama greater as the years 
passed, begun to exiilt the ideas of Albuquerque concealing the more sound principies of Francisco 
d'Almelda. 

Accordlng to admirai Roboredo that may explaln the loss oí the Portuguese influence in the 
East, Portugal for lack of men and means could not support the great expense.s that the soverel- 
gnty of índia meant, 
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But it was the loss oI independenee when Spaiii ruled over Portugal that actualy íinlshed 
Portuguese supremacy in the East. Portuguese sea power suffered a great hlow after the naval 
batle at Malaca fought when Portugal was ünlced to Spain. 

What was leít to Portugal i. e, what she still rnles in Asia and in África gives hier the íirst 
rank among the oountries having overseas terrltories, according to admirai Roboredo makes up 
a whole that neithelr race, religlon nor colour divide, 

Consequently Portugal is prepareá for the test of modern times. 

Admirai Roboredo in the last part of his article demonstrates the dose relationship 
between Portugal and her overseas provinces stressing their econoraic importance and strategical 
positions. 

" 'Admirai Roboredo ends'his artide wlth some pertinent conslderations on the role oí the 
Portuguese Navy within the framework of National Defense and on the functions that everybody 
expectes to see performed by the Portuguese Mercantlle Marlne. Both are fondamental to a Country 
where 98 % of the Imports and exports are oarrled by ship, ^ 

The might of a Country -and Portugal is no exceptlon ~ always coincides wlth Sea Power. | 

When Portugal lost it, her importance and projection deemed, - 
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CORVETAS MISTAS PORTUGUESAS 
( 1858 - 1913 ) 

CORVETA «SAGRES» (*) 


ANTÔNIO MARQUES ESPARTEIRO 
cap.-de-mar-c-guerra 
Dlrector do Arquivo Q. da Marinha 


VISITA AO REI DA ITiLIA 


Em 2 de Outubro de 1865 largou para Bordéus, ao mando do chefe de 
esquadra graduado visconde de Soares Franco uma divisão naval constituída 
pelos navios: 

; Vapor «Mindello» — Navio-chefe. Comandante o capitão-tenente Caetano 

Alexandre de Almeida e Albuquerque; 

Corveta «Sagres» - Comandante o capitão-tenente Cristiano Augusto da 
Costa Simas, 

Conduzindo o rei D. Luís, a rainha Maria Pia e o príncipe real em visita 
ao rei da Itália, e outros soberanos da Europa. 

I Assumiu a regência do reino D. Fernando em 2 de Outubro. 

[ Despediram-se de Suas Majestades, o regente D. Fernando, o infante D. Au- 

, gusto, 0 infante de Espanha D. Sebastião, o ministério e várias pessoas de 

j distinção. 

I A divisão francesa do contra-almirante La Eonclère le Noury que se encon- 

i trava no Tejo, constituída pelos navios de vapor; 

I Nau «Magenta», 52 peças ~ capitão-de-mar-e-guerra E. L, Bris. Guarnição de 

I 732 praças.— Navio-chefe; 

! Fragata «Flandre», 36 peças -capitão^de-mar-e-guerra L. Baehm, Guarnição 

de 500 praças; 


(*) Contlnuiição do «Boletim» apterlor, 
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Fragata «Heroine», 36 peças -capitão-de-mar-e-guerra V. Duvauroux, Guar¬ 
nição de 500 praças. 

Entrada no dia anterior, do arquipélago da Madeira com escala por Lagos, 
saiu com a esquadra portuguesa como escolta de honra. 

Passados os perigos da barra e já em ampla franquia passaram os navios 
à formatura composta, indo a divisão francesa na coluna de bombordo. 

As 14 horas singravam os navios à vela e vapor com tempo bom e mar 
plano leste-oeste com o cabo da Roca, quando o contra almirante francês içou 
na «Magenta» o sinal convencionado para retirar, que lhe foi afirmado de bordo 
do «Mindello». Momentos depois passava «em linha de respeito com garbo e 
imponência, a divisão francesa pela pôpa do navio português em que tremulava 
0 estandarte, e levando nessa ocasião as tripulações, postadas nas enxárcias reais». 

Cada navio soltou os vivas da ordenança e salvou com 21 tiros ao atingir 
a posição conveniente. A «Sá da Bandeira», agradeceu em seguida com igual 
número de tiros. 

A divisão portuguesa prosseguiu a sua derrota e, pela tarde, deu vista das 
Berlengas, que passou pelo largo. 

Na madrugada do dia seguinte, reconheceu-se a impossibilidade de conseguir 
do Mindello velocidade superior a 8 nós, talvez devido à má qualidade do carvão. 

Lá seguia a navegar com marcha moderada à vista de terra em demanda 
de Vigo, por ordem do rei. Os navios iam em formatura em «ângulo de caça» 
que para a noite mudaram para linha de fila. 

Entretanto, já à vista os faróis de Baiona e de Silleyros, começaram a cair 
alguns salseiros do quadrante do sudoeste que foram progressivamente aumen¬ 
tando em frequência e intensidade.' 

A divisão rumou para o porto, mas uma forte cerração encobrindo a faro- 
lagem, obrigou-a a virar no mar. 

No dia seguinte, já com vento muito fresco do quadrante sudoeste, a divisão, 
em coluna simples, levando na testa o Mindello cora a insígnia do posto militar 
do rei a topetar, rumou para Vigo, onde entrou pouco depois. 

Ali achou 0 nosso vapor de guerra Lince. 

Compareceram imediatamente a bordo a apresentar cumprimentos as prin¬ 
cipais autoridades espanholas, militares e civis, que o nosso rei cavalheiro con¬ 
vidou para o almoço. 

No mesmo dia, desembarcaram Suas Majestades, sob o título de condes de 
Guimarães, e foram alojar-se na «Fonda de Las Cuatro Naciones». 

Em 5 partiram na carruagem de posta para Leão com Sua Alteza Real. 
A' esquadra separou-se por ordem do rei, indo a «Sá da Bandeira» a 7 para 
Bordéus com as bagagens da família real, a «Sagres» e o «Mindello» com o 
chefe a bordo para Lisboa a 11. Esta divisão chegou ao Tejo a 13 de Novembro, 
sob 0 mando do visconde de Soares Franco, 
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Suas Majestades visitaram França, Bélgica, Dresde, Itália, e Inglaterra, vol¬ 
tando a Lisboa no dia 30 de Dezembro. 

EXAME DE GUARDAS-MARINHAS 

Era 25 de Outubro de 1865 saiu a barra para a seu bordo serem submetidos 
a exame para segundos-tenentes os oficiais: 

2," tenente graduado António Sérgio de Sousa Júnior; 

2." tenente graduado Luís de Sousa Figueiredo; 

Guarda-marinha Francisco de Paula Teves. 

O júri era constituído pelos oficiais: capitães-tenentes Cristiano Augusto da 
Costa Simas, José Maria da Silva Basto e Jacinto Fernandes da Rocha Rodri¬ 
gues Bastos. 

Fora da barra encontrou grandé vaga de noroeste. 

Depois da meia-noite apagou e passou a navegar só à vela, sob grande balanço, 

No dia 28, á vista da terra e ainda com o noroeste, 'acendeu para se afastar 
para o largo, por os mares terem aumentado muito. 

Na manhã seguinte apagou e passou a navegar só com latinos com os quais 
dava 2 nós. 

Em 1 de Novembro o vento tornou-se variável e o mar entrou a cair. 

Fundeou em Belém no dia 2 e tomou conta do registo do porto. 

FABRICOS 

Em 20 de Novembro de 1865 desarmou para fabricos e desembarcou o 
comandante. 

Em 18 de Dezembro terminados os fabricos passou a armamento e assumiu 
0 comando o capitão-tenente Álvaro José de Sousa Soares de Andréa. 

Era 12 de Janeiro de 1866 saiu pela barra Grande em experiências de má¬ 
quinas e caldeiras. 

A máxima velocidade atingida foi de 9 nós a 61 rotações. 

A QUESTÃO DE BOLAMA 

Em 5 de Março de 1866 saiu para Cabo Verde e Bissau onde ficaria à.s 
ordens do governador-geral, José Guedes de Carvalho Menezes que se encon¬ 
trava a braços com a chamada questão de Bolama. 

O litígio sobre a soberania da ilha de Bolama começara cora o ofício de 
Março de 1834 do representante diplomático inglês em Lisboa, Lord Howard de 
Walden dirigido ao no,sso ministro dos estrangeiros, em que afirmava ter a Ingla¬ 
terra direito àquela ilha por razões históricas que enumerava. 
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De facto 0 tenente de marinha inglês Beaver desembarcara na ilha de Bo- 
lama em Maio de 1792 com um grupo de 275 ingleses, homens e mulheres, sem 
patrocínio nem objecção do governo inglês. 

A tentativa de colonização falhou, mas Beaver conseguiu a cedência da ilha 
de Bolama pelo régulo respectivo, pelo auto de 3 de Agosto de 1792. 

O governo português contestou a pretensão inglesa com documentos ante¬ 
riores a 1792. 

O litígio arrastou-se por muito'tempo, tendo, entretanto, os ingleses prati¬ 
cado várias violências em 1838, 1839, 1842, 1848, 1851 e 1858. 

Em 10 de Maio de 1860 o governo inglês proclamou a incorporação da ilha 
de Bolama na colónia da Serra Leoa e mandou proceder à sua ocupação militar 
e administrativa. 

Sugeriu-se uma arbitragem, mas o governo inglês recusou a proposta. 

Quatro anos depois, em 28 de Junho de 1864, o ministro dos estrangeiros 
Duque de Loulé nomeou o conselheiro Conde de Avila para reabrir e conduzir 
as negociações para pôr fim à questão de Bolama. 

Em Outubro de 1865, o conde renovou a proposta da solução do conflito 
por meio de arbitragem, mas nada conseguiu. 

A corveta ao meio-dia de 5 saiu a barra e navegou para oeste para largar o 
prático numa muleta, depois do que seguiu para Cabo Verde com tempo duvi¬ 
doso e de salseiros. 

Para a tarde o vento começou a refrescar, e o mar a aumentar e os agua¬ 
ceiros a serem mais intensos, Depois da meia-noite melhorou muito o tempo, 
pelo que na manhã seguinte se deitaram à cunha os mastaréus da gávea e 
velacho e se largaram as gáveas. Pouco depois envergou e largou o traquete. 

Em 7, com bom tempo, vento regular, horizontes extensos, envergou e cru¬ 
zou os joanetes que largou. 

Para a tarde, com vento mais bonançoso largou cutelos e varredouras. 

Ao sol-posto de 9 avistou a ilha de Tenerife, por bombordo da proa, a 
grande distância. Depois da meia-noite começou a costear a ilha e ao amanhe¬ 
cer de 10 navegava próximo da ilha Gomera. 

, Na tarde de 13 avistou a ilha de Santo Antão e pouco depois a ilha de 
S. Vicente. 

No mesmo dia fundeou e começou a meter carvão. 

Em 16 suspendeu e rumou para Santiago onde fundeou no dia seguinte, 

No dia 28 de Março, embarcado o governador-geral da província, que foi 
recebido com gente nas vergas e os vivas, do estilo, largou para a Guiné. 

Na manhã de 31 já seguia em 8 braças de fundo lodo na embocadura do 
canal de Bissau. Navegou em seguida com o prumo de mão. ' 

Fundeou em Bissau na tarde de 31, era 7 braças de fundo e com 30 bra¬ 
ças de amarra, 
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O governador de Bissau foi a bordo a cumprimentos. No dia seguinte desem¬ 
barcou 0 governador-geral e comitiva. 

Terminada a missão, a corveta a 21 de Abril de 1866, largou para a Praia, 
levando a seu bordo o governador-geral e comitiva. 

Avistou Santiago e, pouco depois seguiu a demandar o porto, aonde entrou 
pelas 11 horas da noite de 23. 

O governador e comitiva desembarcaram. 

Em 28 de Abril largou para S. Vicente com brisa bonançosa de nordeste e 
atmosfera de nuvens grossas. 

Costeou a ilha de Santiago pelo norte e á noite acachapou os mastaréus de 
joanete. 

À meia-noite, desembaraçado da ilha, navegou ao nordeste com velocidade 
de 8 nós. 

Na manhã de 29 deu vista da ilha de S. Nicolau e pouco depois da de S. Vi¬ 
cente e Santo Antão pela proa. 

Deu fundo em Porto Grande de S. Vicente pela tarde do mesmo dia. 

Em 1 de Maio, tendo recebido todo o carvão que necessitava, largou para 
Lisboa. 

No canal encontrou vento de fortes rajadas da brisa de nordeste, mas no 
largo 0 mar era de vaga e o céu de nuvens grossas, 

O tempo entrou a refrescar, e, a 6 o vento era já fresco, os horizontes for¬ 
rados e 0 céu de nuvens soltas. 

No dia seguinte, o vento nordeste de refregas, levantava já grande vaga. 

Era 8, com vento fresco o navio dava grandes balanços de pôpa à proa num 
mar de vagalhões. 

Avistou as Selvagens a 8, e pouco depois deu parte o contra-mestre que ouvira 
ura grande estalo no mastro grande, parecendo-lhe que este quebrara. 

O latino grande, única vela que estava larga naquele mastro, foi imedia¬ 
tamente carregada. 

Subiram alguns homens, já cora risco, para se arriar a carangueja, safar 
alguns cabos e fazer o serviço conveniente. Pouco depojs o mastro parecia 
estar próximo a vir abaixo, pelo que se mandou retirar a gente que nele tra¬ 
balhava. Um quarto d'hora depois quebrava o mastro por baixo da romã, caindo 
grande parte do aparelho e vergas sobre a tolda e borda, a bombordo. Perdeu-se 
0 L“ escaler. 

O resto do mastro ficou completamente desamparado, pelo que o coman¬ 
dante tratou imediatamente de o segurar, Porém, tendo notado que a espiga 
que 0 segurava à sobrequilha se entortara e ameaçava partir-se, deliberou picá-lo 
para evitar avaria grossa, 

A operação efectuou-se com alguma dificuldade por o mastro junto da enora 
se encontrar em perfeito estado, 
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Até às 18 horas toda a guarnição se empregara em safar o navio e remediar 
as avarias, depois do que meteu ao caminho com três caldeiras, num mar de 
vaga grossa, 

Toda a noite o mar foi insuportável. 

Na manhã de 9, deu o. calafate parte de haver muita água no porão. 

Pelizmente, depois de esgotada, reconheceu-se que o navio não fazia água 
alguma. Aquela provinha das caldeiras que perdiam muita água. 

Acendeu a quarta caldeira e desenvergou traquete e velacho; passou mais 
talhas de ajuda ao mastro do traquete, e arriou a verga do velacho sohre os vaus, 

No quarto da prima, 20 às 24, o comandante em face da situação, resolveu 
reunir o Conselho de oficiais. 

Expôs a posição crítica em que se encontravam, cora todas as caldeiras 
rotas, quatro dias apenas de carvão e sem possibilidades de velejar. 

Perguntava ao Conselho se deveria continuar a derrota para Lishoa ou 
arribar à Madeira. 

O Conselho foi de opinião que se deveria arribar. 

No dia seguinte, no quarto de alva, avistou terra por bombordo próximo da 
proa e pelas 14 horas fundeou no Funchal, 

Procedeu iniediatamente às reparações indispensáveis. 

Em 14 de Maio largou com- vento bonançoso de nordeste, mar plano e 
atmosfera íortemente nublada. 

No dia seguinte o vento era bonançoso, os horizontes extensos e o mar de 
pequena ondulação. 

Entrou o Tejo em 17 de Maio. 

A questão de Bolama ainda se arrastou vários anos por a Inglaterra, per¬ 
sistir em ignorar os nossos legítimos e documentados direitos. 

Pinalmente, em Junho de 1868, aceitou a nossa proposta para submeter o 
pleito a arbitragem, mas só em Agosto, o representante britânico nos comu¬ 
nicava estar o seu governo disposto a submeter a questão á decisão arbitrai da 
América do Norte, caso Portugal concordasse. 

O respectivo protocolo foi assinado era 13 de Janeiro do ano seguinte. 

Em 21 de Abril de 1870, o presidente Ulisses Grant, da Bepública da Amé¬ 
rica, proferia a sentença, arbitrai favorável a Portugal, dando fim a um con¬ 
flito, entre duas nações aliadas, que se arrastara por vários anos. 

FABRICOS 

Em 21 de Maio de 1866 passou mostra de desarmamento para fabricos 
desembarcando o comandante Andréa. 

_ As grandes reparações sofridas incluíram nova artilharia, mastreação e cal- 
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Terminados todos os arranjos, passou mostra de armamento era 13 de Outu¬ 
bro e assumiu o comando o capitão-de-fragata João Francisco Schultz. 

Em 20, Schultz entregou o comando ao capitão-de-fragata Oristiano Augusto 
da Costa Simas, 

ESTAÇÃO NAVAL DE ANGOLA 

Em 16 de Dezembro de 1868 largou para reforçar a estação naval de Angola. 

O capitão-de-fragata Costa Simas, pelas suas instruções deveria assumir o 
comando da estação, cargo que estava sendo desempenhado interinamente pelo 
1.'’ tenente Carlos Eugênio Correia da Silva, comandante do brigue «Pedro Nunes», 

A missão principal do navio era a repressão do tráfego da escravatura nas 
possessões portuguesas d’Ãfrica ocidental e ilhas de S, Tomé e Príncipe, dando 
cumprimento ao tratado luso-inglês de 3 de Julho de 1842; as embarcações 
apresadas por negreiras seriam submetidas a julgamento da comissão mista 
de presas em Luanda. 

À estação naval, competia igualmente a protecção do comércio lícito e re¬ 
pressão do contrabando, tanto na costa como nos portos. O comandante da 
estação, no cumprimento da missão, visitaria, pelo menos, uma vez era cada 
trimestre o rio Zaire, a fim de assegurar .a devida protecção ao comércio lícito 
e perseguir e impedir o tráfego dos escravos. 

A «Sagres», pouco depois de deixar a barra, encontrou mares tempestuosos 
do quadrante de sudoeste que foram sucessivamente aumentando a vaga. 

Os horizontes enfumaçaram-se, a atmosfera forrou-se e o vento tornou-se 
muito duro, cortado a miúdo por rajadas valentes e aguaceiros pesados, pelo 
que houve que diminuir a marcha e arriar vergas de papaíigos sobre a borda e 
de gávea ao convés. 

Não tardaram a dar-se avarias, ante os balanços extraordinários e o em¬ 
barque amiúdado de serras de água pela proa. 

o’ navio, apesar de tudo lá foi aguentando o mau tempo, embora muito mal 
tratado pelos elementos em fúria. 

Felizmente, a 18, começou o tempo a abrandar e o mar a melhorar, de modo 
que a 20, à vista da Madeira, navegava já com mar plano. 

Em 23 avistou Santo Antão e, pouco depois, deu fundo ao ferro no porto 
de S. Vicente, tendo metido carvão e alguns frescos, saiu a 28 com brisa dura 
'de nordeste e consequente vaga grossa. 

Na manhã de 29 deu vista da ilha de Santiago que contornou por sotavento, 
indo largar ferro na Praia na tarde do mesmo dia. 

Recebida água e carvão, suspendeu a 30 e rumou para Luanda, 

Com viagem próspera foi dar vista das terras do Arabriz em 15 de Janeiro 
de 1869 e, no mesmo dia, entrou em Luanda. 
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No porto encontrou os navios da estação; 

Brigue «Pedro Nunes»—Navio-chefe — l.' tenente Carlos Eugênio Correia 
da Silva;, 

Escuna «Barão de Lazarim»—!." tenente António Duarte Pedroso; 

Escuna «S, Tomé»—Barco-farol da barra de Luanda. Encarregado, o 2." te¬ 
nente José Joaquim Pereira de Sampaio. 

Em cruzeiro no sul da província, achavarse o iate «Penha Firme», do comando 
do 2.° tenente Victorio Miguel Maria das Chagas Roquete; e no norte a ca* 
nhoneira «Guadiana», do comandó do 2.° tenente Pedro Guilherme do,s Santo.s 
Diniz. Esta recolheu a Luanda a 6 de Fevereiro. 

COMANDO DA ESTAÇÃO NAVAL 

Em 19 de Janeiro de 1869, Costa Simas assumiu o comando da estação 
naval, cargo que lhe foi transmitido pelo 1.” tenente Correia da Silva. 

MOVIMENTOS DOS NAVIOS 

Em 31 de Janeiro de 1869, largou de Luanda para cruzeiro no sul da pro¬ 
víncia 0 brigue «Pedro Nunes» cora instruções de mandar regressar a Luanda 
0 iate «Penha Firme» que deveria prontificar para recolher à metrópole. 

Em 8 de Fevereiro saiu para Lisboa a escuna «Napier», do comando do 
2.° tenente Carlos Henrique de Aguiar Craveiro Lopes. 

A 23 regressou de Moçâmedes o iate «Penha Firme». 

COMISSÃO A BANANA 

Em 25 de Fevereiro de 1869, largou para Banana. 

Entrou ali no dia seguinte. 

Cumprida a. missão, saiu no primeiro de Março e chegou a Luanda a 2. 

FORÇAS NAVAIS DE ANGOLA 

^ ^Em 30 de Março de 1869, além do comandante, a corveta tinha de guar¬ 
nição os oficiais seguintes: 

1. “ tenente—José Joaquim de Almeida—oficial imediato; 

2, ” tenente-Manuel Maria Dias Nunes de Carvalho; 

2." tenente-Francisco Joaquim Ferreira do Amaral; 

2 .- tenente-AdoUo Augusto Nmdlm de Oamlho-destacado na canhoneira 
«Guadiana»; 

Guarda-marinha—José Joaquim Xavier de Brito; 

Cirurgião de divisão-César Augusto Vilela; 
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Aspirante de S.* divisão—Diogo Maria Freitas Brito. 

A guarnição do navio era de 145 oficiais e praças. 

Os outros navios da estação naval eram comandados como vai indicado: 

Brigue «Pedro Nunes»—1,“ tenente Carlos Eugênio Correia da Silva; 

Escuna «Napier»—2.’ tenente Carlos Henriques de Aguiar Craveiros Lopes; 

Escuna «S. Tomé»—2.“ tenente José Joaquim Pereira de Sampaio; 

Oanhoeira «Guadiana»—2.° tenente Pedro Guilherme dos Santos Diniz; 

Iate «Conde de Penha Firme»—2.” tenente Victorio Miguel Maria das Cha¬ 
gas Roquete; 

Depósito da estação—o comandante da escuna «S. Tomé». 

COMANDOS PO NAVIO E DA ESTAÇAO 

Em 7 de Abril de 1869 assumiu os comandos do navio e da estação naval o 
capitão' tenente Joaquim Viegas do ó, cargos que lhe foram entregues por Costa 
Simas, O capitão-de-fragata Simas seguiu a 29 de Abril no paquete «Quanza», 
até S. Vicente de Cabo Verde, onde tomou um paquete para o Rio de Janeiro, 
e ali assumiu o comando da corveta «Duque da Terceira» em 14 de Junho. 

HONRAS AO ALMIRANTE CARDOSO 

O contra-almirante Francisco António Gonçalves Cardoso, entregue o go¬ 
verno de Angola, embarcou no paquete «Quanza» e saiu a 29 de Abril de 1869 
para a metrópole, sendo comboiado até ao Ambriz pela corveta «Sagres». O novo 
governador Conselheiro José Rodrigues Coelho do Amaral chegara a Luanda 
no pequete «Quanza» a 5 de Abril acompanhado do comandante Viegas do ó, 

CRUZEIRO AO NORTE 

Em 30 de Abril de 1869 largou do Ambriz para cruzeiro na costa norte. 

Fundeou em Zonga—Capendi, no Zaire onde colheu informações sobre a 
morte dum súbdito português. 

Partiu a 4 e entrou em Luanda a 6 de Maio. 

EXPEDIÇÃO CONTRA OS MUSSORONGOS 

O governador-geral de Angola, em Junho de 1869, encarregou o comandante 
da estação naval de aplicar castigo severo aos mussorongos das povoações pró¬ 
ximas da Pedra do Feitiço, no Rio Zaire, pelos roubos e assassinatos por eles 
cometidos, e prejuízos causados a feitores, nacionais e estrangeiros, ali esta¬ 
belecidos. 
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O comandante preparou uma força de desembarque com as guarnições da 
corveta «Sagres», canhoneira «Guadiana» e brigue «Pedro Nunes», e deu o comando 
ao 2.“ tenente Francisco Joaquim Ferreira do Amaral. 

A força compunha-se de 2 sargentos, 3 corneteiros e 63 praças de marinha¬ 
gem, além de um fiel de géneros, 1 enfermeiro, 6 fogueiros, 1 despenseiro, 1 cozi¬ 
nheiro, 1 criado e 23 cabindas. Como subalternos foram o 2.° tenente Adolfo 
Augusto Nandim de Carvalho e guardas-marinhas José António das Neves Fer¬ 
reira Júnior, José Joaquim Xavier de Brito, José Ribeiro de Santa Bárbara e 
José Maria da Costa; fazia parte da expedição a peça de campanha do brigue, 
montada na lancha. 

O comandante da estação, levando como ajudante de ordens e substituto o 
2.“ tenente Manuel Maria Nunes de Carvalho, assumiu o comando superior da 
expedição, 

O brigue «Pedro Nunes ficou em Luanda como hospital de sangue, a cargo 
do director, o facultativo de 1.“ classe António Jacinto Galvio, 

Em 13 de Junho de 1869 largou para o norte a força naval constituída 
pelos navios: 

Corveta «Sagres» -Navio-chefe. 

Canhoneira «Guadiana»— 2.“ tenente Pedro Guilherme dos Santos Diniz. 

No dia seguinte, fundeou em frente do ilhéu do Boi, na margem sul do 
rio Zaire, 

Em 16, a canhoneira «Guadiana», levando a seu bordo a força de desembar¬ 
que, suspendeu e atravessou para a margem norte. 

Subiu 0 rio, e ao passar pela corveta, deu três vivas na enxárcia, civilidade 
que foi correspondida. No mesmo dia se efectuou o desembarque. Terminada 
a missão, a força recolheu à «Guadiana» em 19. Houve três feridos, todos pra¬ 
ças do brigue «Pedro Nunes». 

Os dois navios retiraram no mesmo dia para Banana, a fim de meter carvão. 

Em 24 largou a corveta para Oabinda, tendo rebocado para fora do porto 
uma barca francesa que o solicitara. 

A «Sagres» suspendeu a 25, rumou para Luanda e chegou ali a 27 de Junho. 

ACTAS ELEITORAIS 

Em 21 de Agosto de 1869 largou para o sul a fim de conduzir a Luanda os 
portadores das actas eleitorais de Moçâmedes e Benguela. Chegou a Moçâmedes 
a 23, recebeu os portadores e saiu a 25. No dia seguinte, em Benguela, embar¬ 
caram igualmente os portadores e saiu a 26. Entrou em Luanda a 29 de Agosto. 

Encontrou no porto, além dos navios da estação naval, a fragata' francesa 
Bellone. 
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NOVA EXPEDIÇÃO CONTRA OS MUSSORONGOS 

A estação naval foi novamente encarregada de dar uma lição aos musso- 
rongos como correctivo às suas depredações no' rio Zaire e vexames aos comer¬ 
ciantes europeus. ' 

Em Setembro foram preparados a corveta «Sagres» e a canhoneira «Guadiana», 
do comando do 2.” tenente Pedro Guilherme dos Santos Diniz. áo mandO' supe¬ 
rior do comandante da estação, para seguirem ao Zaire a dar cumprimento à 
missão. 

Em 14 de Setembro largou de Luanda a corveta para o norte e entrou era 
Banana a 15. . 

Encontrou ali fundeada a canhoneira «Guadiana», pronta para tomar parte 
na expedição. 

O comandante armou dois lanchões com peças 0,12 metros de alma lisa 
e uma peça de 4 de montanha de alma estriada para utilizar no bombardea¬ 
mento das povoações gentílicas; guarneceu-as cora doze praças da «Sagres»; 
entregou o comando deles ao 2." tenente Augusto Ivo de Campos Ferreira e 
guarda marinha José Ribeiro Santa Bárbara; e fretou o vapor holandês «Zaire» 
para reboque dos mesmos. 

O comandante da estação, tendo tudo preparado para a expedição, entregou 
0 comandp da «Sagres» ao oficial imediato e embarcou na «Guadiana» para 
dirigir de perto toda a campanha. 

Em 16 largou a «Guadiana» rio acima,, levando a reboque os dois lanchões. 
Deu fundo no porto da Lenha pouco depois e ali esperou pelo vapor holan¬ 
dês «Zaire», 

Na manhã de 21, o vapor tomou os lanchões a reboque e rumou para Boma 
com a «Guadiana» nas suas águas. Pelas 14 horas, todo o comboio deu fundo 
em frente das povoações da Pedra do Feitiço. Distribuídos convenientemente 
os objectivos, pela canhoneira e lanchões, iniciou-se o bombardeamento das habi¬ 
tações gentílicas. 

Depois de várias horas de fogo vivo, todo o comboio suspendeu e seguiu 
em demanda de Boma. 

A canhoneira «Guadiana» era o primeiro navio de guerra português a subir 
0 rio Zaire até Boma. 

Boma fica na margem norte do rio, tendo em frente uma ilhota arborizada 
que separa os povos, de norte e sul. As povoações da Pedra do Feitiço são habi¬ 
tadas por gente do sul que, cora animosidade ao branco, era dada à pirataria 
e ao rouuo, 

Pelo contrário, em Boma e lugares próximos eram tratáveis, trabalhadores 
e mais humanos. 

Em Boma só havia feitorias portuguesas. 
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No dia 23 largou o comandante da estação nos lanchões, levando mais duas 
canoas guarnecidas por alguns brancos das feitorias, a tomar posições em frente 
das povoações mais leste das denominadas da Pedra do Feitiço. 

Logo que atingiram os pontos escolhidos, iniciaram o bombardeamento. 

Depois de bem varejadas todas as povoações, voltaram a reboque do «Zaire» 
para Boma. 

Picaram assim castigados os mussorongos de todas as povoações chamadas 
da Pedra do Feitiço. 

No dia 24 largou todo o comboio de Boma e, na passagem'em frente da 
Pedra do Feitiço, os mussorongos responderam com fusilaria inofensiva aos 
tiros do «Guadiana». 

No Porto da Lenha o potentado da região foi a bordo apresentar protestos 
de lealdade. Na manhã de 25 suspendeu e foi agarrar fundo todo o comboio 
no porto interior de Banana junto da «Sagres», pelas 11 horas, 

O chefe enviou a «Guadiana» para Santo António do Zaire a meter carvão, 
donde iria para Luanda, pelo Ambriz. 

Na manhã de 27 largou a «Sagres» para Cabinda e dali, depois de comunicar 
com os potentados Manuel Puna e Francisco Pranque, saiu para Luanda com 
escala pelo Ambriz. 

Entrou em Luanda na noite de 30 de Setembro. 

A «Guadiana» chegou a 6 de Outubro e informou que um feitor - de Boma 
contara que os bombardeamentos causaram muitos mortos e feridos, além de 
terem destruído e incendiado grande número de habitações indígenas. 

COMISSÃO AO SUL 

Em 21 de Outubro de 1869 largou para o sul da província. Pez exercícios 
de tiro, sob vela, na Bala dos Elefantes, em 23, e trocou cumprimentos com 
a corveta «Infante D, João», do comando do capitão-de-fragata João Eusébio 
de Oliveira, que regressava à metrópole da estação naval de Moçambique. 

Visitou Moçâmedes em 24, saiu a 29 e deu fundo'novamente na Baía dos 
Elefantes a 30. 

Partiu no primeiro de Novembro e chegou a Luanda a 2 por Benguela. 

Encontrou ali a corveta «Infante D. João» que chegara a 25 de Outubro 
e partia a 10 de Novembro, 

VISITA DO GOVERNADOR A MOÇÂMEDES 

Em 31 de Dezembro de 1869 largou para Moçâmedes, conduzindo o gover¬ 
nador geral Conselheiro José Rodrigues Coelho do Amaral 

Entrou ali a 16 e desembarcou o governador. 
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Tendo recebido um destacamento de Caçadores n." 3, saiu a 18 e chegou 
a Luanda a 20 de Dezembro., 

CAÇADORES PARA S. TOMÉ 

Em 11 de Janeiro de 1870 largou para S. Tomé, conduzindo um destaca¬ 
mento de 140 soldados de caçadores da Zambézia, comandado pelo capitão 
Sá Nobre. 

Entrou em Ana Chaves a 14, desembarcou a tropa e saiu a 20, transpor¬ 
tando 0 mesmo capitão com 24 soldados. 

Tendo desembarcado a tropa no Príncipe a 21, suspendeu no mesmo dia 
e alcançou Luanda a 28 de Janeiro com escala pelo Zaire. 

CRUZEIRO AO SUL 

Em 10 de Abril de 1870 largou para o Sul. 

Entrou em Benguela a 11, saiu a 13 e fundeou em Moçâmedes a 14. 

Partiu a 20 de Maio, avi,stou a Baía da Equimina e entrou em Benguela a 21. 

Largou a 23, entrou em Novo Redondo a 24 e saiu no mesmo dia. Chegou 
a Luanda a 25. 

MISSÃO AO ZAIRE 

Em 11 de Julho de 1870 saiu do porto com a lancha a reboque. 

Chegou ao Ambriz a 12, saiu no mesmo dia e fundeou era Banana a 13, 

Era 14 fundeou em Zonga-Oapendi, no Zaire. 

À tarde largou a lancha, conduzindo um guarda-marinha, 12 cabindas e 
12 praças de marinhagem armadas e com mantimentos para 4 dias e uma peça 
de campanha. 

O comandante seguira no escaler com o* comissário-, maquinista e o doutor. 

Regressaram todos a 18 do Porto da Lenha. 

Largou a 19, entrou era Cabinda no mesmo dia e saiu a 20. 

Entrou em Luanda a 21 de Julho. 

NOVA COMISSÃO AO ZAIRE 

Em 21 de Outubro de 1870 largou para o norte. 

Entrou no Ambriz pouco depois, suspendeu a 21 e seguiu a demandar a 
foz do Zaire, 

Passou ã vista de Ponta Padrão e foi lançar ferro no porto exterior de 
Banana na manhã de 22. 

Suspendeu no dia seguinte e foi fundear na parte do sul, em Zonga-Oapendi. 
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Desembarcaram com mantimentos para quatro dias o comandante e esposa, 
os 2.°'-tenentes Francisco Joaquim Ferreira do Amaral e Luís António de Morais 
e Sousa, 10 praças de marinhagem e 12 cabindas. 

Regressaram a 28. 

Suspendeu no dia seguinte, entrou em Cabinda no mesmo dia e saiu a 30. 
Deu fundo no Ambriz a 31, suspendeu no dia seguinte e entrou em Luanda 
a 1 de Novembro. 

GOVERNADOR VISITA 0 SUL 

Era 8 de Dezembro de 1870, tendo a bordo o governador geral e comitiva, 
largou para o sul da província. 

Visitou Benguela a 9, saiu a 11 e alcançou Moçâmedes a 12. Partiu a 14 
e entrou em Luanda a 16, desembarcando o governador e comitiva. 

NAVIOS DA ESTAÇÃO 

Em 16 de Janeiro de 1871 encontravam-se surtos em Luanda todos os navios 
da estação. 

A corveta estava pronta a regressar à metrópole, a canhoneira «Guadiana» 
do comando do l.“-tenente Manuel Joaquim Ferreira Marques estava a reparar 
0 tubular das caldeiras e a escuna «Napier», do comando do 2.“-tenente Carlos 
Henriques de Aguiar Craveiro Lopes achava-se na praia da ilha de Luanda 
para reparar o forro metálico do fundo e sofrer outro fabrico de que carecia. 

COMANDO DA ESTAÇÃO 

Em 16 de 'Janeiro de 1871, o capitão-de-fragata Joaquim Viegas do ó entre¬ 
gou 0 comando da Estação Naval ao l."-tenente Manuel Joaquim Ferreira Mar¬ 
ques, comandante da canhoneira «Guadiana». 

REGRESSO A METRÓPOLE 

Em 17 de Janeiro de 1871 largou de regresso à metrópole quando entrava 
0 porto a corveta «Infante D. Henrique», do comando do capitãq-de-fragata 
José Maria da Silva Basto, em viagem de Moçambique para substituir a «Sagres» 
na estação naval de Luanda. 

Não houve comunicação entre os dois navios por lhe ter sido imposta 
quarentena à chegada, mas foi possível cumpridas as formalidades legais da 
autoridade sanitária, a «Sagres» receber a mala do correio para Lisboa. 

A nossa corveta lâ seguiu depois em demanda do Tejo, navegando alterna¬ 
damente à vela e a vapor por necessidade da limpeza do tubular que a má 
qualidade do carvão sujava. 
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Em 1 de Fevereiro declarou-se o geral de nordeste fresco, acompanhado de 
vaga grossa, que obrigou a arriar as vergas e a acachapar os mastaréus. 

Assim seguiu, até que a 5 deu vista da ilha de Santiago e pouco depois 
lançava ferro na Praia. 

No dia seguinte entrou ali de Lisboa a canhoneira «Tejo», do comando do 
l.^-tenente Fernando Augusto da Costa Cabral para estacionar era Cabo Verde. 

A corveta, recebidas 54 toneladas de carvão, saiu a 6 e foi largar ferro a 
S. Vicente no dia seguinte. 

Atestou com 265 toneladas de carvão e largou para a Madeira a 9, fazendo 
grande parte da travessia a vapor. 

Na manhã de 16 surgiu na baía do Funchal, demorando-se apenas o tempo 
suficiente para receber 50 toneladas de carvão, pois no mesmo dia partia para 
Lisboa. 

O tempo era de mau cariz, mas felizmente nada ocorreu de extraordinário. 

No dia seguinte navegava com tempo esplêndido e a 17 demandava a 'barra 
com vento leste e horizontes amplos. 

Entrou 0 Tejo na manhã de 18 de Fevereiro. 

FABRICOS 

A fim de sofrer fabricos, passou ao estado de meio armamento em 2 de Março 
de 1871 com a lotação de 44 homens, desembarcando o comandante Viegas do Ó, 

Assumiu na mesma data o cargo de encarregado do comando o l.^-tenente 
José Joaquim de Almeida. 

Os fabricos principais de que o navio necessitava eram: calafeto do costado 
e convés; reparação das ferragens da mastreação, borda, trincheiras e paióis; 
substituição de várias tábuas do convés; fabrico de máquinas e caldeiras; e repa¬ 
ração das embarcações miúdas. 

Vieram a terminar todas as reparações em Fevereiro de 1873. 

Em 7 passou ao estado de completo armamento e assumiu o comando o 
capitão-tenente Francisco Teixeira da Silva, cargo que lhe foi entregue pelo 
tenente Manuel Maria Dias Nunes de Carvalho. 

Na mesma data embarcou de imediato o capitão-tenente José Joaquim Borja 
de Morais. 

ESTAÇÃO NAVAL DE ANGOLA 

Em 15 de Fevereiro de 1873 largou para Angola em comissão urgentíssima, 
levando a seu bordo o contra-almirante graduado José Baptista de Andrade, 
nomeado governador geral daquela província e comandante da Estação Naval, 

Conduzia igualraente o secretário do governador capitão-de-fragata António 
do Na.scimento Pereira de Sampaio, 

A viagem fez-se sem incidentes dignos de nota, 
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Perto de Cabo Verde, o mar era chão, o vento fresco de nordeste e os hori¬ 
zontes enfumaçados. 

Em 22 deu fundo ao ferro no Porto Grande de S. Vicente; ficou de quaren¬ 
tena, por haver varíola em Lisboa. 

Atestou com 274 toneladas de carvão e largou a 26 para Luanda. 

A viagem de S. Vicente a Angola fez-se em 14 singraduras. 

No dia 12 de Março descobriu terra ao sul de Luanda e, pela tarde, reconheceu 
a fortaleza e a corveta «Duque da Terceira» que se achava no porto. 

A «Sagres» içou bandeira na popa e bandeira portuguesa no mastro grande; 
a «Duque da Terceira» distintivo de general e comandante das forças navais. 

A fortaleza salvou com 21 tiros. 

Pelas 19 horas do mesmo dia fundeou era Luanda e desembarcou o gover¬ 
nador a 14 com todas as honras. 

No porto achavam-se os navios: Corveta «Duque da Terceira», capitão-de- 
■fragata João Eusébio de Oliveira (navio chefe); Canhoneira «Rio Minho», 
l.“-tenente António Duarte Pedroso; Escuna «Napier», 2.'’-tenente José Joaquim 
Pereira de Sampaio; late «Penha Firme», 2."-tenente Sebastião José Gonçalves. 

Dias depois, a 28 de Abril, entrou a corveta «D. João I» do comando do 
capitão-de-fragata Augusto Vítor de Andrade que andava em viagem de instru¬ 
ção de guardas-marinhas. 

COMISSÃO A S. TOMÉ 

O governador da província de S. Tomé e Príncipe, capitão-tenente João 
Clíraaco de Carvalho, suicidara-se a 11 de Julho de 1873 e assumira o governo 
um conselho governativo, 

Este, temendo alterações na ordem pública por parte da gente de cor, pediu 
a presença de um navio de guerra na ilha, pelo que foi para ali mandada a corveta, 

Em 30 de Julho largou de Luanda e foi fundear a Ana Chaves em 2 de Agosto, 

Às ordens do Conselho se demorou o navio naquela ilha durante mais dum 
mês, sem que se desse qualquer incidente em terra. 

As comunicações postais com a metrópole naquela época eram bastante 
escassas, de modo que os navios de mala representavam muito para o pessoal 
das estações navais. 

Os comandos dos navios faziam quanto podiam, e bem pouco era, para abre¬ 
viar os períodos de espera pelas malas, 

O comandante da «Sagres» à chegada de um paquete a S. Tomé, para que 
à sua guarnição não -faltassem as cartas dos entes queridos, tomou uma delibe¬ 
ração ousada, embora muito humana. 

Em 30 de Agosto resolveu abrir as malas do correio transportadas pelo navio 
inglês «Cambridge» para receber as destinadas à «Sagres». 
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Para isso, oficiou ao capitão do navio ã pedir que as malas para Luanda 
fossem abertas sob sua responsabilidade perante uma comissão oficial que man¬ 
daria a seu bordo. 

Assim se fez. 

Lavrou-se um termo como mandava a lei e juntaram-se as importâncias. 
correspondentes ãs franquias. 

Alegou que tomava semelhante resolução «por’ mpor que ms malas viria 
correspondência para a quarnigão da corveta a qual poderia ser respondida pelo 
paquete que se esperava êe Luanda» e acrescentou que «sendo óbvio que tal 
correspondência senão é ãe interesse comercial é de interesse doméstico e de 
multa consideração nas actuais circunstâncias)). 

Obrou do mesmo modo com os paquetes «Zaire» e «D. Pedro», o que provocou 
um protesto da Direcção dos correios de Lisboa. 

Em 10 de Dezembro, a Direcçâo-Geral da Marinha pediu ao comandante 
para dizer o que se lhe oferecia acerca da grave irregularidade cometida em 
mandar abrir as malas do correio em via de Angola, quando fundeado em 
S. Tomé, por ali passaram os paquetes «Zaire», «Cambridge» e «S. Pedro» que 
as transportavam. 

O comandante informou em 15 de Fevereiro de 1874, que de facto mandara 
abrir as malas do correio, mas tivera o cuidado de mandar lavrar o respectivo 
termo. Acrescentava que o facto não era novo e não era ilegal por não haver 
lei que considerasse as malas invioláveis. Não creio, dizia, que houvesse disposição 
regulamentar, que proibisse ao comandante de forças de mar e terra abrir sempre 
que 0 serviço público assim o exigisse, E não se argumente com a inviolabilidade 
de malas, porque o temo lavrado^ por um oficial público como é o oficial de 
fazenda de bordo, temo: assinado por mais dois oficiais os ^quais assistiram ao 
acto e separaram as cartas responde a esse argumento; visto que não hâ selos 
que se não possam abrir com tais formalidades, as quais também salvaram os 
mteresses do correio porque a importância das cartas entrou substituindo-as 
tomando-se as :ãevidas noéas nas respectivas faoturas; e lucrou assim aquela 
repartição o que não lucraria se as cartas fossem para Luanda, onde parte delas 
não seriam tiradas; ganharam os particulares que compreendem bem que as 
restricçoes no serviço postal nm melhoram um serviço que como se sabe prognde 
na razão directa das concessões e a irregularidade de que se trata numa con¬ 
cessão Tdzoável autor^ada pelo uso. Mas a entender que cesse o uso a que hoje 
se dá 0 nome <fe abuso, convirá que se publiquem em ordem à força algumas 
providências sobre o assunto e que se defina por uma vez até onde chegam as 
atribuições dos comandantes das forças marítimas pelo que diz respeiio a malas, 
e então poderão ser \aeusados de irregulares os actos que uma prática constante 
tem bem legalizaão. O assunto quanto à responsabilidade do comandante ficou 
arrumado. ■ 
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Em 5 de Setembro, julgando-se desnecessária a presença da corveta em 
S. Tomé, partiu para Angola. 

Entrou em Luanda a 10 e ali achou os navios: Corveta «Duque da Terceira», 
capitão-de-fragata João Eusébio de Qliveira; Corveta «D. João I», capitão-de- 
-fragata Augusto Vítor de Andrade; e Escuna «Napier», l.“-tenente José Joaquim 
Pereira Sampaio. 

CRUZEIROS DE INSTRUÇÃO 

Em 26 de Maio de 1874, largou de Luanda para um cruzeiro de instrução 
na costa. 

Foi fundear só à vela na enseada do Cacuaco ou QuarQua, a fim de receber 
verde para o gado que levava a bordo. 

Em 27, pela tarde, suspendeu logo que a viração bonançosa de nordeste ron¬ 
dou para sudoeste e lhe deu bordo safo da terra do Norte. 

A bordo seguiam embarcados sete guardas-marinhas a quem convinha dar 
prática de manobra. 

Cora este propósito navegou para Benguela-Velha que alcançou no fim da 
11.“ singradura, em 7 de Junho. 

No dia seguinte largou, depois de ter recebido três bois do custo de 54.000 reis, 
e seguiu para noroeste com uma aragem que mal enchia o pano, 

Em 10 entrava em Luanda e, tendo recebido a correspondência e atestado a 
aguada, seguiu para o norte no dia 12. 

Na tarde do dia seguinte fundeou no Ambriz e comunicou com a terra. 

Em 14, tendo apontado um terral íracO', velejou ao sudoeste com destino 
ao Dande, onde entrou a 18. 

Largou a 20 e fundeou era Luanda pouco depois. 

REGRESSO À METRÓPOLE 

Em 31 de Agosto de 1874 largou de Luanda para Lisboa com 45 dias de 
mantimentos a bordo e 339 toneladas de carvão nos paióis. 

Como a viagem não fosse urgente resolveu o comandante não fazer escalas, 
pelo que, logo que apanhou o geral mandou apagar e navegou à vela até se 
declararem as calmas. 

Em cinco dias passou calmas e brisas, a vapor. 

Para confirmação da derrota soltou rumo a passar à vista de Cabo Verde 
e dali continuou a sua rota. 

Encontrou um tornado na altura da Guiné e correu cora ele a diferentes 
rumos do quadrante noroeste, deligenciando sempre ganhar norte. 

Na altura de Cabo Verde a brisa parda e o mar de sueste incomodaram 
muito 0 navio, 


OORVETAS MISTAS PORTUGUESAS 


203 


No entanto, a «Sagres» lá seguia sem caturrar nem atirar consigo quando 
jogava embora fosse já boiante por ter poucos mantimentos e carvão, e ser navio 
de muito pé morto e de muitos delgados, além de levar no convés o peso consi¬ 
derável dos rodízios. 

Assim caía doce na cava do mar e rompia com oito milhas folgadas contra 
vento rijo e mar na bochecha ou na proa. 

A falta de carvão para chegar directo a Lisboa obrigou a escalar a Madeira. 

Próximo das Canárias acendeu e aproou ao Funchal onde chegou a 29 de 
Setembro. 

Ali se demorou apenas o tempo suficiente para receber carvão e frescos. 

Partiu a 30 e subiu o Tejo a 3 de Outubro, 

COMISSÃO AO BRASIL 

Em 22 de Outubro de 1874 largou para o Brasil a dar protecção aos súbditos 
portugueses conforme as regras e dentro dos limites prescritos no direito marí¬ 
timo internacional. 

Pelas instruções deveria o comandante estacionar norraalmente no Pará e 
dar asilo aos portugueses que dele carecessem, ab.stendo-se sempre de toda e 
qualquer intervenção nos negócios do país. 

Chegou a S. Vicente de Cabo Verde a 28, atestou de carvão e água e saiu 
a 1 de Novembro para o Pará, 

A travessia foi de bonança quase constante. 

Na madrugada de 10 seguia sobre a terra brasílica de prumo na mão para 
nao ultrapassar as 8 braças e ficar além das 14, para evitar os baixos da costa. 

Pela manhã estava sobre a terra a sul das Salinas e tomava piloto perto 
do farol. Seguiu costa abaixo até à foz do Pará e dali ao porto onde fundeou 
de noite. 

Estavam surtos, além dos navios americanos, ingleses, prussianos, portugue¬ 
ses e esquadrilha de vapores do Amazonas, os navios brasileiros: 

Corveta «Meerim»--Navio-chefe de capitão-de-mar-e-guerra. 

Canhoneira «Henrique Dias». 

Canhoneira «Filipe Camarão». 

Canhoneira «Marcílio Dias». 

Em 28 de Janeiro de 1875, recebeu ordem para largar do Pará para o Rio 
de Janeiro, por Pernambuco e Baía, pelo que a três , de Fevereiro deixou o 
ancoradouro. 

Em 11 amarrou dentro do porto de Pernambuco e saiu a 18 para a Bala. 
onde aferrou pa,ssadas 48 horas, isto é, a 20. 
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Depois de atestar de carvão, saiu a 27 para o Rio de Janeiro onde deu fundo 
a 8 de Março. Pelizmente não se notava qualquer animosidade contra a colonia 
portuguesa, o que tornava a presença do navio naquelas paragens desnecessária. 

Em 26 de Março, o comandante foi recebido pelo imperador no palácio de 
S. Cristóvão, e, pouco depois, largava para Portugal. 

Navegou a ganhar leste, indo tomar o geral a 4 graus de costa. 

Largou vela para vencer o cabo de Santo Agostinho, passou a oeste de Fer¬ 
nando Noronha e cortou a linha por 30 graus, tendo encontrado brisa de nor¬ 
deste ao sul da equinocial, isto é, não encontrou calmas. 

Em 18 de Abril deu fundo em S. Vicente, de Cabo Vèrde, meteu frescos e 
carvão e saiu a 24 para Lisboa. 

Em 4 de Maio subiu ao Tejo. 

EM SOCORRO DE PESCADORES 

Em 23 de Maio de 1875 largou para a costa da Nazaré a prestar socorro a 
10 barcos de pesca. 

No mesmo dia ancorou em Peniche a informar-se da posição dos barcos 
a socorrer. 

Navegou ao largo da costa até à Nazaré sem nada encontrar de anormal, 
pelo que a 24 recolheu a Lisboa. 

ÃS ORDENS DO REI 

Em 6 de Setembro de 1875 saiu para Cascais, onde ficou às ordens do Rei. 

No desempenho desta missão entrou e saiu a barra várias vezes. 

Em 27 de Outubro, terminado o serviço, recolheu ao Tejo. 

ENTREGA DE COMANDO 

Em 26 de Novembro de 1875, assumiu o comando o capitão-tenente Carlos 
Eugênio Correia, da Silva, por transferência do comando da canhoneira «Zarco», 
cargo que lhe foi entregue por Teixeira da Silva que fora nomeado governador 
de Moçâmedes, por decreto de 16 de Novembro. 

Em 23 de Setembro de 1876, assumiu o cargo de encarregado do comando o 
.1“ tenente António Maria Ribeiro da Costa Holtreman, por ter desembarcado 
Correia da Silva que fora nomeado governador de Macau por decreto de 20. 

DESARMAMENTO DA CORVETA 

Em 13 de Novembro de 1876 passou mostra de desarmamento e desembarcou 
0 1.” tenente Costa Holtreman. 
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COMANDANTES DO NAVIO 

1 — Capitão-de-fragata— Paulo Centurini~5-6-1858 a 31 - 3 - 1860 . 

Encarregado do comando-capitão-tenente—Bruno Nugent White 31-3-1860 
a 1-12-1860. 

2- Capitão-tenente-Bruno Nugent White-1-12-1860 a 1 - 6 - 1861 . 

3- Capitão-tenente-Álvaro José de Sousa Soares Andreia-1-6-1861 a 15-7-1861. 

4— Capitão-tenente—Álvaro José de Sousa Soares Andreia—19-9-1861 a 14-2-1862. 

5— Capitão-tenente—Álvaro José de Sousa Soares Andreia—20-5-1862 a 20-11-1865. 

6— Capitão-tenente—Álvaro José de Sousa Soares Andreia—18-12-1865 a 21-5-1866. 

7 - Oapitão-de-fragata- Joaquim-Francisco Schultz-13-10-1866 a 20 - 10 - 1866 . 

8 — Capitão-de-fragata— Cristiano Augusto da Costa Simas—20-10-1866 a 7-4-1869, 

9- Capitão-tenente—Joaquim Viegas do ó —7-4-1869 a 2 - 4 :- 1871 . 

10- Capitão-tenente-Francisco Teixeira'da Silva-26-11-1873 a 26 - 11 - 1875 . 

11- Capitão-tenente—Carlos Eugênio Correia da Silva—26-114875 a 23-9-1876. 
Encarregado do comando —1.“ tenente - António Maria Ribeiro da Costa 
Holtreman-23-9-1876 a 13-11-1876. 

ESCOLA de alunos MARINHEIROS 

O decreto de 21 de Fevereiro de 1876 criou a Escola de Alunos Marinheiros 
em Lisboa e a carta de lei de 27 de Julho de 1882 decretou que a Escola poderia 
estabelecer-se a bordo de três ou mais navios preparados para esse efeito, em 
Lisboa, Porto e S. Miguel, podendo o número de alunos ser aumentado até 
quatrocentos. 

Esta última não chegou a funcionar e a de Lisboa, instalada a bordo da 
corveta «Duque de Palmeia» em 1877 passou para Paro no mesmo navio em 
1895, Para a escola do Porto destinou-se a corveta «Sagres» que em 13 de Novem- 
bro desarmava e em 9 de Novembro do ano seguinte passava ao registo do Porto. 

Entrou então era fabricos para ser adaptada a navio escola fundeado. 

Foi-lhe tirado o aparelho motor e adaptado o espaço livre, cobertas e porões, 
para instalação de dormitórios, salas de aulas, acomodações para a guarnição 
e compartimentos para os vários serviços de bordo e da escola. 

O armamento passou a ser: . 

Quatro peças estriadas de calibre 0,08 m montadas em reparo naval de 
quatro roda.s; uma peça Hotchlciss de 0,037 m; uma peça de 0,08 m de 1000 
quilos com viatura de desembarque e reparo de lancha; 140 carabinas Kropats- 
chek de 0,008 m; 22 revóivere.s Abbadie; 28 .sabre,s; e 12 raachadmha.s de 
abordagem. 

Em 31 de Maio de 1882 terminaram os fabricos e, em 5 de Outubro, seguiu 
a reboque do transporte «índia» para o Porto, indo amarrar no rio Douro, no 
cais do Bicalho. 
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Em 6 de Fevereiro de 1884, por armamento do navio, assumiu o comando o 
capitão-de-fragata Eodrigo Augusto Teixeira Pinha, e embarcaram na mesma 
data os oficiais: 

Capitão-tenente—José Tito Celestino Soares—2° comandante; 

Facultativo naval de l.“ classe—Júlio Augusto Diniz Sampaio; 

Aspirante do corpo de fazenda—Bernardino dos Reis Couto, 

A primeira admissão de alunos fez-se em Maio do mesmo ano. 

A escola gue primitivamente fora destinada para 100 alunos, passou em 1886 
-1887 a ter 140. 

O número de concorrentes à Escola neste primeiro ano foi apenas de 37, e 
no ano seguinte só 35, devido talvez ao desconhecimento da existência de seme¬ 
lhante Escola, pois no ano de 1886 foi já de 73, 

O número de candidatos à Escola nos vários anos até 1894, indicados no 
relatório do comandante Ferreira de Almeida, último comandante da Escola na 
corveta «Sagres», foram 56 em 1887; 110 em 1888; 32 em 1889; 73 em 1890; 63 em 
1891; 112 em 1892; 99 em 1893 e 174 em 1894. 

Os alunos recebiam no primeiro ano 300 reis mensais e no segundo o dobro. 
Recebiam no acto de alistamento maca e saco como as praças do Corpo de 
Marinheiros, e uniforme por conta do Estado. 

Em 1893 resolveu o conselho escolar atribuir seis prémios aos alunos mais 
classificados, constituídos por três apitos de prata e três livros (o Manobreiro 
do contra-almirante Alemão de Mendonça). 

Os apitos e os livros levaram a legenda: «O. SAGRES-E.A.M.-PORTO». 

COMANDANTES DA ESCOLA DE ALUNOS 

Comandaram a «Sagres» como navio escola no Porto, os oficiais seguintes: 

1 — Capitão-de-fragata — Rodrigo Augusto Teixeira Pinha— 6-2-1884 a 23-6-1884; 

2 — Capitão-de-fragata - António Joaquim de Matos—23-6-1884 a 20-9-1886; 

Morreu a ,20-9-1886, assumindo o comando interino o 2,“ comandante Vil- 
lar do Pinho. 

3 -Capitão-de-fragata -Francisco Pedro Villar do Pinho - 23-9-1886 a 26-11-1888; 
Interinamente-Capitão-tenente-João Eduardo Schultz Xavier-26-11-1888 
a 4-12-1888; 

7— Capitão-de-fragata— Miguel Guilherme Sanches de Gusman e Noguera — 

5— Capitão-de-fragata— João Augusto Botto —16-7-1890 a 17-7-1891; 

Interinamente — Capitão-tenente Júlio Alves de Sousa Vaz — 17-7-1891 a 
22-7-1891; 
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6 - Capitão-de-fragata -José Bento Ferreira de Almeida-22-7-1891 a 23-11-1893; 
Interinamente—1." tenente Aristides Paes de Faria — 23-11-1893 a 10-12-1893; 

7 - Capitão-de-fragata -Miguel Guilherme Sanches de Gusman e Nogueira- 
10-12-1893 a 10-12-1895; 

8- Capitão-de-fragata — Carlos Cândido dos Reis— 10 - 12-1895 a 28 - 7 - 1897 ; 

9 - Capitão-de-fragata— Caetano Rodrigues Caminha—28-7-1897 a 25-1-1898; 

10- Capitão-tenente—António Gonçalves Pinto—25-1-1898 a 1-2-1898; 

11 — Capitão-de-fragata- José Bento Ferreira de Almeida—1-2-1898 a 1-9-1898. 


ÚLTIMOS ANOS 

Em 1898 passou a escola de alunos da «Sagres» para a corveta «Estefânia». 
Em 7 de Setembro era a «Sagres» abatida ao efectivo da Armada e desman¬ 
chada pouco depois. 
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/) Relatório dos comandantes do navio; 

g) Ordens listas da Armada, de 1858 a 1905. 


SUMMARY 

PORTÜGUESE CORVETTES 
The Corvette «Sagres» 

Commandcr Miirtiues Espwieiro publishes iii thls Issue of thG Bulletln the seooiia part of hls 
iirticle on Portugucse Corvettos - the ((SaRrcs», 

In tho pre.sBnt articlo Coimmander Espurtelro deale specialy wlth the vlsit the Coivette «Sagres» 
mado to Italy, the exainiiintlons thut tuok plaoe in thl.s ship of the itifclshipmen, and-tlie reparatlon.s 
tt had to hftve In 18 G.'i. 
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He also mentions the pait the «Sagres» played in the Bolama Aíalr aa weM as the missions 
she fulfllled durlng the year 1808. 

While stationed in Angola partleularly the expeditions agalnst the mussurongos, 

Commander Esparteiro deals also in hls article with the voyages the «Sagres» made to 
Moçamedes and S, Tomas island. 

In 1871 the «Sagres» returned to Portugal calllng in her voyage to Llsbon at Praia Cape Verile 
Islands. 

After some repairs in Lisboil the «Sagres» returned to Angola and later to S. Tomas. 

In 1874 did some cruises along the Angola coast. 

In August oí the some year returned again to Portugal. In her Journey back ealled at Pard. 

Stationed in Llsbon In 1875 helpecl the flshermen oí Nazaré when 10 of their small oraft werd 
in danger to be lost. 

Later on because one of shlps in whloh sailors were trained. In 1898 the «Sagres» was ílnaly 
desmantled. 
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CAVO DE DIAB E A DESCOBERTA 
DO CABO DA BOA ESPERANÇA 


J»o Í» numm ãe OuV-Dei- io mo /inio, pOilkm o mm Eaküm um 
«tímcío ic um grtigo teudeMoto do ãt. M. B. W. Jejfnys, ia Unvmáiaãe 
de ™í sotre a priortía*, ,ue atrltuia ms imbes, io omtornamuto 
40 Cato áe Bm ísferaiiç». A me artigo seguia-se um largo extrocto da imante 
oontostogoa io ir. B. Ramalhete leitor Português io Omuheimer Insütuie. 
re 0 assunto, tentando um mlse-au-point ecléctko, joram acrescentados por 
aguns meitos mais aproximados duma possível verãaúe histórica 

do 

instmo Oeoltsicoia ünmrMaie de Coimbra, uma lUãa exposição sobre 
me UrJUt' gue nos é pedida, mais não laeemos 

HnZ “ n «0 <hssm tempo homenagem 

a competênm do seu signatário. ^ 

no Z,1T T '"í 0 mesmo tma, 

no intuito te mpateial e aenti/ioamente o esclarecer-e nm apenas para 

“í»™ to 

J. G. 

Neste «Boletim» cie Outubro-Dezembro cio ano findo pubiicou o Dr, Júiio 
Gonçaives um trabaiho onde aprecia a opinião de um escritor da África do 
Sui Dr. W. Jeffreys, e a resposta do português Dr, B. Ramaihete sobre a priori- 
dade da descoberta do Cabo da Boa Esperança (»). 

O fimclaniento principai desta questão está no Mapa de Pra Mauro, o quai 
como é sabido, foi encomendado por Portugal no tempo de D, Afonso V tendo 
sido recebido em 1460 (ii). 

Aceita 0 ilustre Secretário-Geral da Sociedade de Geografia de Lisboa que 
a «legenda de Pra Mauro deve ser considerada na História como a expressão 
duma verdade que entrara já no domínio do.s conhecimentos geográficos». 

Afinna mais adiante que «Històricamente tudo depõe a favor da tese de o 
Cabo extremo da África do Sul ter sido conhecido e por ventura contornado 
de levante para poente por velho,s navegantes orientais». 

_ O ilustre Professo^ Dr. Damião Peres publicou há dias um notável estudo 
sobre a mesma ciiiestão, intitulado Uma prioridade portuguesa conie&iada mas 
incontestável: A circuin-navegagm da Ãfrica Austral por Bartoloneu Dm. 





210 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Neste trabalho o autor apresenta primeiro a informaçãO' vaga do autor 
árabe Al-Bimni '(1030) de que o índico prossegue até Sofala, e nenhum navio 
pode ir mais alérn..., depois ele liga-se com o mar Oceano Ocidental, Noutro 
passo 0 mesmo autor , diz que apesar dos grandes temporais, náo há impedimento 
absoluto para chegar ao Mar Oceano. 

Afirma ainda que encontrou sinais que provam a comunicação destes, dois 
mares, ainda que os não tenha visto pelos próprios olhos. 

Só mais tarde, já no século XV, aparece o notável documento que é a carta 
do Veneziano Pra Mauro. 

Da sua cópia, feita pelo Visconde de Santarém, que temos presente, concluí¬ 
mos que ela não prova a ligação dos dois mares, 

Segundo Zurla esta carta muito deve ter contribuído para animar os nossos 
navegadores e exploradores por terra, como Pero da Covilhã e Afonso de Paiva (“). 

O facto desta carta representar a Afríca Austral circum-navegável, nada 
prova, pois era crença antiga que todos os continente,s estão cercados pelos 
oceanos, excepto o mapa de Plotomeu. Mas já desde Estrabão, e nos mapas 
da Idade Média como o do veneziano Marino' Sanuto (1306) se vê o Indico 
ligado ao Atlântico. Diz Beazley que este mapa é um alvo de conjecturas embora 
contendo já as últimas descobertas da Madeira, Açores e a Costa de África 
até ao Cabo Bojador. 

Diz Damião Peres que o mapa de Pra Mauro tem tantas confusões e erros 
que «em conjunto tudo isso mostra o nenhum valor documental geográfico... 
para-além do Equador...». 

Vejamos o que se nota neste mapa. 

Na costa ocidental da África a representação não está má até ao Cabo 
Verde e Cabo Roxo. Aí se vê a N, do primeiro um rio que deve ser o Senegal, 
com vários traços, e entre este cabo e o seguinte vê-se outro rio que será o 
Gambia ou o Casamansa. 

Ao S. do C. Roxo (Lat. 12'’,5 N) vera representado outro rio, talvez o Rio 
Cacheu ou o Geba (Rio Grande). 

Ao S. do C. a costa vira para SE na altura das Ilhas de Bijagós, vendo-se 
aí uma pequena ilha. Na região da Serra Leoa descoberta em 1460 parece ter 
terminado a informação exacta dos portugueses, pois Pra Mauro apresenta um 
grande Golfo—Sinus Ethyopicus. 

Diz ainda a carta que na região do Cabo Verde se não vê mais a Polar 
(Tramontana) o que é um pouco exageradO', mesmo na sua passagem inferior 
pelo meridiano, devendo rasar ás águas do mar na latitude N, de cerca de 3" N., 
e portanto ainda 10° mais para o S. 

Na margem sul deste suposto Sinus, e no seu extremo ocidental, diz haver 
uma mão indicando que se não vai mais além, embora os portugueses tenham ido, 

Há pois aqui a informação de que já antes de 1460 tínhamos avançado mais 
para o S. embora os portugueses lhe não tivessem dado informações muito 
exactas. 

O malogrado escritor Dr. Jaime Cortesão, nos seus DemMmnto^ Portu- 
gueses, estuda minuciosamente esta questão e conclui que a região descrita na 
legenda do mapa fica na costa sul de Angola. 

Só pela política de sigilo não foram fornecidas melhores informações (d). 
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Na Costa Oriental encontra-se Adel, que corresponde ao interior do Harrar, 
segundo Tomaschek, que tem a latitude de 9“ N. Se imaginarmos com estes pon¬ 
tos um equador vê-se que a África do Sul fica muito redluzida, o que o dito Zurla 
atribue à falta de espaço na carta. 

De aí para baixo há uma grande confusão, como diz Damião PereS, e já o 
dissera o Conde de Picalho. 

Há uma grande ilha que o autor diz chamar-se Diab separada do Continente 
por um longo canal mas relativamente estreito parece que para representar o 
Canal de Moçambique. Nesta ilha fica situada Sofala, etc. 

Vê-se que a autor juntou informações duma grande ilha, com um canal de 
grande corrente com a posição de Sofala, etc., etc., mas não tinha ã mão nenhum 
esboço (e). 

Ibn Madjid, o célebre piloto que guiou Vasco da Gama de Melinde a Calecut, 
e que escreveu b seu Roteiro de Sofala depois de os portugueses terem chegado 
à índia, talvez quase um século depois, várias vezes se refere aos portugueses 
e à sua vinda do Ocidente mas nunca diz que foram os árabes que primeiro 
contornaram a África ou ligaram os dois Oceanos (0. 

Este piloto fala com segurança das regiões até Sofala, mas de aí para baixo 
vai dizendo que a navegação é perigosa por causa do vento sul, e que se navega 
para ali durante anos inteiros. Referindo-se à Ilha de Madagascar dá com exac- 
tidão a latitude do- extremo sul (27°), 

Se a Ilha de Madagascar corresponde ao dito triângulo parece que contornar 
0 Cavo de Diab seria contornar Madagascar e não a África. 

Vejamos porém o que dizem as legendas da Carta de Pra Mauro. 

Em contrário da afirmação de Major (citada por D, Peres) de que neste 
mapa se vê com clareza apontada a extremidade austral da África debaixo do 
nome de Cavo de Diab, devemos dizer que não se vê aí apontado cabo algum 
com este nome, 

A frase Cmo ãe Diab vem citada no texto duma legenda (‘) inscrita no 
Continente quando diz que supostos navegadores; em cerca de 1420, depois duma 
longa viagem para sudoieste e para sul voltaram a este Cavo de Diab, não tendo 
visto mais que ar e água. A frase está insorita junto à costa, numa parte que 
segue quase um paralelo, onde figura ainda uma pequena nau. Parece que este 
Cavo não seria na Ilha mas no Continente, O Conde de Picalho lembra que 
talvez este cabo seja o Cabo das Correntes. 

Conclui D.. Peres que esta suposta viagem seria uma exploração dos mares 
austrais, no que estamos de acordo. 

Descobrir o Cabo não é só cortar o seu meridiano, mas vê-lo e verificar que 
aí muda 0 ’rumo geral da Costa. 

Aquela suposta viagem de 2,000 milhas levaria os navegadores para além do 
paralelo 40° S, e nem aí apareceriam noites muito longas que originariam a lenda 
do Mar das Trevas, nem esta viagem excluiria a hipótese da África se estender 
para Sudoeste, sem os navegadores a , verem. 

Noutra legenda do mesmo mapa há longas referências aos portugueses que 
diziam ter circundado as praias do Sudoeste Africano a mais de 2,000 milhas 


(*) Esta.s legendas vêm publicadas no pequeno voliane editado pela OomissSo dos Oentenârins 
do Infante D. Henrique intitulado «Política de Sigilo nos Descobrimento,s», de Jaime Oortesâo. 
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além de Gibraltar, por tal forma, persistindo em seguir nesse caminho, chegaram 
a pôr a proa a S. quarta de Sueste, e segundo os seus cálculos ultrapassaram 
0 meridiano de Tunis. 

Diz a legenda mais adiante que o autor falou com pessoas dignas de fé que 
fl.fírmn.m haver corrido com um navio indiano, por uma violenta tempestade, 
durante 40 dias... (a suposta viagem da 1.' legenda). 

Pra Mauro assegura por fira, seTW nenhuma duvida (itálico nosso) que esta 
parte austral e do sudoeste de África é navegável, e que o mar índico é oceano 
e não lago, 

J. Cortesão para ligar as duas legendas, e para o autor poder concluir o que 
afirma traduz o rumo citado de poente e >de garbin não como de poente e de 
sudoeste como é a tradução litual, mas como de Nomeste, supondo que o autor 
quer dizer rumo na direcção em que no mapa está a palavra garbin, o qual é o 
rumo NW. 

Não julgamos crível que um cartógrafo daquela categoria, a que os compa¬ 
triotas chamam Comographus Inoomparabilis quisesse indicar um rumo pela 
posição que no seu mapa ocupa a palavra que indica a posição SW do mapa 
(garbin). 

Preferimos por isso a tradução de D, Peres, como rumo SW. 

As viagens dos Portugueses até atingirem a costa com o rumo S. quarta de 
SE, mmo decerto determinado com a bússola, a que correspondia o rumo S. 15“ E. 
podia ser ou no Cabo Lopes, perto do Equador, ou no Cabo Frio a 18’'S, onde 
a costa tem o rumo S. 25° E., ainda a menos de 2.000 milhas de Gibraltar. 

Da combinação das duas legendas resulta, pois que a costa S. da África 
Austral não foi navegada, e a afirmação de que os mares se ligam não fica pro¬ 
vada, antes parece ser o desejo de satisfazer os Portugueses, 

Diz Ramusio (citado pelo Conde de Ficalho nas suas Viagens de Pedro da 
Covilhã) que um dos fins da viagem deste e de Afonso de Paiva era indagar da 
circum-navigabilidade da África pelo Sul. 

Partiram os exploradores em 1487 quando já era muito conhecida aqui a 
Carta de Fra Mauro. 

A notícia que Pero da Coviihã deu ao P.“ Alvares, de que de facto se podia 
ir à índia pelo Sul da África, confirma o facto (s). 

Vê-se que D, João 11 não acreditou muito na conclusão de Pra Mauro. 
E também nós não. . 

Não há pois factos que provassem ter sido o Cabo da Boa Esperança já con¬ 
tornado, provando a ligação do Atlântico ao índico. 

J. OÜSTóDIO DE MORAIS 


(a) Afi^ra-seinos, salvo o devido respeito pela competência do Autor, que a questão se pode 
prestar à confusão por carência de descriminação e exacta deflnijlo dos seus termos. Hã o desco¬ 
brimento do Cabo de Boa Esperanpa e há o seu contornamento em volta larga, E quanto ao último, 
há a travessia de leaoaíe para ponente e travessia de ponsnte para levante, 

É facto històrioamente indiscutido o descobrimento do Cabo por Bartolomeu Dias. Assim o 
referem, algumas Crónicas, Documentos não existem. Este descobrimento tê-lo-ia Bartotomeu Dias 
realizado na sua viagem de regresso, porquanto, à ida, entrou nas águas do índico sem ver o Oabo, 
Quanto à volta larga, pÕe-se logo a questão de se saber se havia continuidade das águas para 
se navegar por elas. Essa continuidade não se verifica no conceito ptolomalco, para quem o índico 
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era um stagnon, um mar interior, um grande lago. A continuidade das águas íol verificada e citada 
por navegadores e geógrafos árabes, A Costa Oriental Africana, pelo menos até Sofala, foi navegada, 
descoberta diríamos nós —pelos mesmos navegadores levantiscos. 

Não bá documentos de esses navegadores terem descoberto o Cabo ou contornado em volta 
larga, Hâ conjecturas históricas. Há citas de seus geógrafos e roteiristas. Nessas citas sc fiou Fra 

* Mauro, De resto, que a África terminava era ponta era de incontestável intuição, e assim aparece 
em outros mapas sem ser o de Pra Mauro — 1459, 

! ,, Ninguém ousará contestar que a prioridade do descobrimento do litoral sudoeste africano e seu 

Oabo terminal pertence aos Portugueses e a Bartolomeu Dias, 

Isso nada tem que ver cora a conjectura de os Árabes terem conhecido a continuidade dos 
dois Oceanos e porventura navegado nas duas águas e descortinado a ponta terminal indo de levante 
para ponente, como quer Pra Mauro. 

(b) Por termos estudado a história do Mapa de Pra Mauro julgamo-nos habilitados a escrever 
que Q seu Planisfério não foi encomendado, como um iodo, por D. Afonso V, mas apenas foram 
i enviados elementos geo-oartográflcos referentes aos descobrimentos henriquinos da Guiné. A essa 

parte se refere o pagaranto de que existe entre nós documento arquivado, Zurla confundiu e gene¬ 
ralizou. A conta foi liquidada no reinado de D, Afonso V, mas não devem caber a este monarca, 
desinteressado dos Descobrimentos, as honras de tal facto. Ao tempo da liquidação, Pra Mauro 
cessara de existir, Os religiosos-cartógrafos de Murano, seus oontinuadores, acabaram a obra e 
receberam a espórtula. 

Cc) Ainda salvo o devido respeito, entendemos conveniente descriminar; exploração terrestre 
, e exploração marítima. A terrestre, representada por Covilhã, visava a «descobrir e saber onde 
acham a canela que daquelas partes (índia, Levante.) iam a Venesa por terras de mouros,» (P' P, 
Alvares — Covilhã.) A marítima, completada por Dias, consistia em «prosseguir no descobrimento 
da Costa da Guiné que seus antecessores tlnhdo começado para que por ahi se pudesse entrar na 
tndia.» (Castanheda e outros). 

: Havia duas operações paralelas que se iriam completar. Na primeira procurava-se localisar ura 

mercado produtor. Na segunda explorar, descobrir, um caminho marítimo que levasse a esse mercado. 
Esta aspiração datava já do século XIV italiano e catalão. O Pra Mauro—1469 só serviria para 
orientar a 2,a, sendo desnecessário para a l,a. «Le generalizzazioni sono sempre un’alterazione delle 
■■ realtá.» A afirmação de Ramusio citada por Ficalho, é uma dessas «generalizzazioni». 

í O Planiíério de Pra Mauro precisa de ser situado na época da sua confecção e não podemos 

I exigir que ele contenha as precisões que a evolução da história da geografia nos concede hoje. 

E muito menos atribuir-lhe intenções que só tem o apoio da nossa boa-vontade exibida em artifícios 
I de dialéctioa. 

j (d) Evidentemente não poderiam figurar no Planisfério de Pra Mauro «descobrimentos portu- 

: gueses posteriores a 1469. Nem os de Pedro de Sintra. Nem mesmo os de Alvlse Da Mosto, porquanto 

^ 0 Mapa aparecido em 1469, Já estava confeccionado em 1467.» 

* O dizermos que não se mandaram informações desse sector —e por motivos de sigilo, que 

j todavia não existiu para o sector da Guiné —parece-nos, sempre salvo o devido respeito, que é 

j forçar demasiado a boa vontade... 

•j (e) Lembraremos que os mareantes árabes e indianos, batidos de tempos imemoriais nesta 

Costa e conhecedores da Ilha de Madagascar e do porto de Sofala, não se prestariam fáoUraente 
‘ I a tamanha confusão, Nem ela se verifica nas citas dos seus geógrafos e roteiristas. 

Cf) Ousaremos acrescentar que é ainda discutèvel a Idetificação do roteirista árabe Ahmãd- 
■j -ibn-Mâdjid com o piloto que conduziu Gama a Oalicut, Em nenhum escrito de Mâdjid —e tantos 

I foram-se encontra clara noticia de ter sido ele mesmo o piloto de Gama, Nem tampouco da sua 

cronologia pode derivar uma afirmação perentória, Perrafid conjectura e Ohumovsky encosta-se a 
J Perrafid e,„ a Barros e Oastanhedal Legitimas dúvidas manifestava Moura Brás, que estudou 

^ mlnuolosamente o assunto, e cujo trabalho em breve e pòstumamente publicaremos, 

j, Também nós começámos por admitir que fosse Ahmad Mâdjid o piloto de Gama e tivemos 

í de fazer marcha-atrás, Náo nos seduzia a história do pouoo-mals-ou-menos. 

j ig) Na sua confissão ao Padre Francisco Alvares, disse-lhe Covilhã «que fora nas ditas 

1 cidades de Oananor e Caliout e GÔa, tudo em costa, e que para isto se poderia navegar pela sua 

ij Costa da Guiné vindo demandar a costa de Sofala.» 

Covilhã tinha pois noção do contornamento sul-africano. Como a obteve? 

,! Covilhã levava uma carta de marear «tirada de mapa-mundi» pelo Bispo Calçadilha. Isto quer 

apenas dizer que lhe fora traçada prèviamente uma derrota, um Itinerário baseado num mapa. 
t Que mapa seria? 


(Notas de J, O.) 
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SIMPÓSIO DA COMISSÃO INTERNACIONAL 
DAS TRIANGULAÇÕES EUROPEIAS 

A convite da Secção Portuguesa das Uniões Internacionais Astronómica e 
Geodésica e Geofísica, a que preside o Sr, Eng.° Pais Clemente, Director-Geral 
do Instituto Geográfico e Cadastral e Presidente da Secção de Geodesia da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, realizou-se na sede desta Agremiação, de 20 a 
22 de Abril, o Simpósio da Comissão Intemadonal das Triangulações Europeias 
que teve pór principal objectivo estudar as repas, os métodos e as disposições 
gerais para se eíectuar um novo ajustamento das redes geodésicas primordiais 
dos países europeus. 

Os resultados de um cálculo em conjunto das triangulações primordiais que 
abranjam uma área de dimensões continentais tem sido, desde há muito, uma 
aspiração dos geodetas que já se continha nas finalidades essenciais da «Euro- 
pâische Gradmessunp, a primeira organização internacional geodésica fundada 
há cerca de 100 anos pelo ilustre Baeyer e que brevemente se converteu na 
Associação Geodésica Internacional, Neste mesmo sentido, as três grandes nações 
da América do Norte—o Canadá, os Estados Unidos e o México—fundiram aS 
suas triangulações numa rede única cujo estudo contribuiu de modo notável para 
0 aperfeiçoamento dos ,conhecimentos da forma e dimensões do Globo. 

O advento, durante e após a última Grande Guerra, das máquinas calcular 
doras electro-mecânicas e electrónicas, permitiu encarar a realização da formi¬ 
dável soma de cálculos que, implicam tarefas deste género. E de facto, desde 
1945 a 1951 as triangulações fundamentais europeias, abrangendo uma área de 
cerca de 5 milhões de quilómetros quadrados com uma população de mais de 
360 milhões de habitantes, foram ajustadas numa série de operações que honram 
os respectivos empreendedores e os países participantes, pelo que representa de 
boa compreensão e colaboração para fins científicos úteis a toda a humanidade. 

Em 1945 0 Dr. Erwin Gigas que chefiava um grupo de calculadores geodetas 
alemães, concentrado em Bamberg, iniciou, com o apoio material do exército 
norte-americano de ocupação, o ajustamento de um grande bloco das triangu¬ 
lações fundamentais da Alemanha, Polónia, Lituânia, Checoslováquia, Áustria 
e Hungria, abrangendo cerca de 714 vértices, cora 106 estações de Laplace e 
77 estações astronómicas. 

Utilizou-se 0 método de Bowie, com modificações, e o número de equações 
de condição consideradas foi de 1332. Pela redução- ao mínimo dos desvios entre 
os elementos astronómicos e os geodésicos ficou estabelecido um «datum» geodé¬ 
sico (denominado «Datum Europeu») que não respeita, assim, a um só ponto. 
Era Junho de 1947 estava terminado o ajustamento deste Bloco Central, Seguiu-se, 
pelo mesmo método e com sujeição ao bloco anteriormente ajustado, o ajusta^ 
mento das triangulações fundamentais da Roménia e dos outros países balcâ¬ 
nicos constituindo o denominado Bloco S E, Este abrangia 700 estações e com¬ 
preendia 1358 equações de, condição; os cálculos respectivos estavam concluídos 
no fim de 1949. 

'As modernas-possibilidades de cálculo assim demonstradas, suscitaram o 
entusiasmo dos geodetas de todo o mundo e a Associação Geodésica Internacional 
passou a patrocinar a extensão desta tarefa, em especial à parte ocidental da 
Europa. Este organismo científico internacional promoveu a anuência oficial das 


diversas nações a tal empreendimento, assumindo o papel de centralizador e 
coordenador dos elementos nacionais. O «Army Map Service» e o prestigioso 
«Coast & Geodetic Survey», dos Estados Unidos, ofereceram-se graciosamente 
para a execução dos cálculos. Dois grandes blocos foram, assim, ajustados até 
1951, por métodos que consideravam simultâneamente todos os dados. 

O bloco SW abrangia as redes fundamentais da Bélgica, França, Suíça, Por¬ 
tugal, Espanha -e Itália, é um anel que entre os dois últimos países se fecha por 
Marrocos, Argélia e Tunísia, compreendendo 1230 vértices. O ajustamento efec- 
tuou-se pela consideração de 2348 equações de condição. 

O bloco N abrangia 825 vértices, contendo o já famoso anel geodésico do 
Báltico e os dados das modernas ligações geodésicas efectuadas entre a Dina¬ 
marca e a Noruega pelo método dos fachos. O ajustamento deste bloco foi reali¬ 
zado pelo método de variação de coordenadas. 

Muito fecundos foram os resultados científicos desta grandiosa tarefa. Mas 
novos progressos verificados na técnica operatória da Geodesia e os melhorar 
mentos desde então introduzidos pelos diferentes países nas suas redes geodé¬ 
sicas, a breve trecho justificavam- que os resultados obtidos se considerassem 
uma primeira, embora notável, aproximação, e que a Associação Internacional 
de Geodesia preconizasse, para um próximo futuro, novo ajustamento das redes 
primordiais europeias, 

Uma comissão internacional foi encarregada de estudar e seguir essa grande 
obra e a respectiva presidência foi confiada ao Piof. Max Kneissl. Esta Comissão 
teve uma primeira reunião em Munique em 1956, onde assentou determinadas 
recomendações e preceitos de ordem geral a transmitir- aos países participantes; 
e 0 Simpósio de Lisboa, que se efectua três anos depois, visa a fazer o inventário 
da situação actual das redes geodésicas europeias e a prosseguir o exame e crítica 
das prescrições que irão garantir a homogeneidade e a alta qualidade científica 
do empreendimento, 

Participaram nesta reunião 33 dos mais distintos geodetas europeus, desta-' 
cando-se entre eles eminentes cientistas, tais como o Prof. Oassinis, presidente 
da Associação Internacional de Geodesia; o Prof. Marussi, de Trieste; o 
-Prof. Kneissl, reitor da Universidade de Munique; o Prof. Grossman, de Han- 
nover; o Prof, Ledersteger, de Viena; o Dr. de Graaf-Hunter; o Prof, Bomford, 
de Oxford; etc. A delegação portuguesa era constituída pelos Eng," Pais Clemente 
e Júlio Martins, respectivaraente Director-Geral e Chefe dos Serviços Geodésicos 
do Instituto Geográfico e Cadastral. 

A composição das delegações era â seguinte: 

Associação Internacional de Geodesia—Pvoí. Gino _ Oassinis, presidente; 
Eng.“-geógr. J, J. Levallois, secretário adjunto; Prof. António Marussi, presidente 
da 1,‘ secção (Triangulações); Prof. Kneissl, presidente da Comissão Permanente 
das Triangulações Primordiais Europeias; Alemanha Oádenial—PTOÍ. Walter 
Grossman, Dr. Karl Gerke, Dr. Gottlob Kirschmer, Dr. Rudolf Sigl; Alsmnha 
OríewM-Prof. Horst Peschel; Áustria-Pvol. Ledersteger;, Béígica-Eng.” Ri- 
chard Marchant; Dlnam<arm-Ptol Einar Andersen; Espanha Gerai 
' Raraon Dorda Valenzuela, Eng.'-geógr. José Maria Turnay; Estados Unidos ãa 
América-Ur, B, K. Meade; Finlândia ~?xol Victor Rafael Õlánder; França- 
Eng.°-geógr, Jean Segons; Holanda —Prof. Willem Baarda, Eng." Martin Haarsma; 
IngMerra-Bv. James de Graaf-Hunter, Prof. Brig. Guy Bomford, Patrick Ho- 
ward Kenney, Henry Herbert Brazier, Major Patrick John Carmody; /tólid- 
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Major Giuseppe Birardi; Noruega—Qle Trovag, T. Sõmod; Polónia—Vrol Sta- 
nislaw Krinski, Prof. Czeslaw Kamela; Portugal—Biii:. Geral Adelino Paes Cle¬ 
mente, Eng.^-geógr. Júlio M. Martins; Suécia—Prof. Lars Asplund; Suiga— 

Prof. Pritz Kobold. 

Os trabalhos do Simpósio foram seguidos por numerosos engenheiros do Insti¬ 
tuto Geográfico, das Missões Geográficas do Ultramar e de outros departamentos 
afins e por membros do corpo docente universitário. 

A sessão inaugural efectuou-se na sala «Algarve», sob a presidência do 
Sr. Prof. Gino Oassinis, ladeado pelos Srs. Profs. Kneissl e João de Carvalho e 
Vasconcelos da Direcção da Sociedade de Geografia, Prof, Marussi e Eng.° Pais 
Clemente. Este deu as boas-vindas aos geodetas estrangeiros, congratulou-se com 
a escolha da cidade de Lisboa para esta reunião e assegurou a colaboração portu¬ 
guesa no empreendimento de extraordinário relevo científico que será a nova 
compensação das triangulações primordiais europeias, salientando os benefícios J 

que ela trará para a teoria da forma e dimensões do globo e os resultados prár ! 

ticos, do ponto de vista cartográfico, que derivarão da homogeneização dos esque- :] 

leitos geométricos dos diversos países. Terminou exprimindo o desejo de que os 
seus colegas estrangeiros e familiares que os acompanham levem de Portugal , 1 
as justas impressões do carácter do seu povo, do labor geral da Nação e da 
beleza das suas paisagens. 

O Sr. Prof. Cassinis, que falou a seguir, manifestou o seu contentamento 
pela realização do simpósio em Lisboa e enalteceu a acção de Portugal no Des¬ 
cobrimento do Mundo. Aludiu à importância dos assuntos a versar e agradeceu 
0 afável acolhimento que o País oferece aos seus colegas. No mesmo sentido se 
exprimiram os Profs, Kneissl, Marussi e Levallois que expuseram ainda a situação 
actual do empreendimento e os principais problemas de ordem científica e técnica 
que 0 simpósio deverá examinar. 

Depois de servido um aperitivo, começaram na sala «Portugal» as sessões 
de trabalho dirigidas pelo Prof. Kneissl. A sessão da manhã foi dedicada ao 
estudo de uma nova compensação geral das triangulações primordiais europeias 
e à apreciação do relatório sobre o estado dos trabalhos já empreendidos e 

ainda dos relatórios apresentados pelos Delegados Nacionais. Na sessão da tarde 
concluiu-se a apreciação dos relatórios dos Delegados Nacionais, e foram estu¬ 
dadas propostas para a melhoria das redes existentes e para a classificação siste¬ 
mática dos pontos de Laplace, das bases e dos lados geodésicos medidos por .;fn 

processos electrónicos. íij 

Na terceira e quarta sessões efectuadas na manhã e na tarde do dia 21, ] 

foram debatidos problemas relacionados com as medições de bases e de distân. 
cias geodésicas por métodos electrónicos, bem como as especificações para uma 
definição de redes geodésicas primordiais, O delegado português, Sr. Eng.” Júlio 
Martins, referiu as experiências feitas em Portugal com um telurómetro e anun¬ 
ciou a próxima medição de uma grande base geodésica, no planalto de Vilar 
Formoso, e o estabelecimento de uma base-padrão pelo método interferométrico 
de Vâisãlã, realização esta de grande interesse e utilidade para os próprios ser¬ 
viços nacionais, para as Missões Geográficas do Ultramar e para os países vizi-' 
nhos que dela se queiram utilizar, e que corresponde a um voto emitido em 1957 
pela assembleia-geral da Associação Internacional de Geodesia, reunida era 
Toronto, Canadá. Outro assunto tratado foi o das ligações das redes geodésicas 
nas fronteiras dos diferentes países. 
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As últimas sessões realizaram-se no dia 22. Na da manhã foram ■ expostos 
pelos Profs. Ledersteger e Marussi os relatórios dos estudos especiais referentes 
à redução das observações geodésicas. O Eng." Director Marchant relatou os 
■estudos respeitantes ao método a empregar na nova compensação em conjunto 
da rede europeia e o Prof. Baarda os respeitantes ao emprego dos métodos esta¬ 
tísticos no exame da precisão das redes geodésicas. O Prof. Asplund sintetisou 
•os resultados da sessão do dia anterior consagrada às especificações que devem 
servir para definir uma rede geodésica primordial. Ainda nesta sessão foram 
debatidos os relatórios e redigidas as conclusões e recomendações do simpósio 
que serão apresentadas à Assembleia-Geral da Associação Geodésica Interna¬ 
cional que se reunirá em Helsínquia no próximo mês de Julho. 

Na sessão da tarde, além das resoluções e recomendações referidas, foram 
aprovados votos de agradecimento à Secção Portuguesa pela organização do 
simpósio (que mereceu os melhores elogios), e à Sociedade de Geografia de 
Lisboa, pela colaboração dispensada. 

A sessão de encerramento foi presidida pelo Prof, Cassinis, Presidente da 
Associação Internacional, Na mesa tomaram lugar o Prof. Kneissl, Presidente 
da Comissão das Triangulações Europeias, que dirigiu o simpósio, e o Eng," Paes 
'Clemente. Congratulando-se com os resultados científicos e técnicos da reunião, 
bem marcados nos textos aprovados, o Sr. Eng." Paes Clemente agradeceu as 
elogiosas referências feitas a Portugal, à organização do simpósio e às visitas e 
passeios que foram proporcionados aos participantes estrangeiros e pessoas de 
família que os acompanharam. 

Os nossos hóspedes realizaram digressões por Lisboa e pelo triângulo 
turístico Lisboa-SintrarEstoril, Por oferta da Administração-Geral do Porto de 
Lisboa efectuaram ura passeio no Tejo a bordo do rebocador de alto mar 
«D, Luís», durante o qual foi servido um lanche. No dia 23 partiram em excursão, 
de autocarro, para a Nazaré, Batalha e Coimbra, onde visitaram a Universidade, 
indo pernoitar no Hotel da Urgeiriça. No dia seguinte, o regresso a Lisboa 
fez-se pelo Vale do Vouga, Figueira da Foz e Alcobaça, 
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FBÁmSCO FERNANDES WPES-A figura e a obra do Infante D, Henrique-- 

170 págs.—Lisboa—Portugália Editora —1960—Obra premiada pela Comis¬ 
são Henriquina: Nov, 1960. 

A nossa tormentosa veleidade de querermos algum dia definir, fazendo o 
ponto a quanto se tem dito e escrito, a Exacta Posição do Infante D. Henrique 
na Génese dos Descobrimentos, não impede a que chamemos desde já a atenção 
do leitor para este pequeno volume de 170 páginas em que o ilustre historiador 
dr. Prancisco Fernandes Lopes se esforça por condensar os seus conceitos sobre 
a figura e a obra deste Príncipe. Merece a pena que o façamos. Este excelente 
trabalho é, das muitas mèzinhas henriquistas das recentes boticas4e 1960, aquela 
que mais facilmente e com o maior agrado se ingere.' E vejamos porquê, 
Hoje que as filarmónicas se calaram e os fogos de vista deixaram de estralejar, 
à Crítica científica decerto será permitido dizer, de luva calçada, aquilo que 
pensa e sente. 

Francisco Fernandes Lopes não é um nome desconhecido na complexa his¬ 
toriografia dos Descobrimentos, não tanto pela abundância da produção—muito 
embora nos apresente uma página inteira de boa e variada bibliografia, que 
vale sem favor por um lisongeiro currículo—como pela forma como visiona e 
discute os temas. Do conjunto da sua obra colhe-se logo uma primeira impressão: 
0 seu inteligente e aturado esforço em fugir aos lugares-comuns, àquelas displi¬ 
centes generalizações dos cultores do pouco-mais-ou-menos e àquelas horrorosas 
frases-feitas que fazem o regalo do homem da rua e a consternação do estudioso 
de gabinete. 

Espinha dorsal da sua construção histórica, lêem-se no seu Prelúdio os seguin¬ 
tes dizeres que nos merecem aplausos de mãos ambas : aPara se poder considerar 
devidamente a figura e a obra do Infante D. Henrique, indispensável se torna 
estabelecer em bases oriticamente as mais sólidas e dentro da cronologia a mais 
apurada, os factos, tão mdlfadadamente pejados de erros, de juízos laudatórios 
ou pejorativos, de conceitos imaginosos e outras mazelas — tudo subfeciividades 
mais ou menos retóricas. 

Não é partindo da vkão dum Infante fantástko em qualquer sentido, dotado 
dos mais inverosímeis dotes,., que se ficará tendo dele o conceito objectivo de 
quem ele foi e daquilo que fez. A literatura mais ou menos de maravalhas literá¬ 
rias tem de ser proscrita deste campo)), ek, 
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Helas! Essa «maravalha)) de que Fernandes Lopes nos fala, quando nela tro¬ 
peçamos em qualquer prosa de reportagem jornalística, faz-nos complacentemente 
sorrir, mas quando chove do alto de cátedras universitárias ou académicas, apenas 
nos entristece, , 

Todavia, numa análise cuidada a este livro, se colocamos alto os méritos 
do Autor e o desassombro de muitos dos seus conceitos, de boa feição exegética, 
ficamos sem saber até que ponto Fernandes Lopes se liberta dos seus próprios 
preconceitos, E se, por vezes, na apreciação do seu egrégio biograíadO', não se 
deixará arrastar naquela onda avassaladora de encarecimento de qualida¬ 
des, com obliteração e silêncio de defeitos que todos nós. Príncipes ou obscuros 
vilões, possuímos. Consegue de facto o talentoso Autor neste seu trabalho, 
{(estabelecer em bases criticamente as mais sólidas)) & acom o conceito objectivo 
ãe quem ele foi e daquilo que fez))? Quod est probandum, dizia o- nosso padre- 
■m^estre de latinidade... A História aspira a restituir-nos um homem «verdadeiro)) 
e não uma fantasmagoria, Para essa restituição, começará pela reconstituição 
dos ambientes, para deles poder algo inferir sobre o carácter da personagem, 
possivelmente a norma psíquica determinante dos seus actos. Que diabo! Não 
é 0 patriotismo que cria as figuras históricas. São as figuras, apresentadas na 
sua real grandeza, que afervoram o patriotismo. 

Para justificar determinadas atitudes, por vezes de intelectuais de reconhe¬ 
cida competência, é forçoso relembrar aquele lapidar conceito de Garcia Villada : 
«A elaboração das lendas é própria da natureza das multidões, O mais objectivo 
dos homens é incapaz de se emancipar delas)), A despeito dios seus provados 
méritos de historiador crítico, do seu apreciável objectivismoi Fernandes Lopes 
não conseguiu talvez furtar-se inteiramente àquele conceito de Villada, Porquê? 
Pela mesma razão porque muitos daqueles raro® espíritos que Duarte Leite 
classificava de pirrónicos incluindo-se no número, neste ano glorioso de 1960. 
foram desaparecendo por um alçapão—o do conformismo necessário, o da 
transigência de boa política... 

Só assim a nossa crítica logra explicar certos postulados deste livro no que 
respeita, sobretudo, a Tânger e à Alfarrobeira. Daquele desastre, que a compla¬ 
cência e as escusas de certos historiadores não logram desculpar, não pode a 
história absolver o heróico egotismo dum príncipe militarmente incompetente, 
que só encontrou paralelo um século mais tarde, nas bravatas destemidas do seu 
sobrinho Carlos o Temerário. Mas este, ao contrário do tio, acabou orivado de 
lançadas, nu, num pêgo da sua Flandres. D, Henrique salvou-se com brilho—mercê 
duma historiografia bonacheirona que não ousa discutir e muito menos censurar. 

Quanto ao caso de Alfarrobeira, não resultam os julgamentos do Autor, do 
conteúdo das Crónicas sobre as quais quer passar como gato por brasas, Porque 
motivo só nisto desprezaremos Pina se em tudo o mais o seguimos? Porque não 
convém? Mas o Autor não cita Duarte Nunes de Leão e seus severos comentários, 
nem mesmo o fraldiqueiro Landim procurando servilmente desculpar o seu dono, 
0 que mais o enterra. 

Mas destas e outras indulgências, que nem todas cabem numa resenha biblio¬ 
gráfica, brilhantemente se desagrava o Autor em dois outros capítulos de ine- 
.gável importância histórica: o da Escola Úe Sagres e o do falado desinteresse, 
todo beatífico, do Príncipe Navegador. Quanto ao primeiro, nenhuma autoridade 
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se sobrepõe, em nosso entender, à de Fernandes Lopes, Os que falam a brilhante 
linguagem do pouco-mais-ou-menos, ou escrevem apressadamente sobre o joelho, 
terão muito que aprender com Fernandes Lopes, que conhece os lògares e a sua 
história como poucos. Mas não lhes servirá de muito a lição. A Escola de Sagres 
é um inabalável rochedo histórico, como o próprioi e impressionante rochedo onde 
a historiografia nacional e estrangeira a colocam. E quanto á segunda, basta 
percorrer a página 109, sòlidamente documentada, em matéria nossa conhecida 
e já citada. 

Aborda ainda Fernandes Lopes, no seu livro, o escabroso caso da «virgindade» 
do Infante. Supomos, antes de mais, que o dizer-se com Cadamosto, mon volse 
mai prendere dona,, sotto grande mtitá)) não significa um atestado de virgindade. 
Oomo piedoso, honesto, temente a Deus, o Infante D. Henrique era casto. A esta 
castidade, comprovando-se no celibato, de certo modo o obrigava a regra da 
Ordem de que era o chefe supremo. Mas, médico além de escritor, Fernandes 
Lopes sabe que uma coisa é a castidade, fácil de documentar, e outra a virgindade, 
impossível de comprovar, num varão,,. A leitura da sua nota da pág. 128 apenas 
nos surpreende pela inesperada pressa com que um investigador arquivlstico, que 
dizem categorizado-, ante ura verbete fundamentalmente revelador, não se dá ao 
trabalho de apurar datas, motivos ou personagens, aventando depois as mais 
extravagantes conjecturas! É assim a nossa consagrada historiografia do wishfuü 
thinking. 

O Autor deste livro não é um pirrónko, sem todavia ser bem um Mariarvai- 
-com-as-outras. Mas desvenda-se no seu subconsciente um certo dsslumbramento 
poético pela Figura grandiosa a quem, para uso especial de 1960, todos os méritos 
e todas as virtudes são atribuidos. Deixou na sombra, como insignificantes com¬ 
parsas, os maiores vultos da gloriosa nacionalidade a que. Autor e leitores, todos 
nos honramos de pertencer, nacionalidade que eles fundaram, heroicamente 
defenderam, consolidaram e enriqueceram. E deixando sobretudo na obscuridade, 
com injusto desprezo, as altas qualidades criadoras e impulsionadoras deste nosso 
grande povo de marinheiros, que colectivamente construiu o nosso Império — 
melhor e mais representado naquele mesmo glorioso torrão do Al-Gharb ex-mau- 
ritânico. E porventura naquele mesmo torrão, o Autor se encontraria ao traçar 
a sua boa prosa, com os seus olhos-de-ver pousados nas mesmas nostálgicas águas 
donde barcas e barinéis outrora largaram, assinalados pela insígnia da Ordem 
de Cristo, que os financiava e a quem «espiritualraente» pertenciam. 

A Fernandes Lopes que neste livro aspira a fazer história e não poesia, se 
fica devendo a imagem real, não do príncipe Navegador deambulando solitário em 
noites de luar, pelas Penedias agrestes, batidas de espumas oceânicas, mas sim do 
grande e activo Administrador Apostólico (P. M. Rogers) cujas pisadas o Autor 
nos faz seguir através de todo o Reino, onde presidia a interesses variados e donde 
auferia proventos ainda mais variados. Só por isso bem mereceria a consagração 
que teve. O Homem, tal como Deus o fez, pertence decerto à História. A população, 

exaltada por poetas e simbolistas, fica e pertence—0 Mito. 

Este pequeno livrinho do Dr, Francisco Fernandes Lopes prestar-se-ia a largas 
considerações que aqui não cabem, Mas cabe o agradecimento à sua oferta que 
enriqueceu a nossa Biblioteca, 
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I GENERAL ERNESTO MACHADO-Recordando-Nas ãms Grandes Guerras: 

Em África, França, Açores e Madeira, Portugal Central—Li.sboa—1959 
—Ed. do autor. 

Precedido de um sugestivo e convidativo «Ao Leitor», o autor, distintíssimo 
I general do nosso Exército, leva-nos neste seu livro, a recordar alguns factos por 

I ele presenciados e em que tomou parte activa, quer nas duas Guerras Mundiais, 

\ como na preparação da defesa do-s Arquipélagos dos Açores e da Madeira, em 

face de ameaças de ocupação, tanto de um como do- outro partido em luta. 

[ Redigido num estilo leve, que anciosamente se lê de um fôlego, desvendando, 

aqui e ali, alguns pormenores inéditos ou pouco conhecidos do grande público, 
J este livro de recordações de uma vida, inteiramente dedicada ao culto das virtudes 

T ^ militares, dá-nos, apesar da modéstia do A,, uma apreciação justa do .modo firme, 

I sereno e eficiente com que o A., em situações difíceis, soube cumprir dedicada- 

í mente o seu dever de militar e de português. 

Começa o A, por relatar, muito sucintamente, a sua partida para Angola, como 
i sub-chefe do Estado Maior da Expedição Roçadas, em Agosto de 1914, Indica qual 

I era o objectivo desta expedição: —Kociípaçdo da região ão Cuanharm e opor-se 

I ao avanço de quaisquer forças inimigas que tentassem invadir a Provincm. 

I Descreve a viagem, o desembarque e a marcha para o interior; relata sucin- 

tamente o Incidente de Naulüa (19 -de Outubro) e o Massacre de Cuangar (31 de ■ 
I Outubro). A seguir, dá-se o infeliz combate de Naulila (18-12-914). Não se alonga 

na descrição desta acção das nossas tropas, pois já a tinha tratado na obra: 

; «No Sul de Angola)), publicada em 1956 pela Agência Geral do Ultramar. Aí 

i descreve o combate e, desassomb-radamente, faz a crítica das operações, 

i O A., na sua qüalidade de sub-chefe do E, M. da Coluna Roçadas, pôde 

apreciar, com toda a justiça e competência, apesar de jovem oficial as contin- 
I gências da acção. 

I Seguidamente, descreve a acção da 1." Divisão do O, E. P. em França, durante 

a nossa participação na l.“ Grande Guerra, Fazendo parte do Q. G. da 2.“ Divisão, 

I do comando dq general Simas Machado-, foi o A, a breve trecho, transferido para 

0 a 1.‘ Divisão do comando do general Gomes da Costa, sendo então Chefe da 

Repartição dos Serviços, com o major D. José de Serpa Chefe do Estado Maior, 
Apresenta toda a acção da 1.“ Divisão, a mais sacrificada na frente, desde 
0 começo da sua acção no Q. G. até poucos dias antes do 9 de Abril, em. que 
] esta Grande Unidade foi para a rectaguarda. 

Cita, a seguir, louvores e expressões de consideração dos altos comandos 
I ingleses, entre eles, os do gen. Haking e até felicitações do Field-Marshal Sir Dou- 

í glas Haig, pelas várias acções em «raids», repressão violenta de tentativas de 

penetração alemãs e, acções de cooperação da nossa Artilharia, 

E pode 0 A. concluir judiciosaraente: «Não, o C. E. P. não foi só o 9 de Abril». 
—E insurge-se, como já o fizera o general Tamagnini, comd. do C. E. P., contra 
a exaltação do esforço da raça em 9 de Abril, quando outras datas seriam bem 
mais próprias para a comemoração da intervenção de Portugal na guerra^ com 
sessões para o exaltar!... 


JÚLIO GONÇALVES 
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Realraente o A. tem razão: «O esforço português não se resumiu no desastre, 
apesar de actos heróicos ão 9 áe Abrib. 

Acrescenta o A. dados de efectivos e a ordem de batalha no final de cam¬ 
panha,, que muito^ elucida O' nosso esforço. 

Passa depois o A, a relatar a sua actuação no reconhecimento prévio, às 
Ilhas dos Açores e da Madeira, com vista à sua defesa. 

Compreendeu a sua missão duas idas às Ilhas: a 1." em Novembro de 1939 
como presidente de duas comissões para estudarem ,a localização das batarias, 
para a defesa das Ilhas e a segunda em Junho de 1940 para dirigir a construção 
de fortificações, instalações do material, mudança de comandos militares e mais 
trabalhos preparatórios para a ocupação intensiva que, depois, se realizou. 

Se, na 1." missão, tudo se passou serenaraente e sem mais preocupações, a 
não ser certos atrasos, resultantes de hesitações dos poderes centrais, o mesmo 
não aconteceu na 2.'' missão, em Junho de 1940, em face das ameaças do Presi¬ 
dente Roosevelt, que tinha declarado, pouco antes, nque se Portugal fosse invor 
dião, logo ele ocuparia Madeira, Açores, Cabo Verde e Guiné, pois que os alemães 
estavam prestes a ocupar Casa Branca (?) em face da Madeira e se iriam esta¬ 
belecer em Dakar, face a Cabo Verde)). 

Realmente esteve muito séria a situação da Península Ibérica, com os alemães 
na fronteira dos Pirinéus. 

Nesta conjuntura, com ameaças da parte dos alemães de tomarem as Ilhas 
Atlânticas, e da parte dos aliados, especialmente dos Americanos, de assumirem 
0 comando militar dos Açores, o Autor não perdeu a serenidade, apesar da infor¬ 
mação a todo 0 momento repetida: «O Arquipélago (Açores) pode ser atacado 
a todo 0 momento)) e continuou serena, mas ràpidamente, a sua missão, da 
preparação da defesa do arquipélago, não se deixando emocionar pelas ameaças, 
quer de um lado, quer do outro. 

Pelizmente, mais tarde, a situação desanuviou-se com o reconhecimento por 
Roosevelt do nosso esforço, em especial, na sua carta dirigida a Salazar em 
Julho de 1941, em que nos faz justiça e tenta desfazer a má impressão e a 
inquietação causadas pela sua infeliz atitude anterior, 

Seguidamente, o A. conta alguns episódios curiosos, de espionagem, que 
presenciou nas Ilhas e nò mar e expõe os seus pontos de vista sobre a mobiliza¬ 
ção, preparação e execução das várias medidas tendentes à defesa dos Arquipé¬ 
lagos, e ainda a sua concepção da defesa terrestre, vigilância das costas e defesa 
marítima, e a observação interna no tocante a estrangeiros. 

E ‘tudo isto deve ter dado, diz o A., como resultado a desistência de Hitler 
em pôr era execução a sua Directris n.° 18 para a operação Felix (conquista da 
Península e Ilhas Adjacentes) e a salvação da Península dos horrores da guerra!... 

Na parte final do seu livro, o A, relata sucintamente a mobilização e as 
manobras de um Corpo de Exército, no Verão de 1943, sob o comando do general 
Oouceiro de Albuquerque. 

Relata os motivos que originaram esta mobilização e concentração nas 
regiões, a N. e S. do Tejo, das 3 Divisões, que constituíram o Corpo do Exército, 
e a sua instrução intensiva,. Assim, em face da «Operação Torch)) (desembarque 
no N. de África, sob o comando de Eisenhower) havia a dúvida quanto à feacção 
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de Hitler, que bem podia ser a invasão da Península. Era portanto necessário 
agir e depressa para, em cooperação com a Espanha, podermos defender a 
Península. 

E assim termina o A. as suas recordações que se algum defeito nos apresen¬ 
tara é serem pouco extensas, para nos proporcionarem maiores conhecimentos. 

ESTEVES PEREIRA 
Brigadeiro 


SEHMER, INGRID—Stuãien über die Differensierung der Agrarlandschaft im 

Hochgebirge im Bereich dreier Síoaíem-Regensburg, 1959, 

' Nestes estudos sobre a diferenciação da paisagem agrária nas altas monta¬ 
nhas em três estados, a A. examina e compara a vida agrícola em Obervintschgau, 
Oberinntal e em Unterengadin. 

Depois de analisar pormenorizadamente a criação de gado,, a cultura de 
cereais e a agricultura dum modo geral nestas três regiões, a A. termina por 
concluir que as investigações mostraram como o agrupamento social, a estrutura 
e 0 tamanho da actividade agrícola bem como o aspecto da paisagem agrícola 
estão ligados entre si, e que se deve ter em atenção nos pequenos enquadramentos 
de grupos sociais a paisagem agrária. 

,'Os limites da divisão administrativa exercem uma forte influência, muito 
superior à de outros geofactores, prinoipalmente aos de índole de geografia 
física e situações de altitude. , 

Este consciencioso trabalho é valorizado com cartas geográficas coloridas 
anexadas à publicação. 

A. ATAYDE 


FRANKENBERGER, BUDOLF-Bie Aufforstung lanãwirtschaftUch genutster 

Grundstilche ais Index für sozialgeographische Strukturwandlungen in Ober- 

franken. Münchner Geographische Hefte, Paso. 18.—Regensburg,- 1960. 

O Autor estuda o repovoamento ílorèstal de terrenos utilizados na agricultura 
como índice de modificações de estrutura sociais e geográficas na Prancónia 
superior. 

Depois de expor o problema e o método seguido no seu estudo, apresenta 
as causas do repovoamento florestal em dois concelhos que lhe servem de exem¬ 
plos. Analisa as causas e o âmbito desses repovoamentos. 

O Autor termina por concluir que o principal factor destas modificações de 
estrutura e a passagem de algumas camadas de agricultores para uma actividade 
puramente industrial, 

Este excelente trabalho é ainda enriquecido com 7 cartas que muito favore¬ 
cem a compreensão do texto. 

A. A. 
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RUPPERT;KARL~Die Beieutung des Welnbaues und seiner Nachfolgekulturen 
für ãie sosialgeographische Differenáerung der AgrarlaãscMft in Bayern, 
Münchner Geographische Heíte, Fase. 19.—Regensburg, 1960. 

O significado da vinicultura e das suas culturas sucessórias na diferenciação 
social e geográfica da paisagem agrária da Baviera é muito bem estudado e 
apresentado neste trabalho do Autor. ■ 

Depois de expor o problema e o método de trabalho, o A. analisa o desenvol¬ 
vimento da região vinícola da Francónia desde o começo do século XIX. Estuda 
as culturas sucessórias em 3 concelhos durante 20 anos, examina a transformação 
do problema da cultura do lúpulo como sucessória da vinícola bem como a do 
tabaco. 

Como as reacções dos agricultores são diferentes e, por vezes, fortes, quando 
se trata da substituição duma cultura por outra, o A. é de opinião que estes 
exemplos sejam estudados melhor para verificar a validade das leis gerais 
observadas. 

Acompanham o trabalho 13 cartas elucidativas, 

A. A, 

C. X. FÜRTADO - {{Palme Malesme - XVIII, Two New Calamoid Genera 
of Malaysm (Reprinted from the Garden’s Bulletin, Singapore, Vol. XIV, 
Part 2, February, 1955, pp. 517-529). 

Neste trabalho o autor estabelece dois novos géneros Comera e Schizospatha, 
que descreve em latim e inglês. 

No primeiro inclue: a Comera conirostrls (Becc.) Furtado (Calamus coniros- 
tris Becc. in Hook. f,), a Comera LobUana (Becc.) Furtado (Calamus Lobblana 
Becc. in Hook. f.) e uma nova espécie Comera pycnocarpa Furtado, de que 
publica a descrição latina conforme as regras de nomenclatura. 

Do segundo género Schisospatha que considera monotípico, descreve a única 
espécie Sohlsospatha setlgera (Burrett) Furtado, sinónimo de Calamus setlgerüs 
Burrett. 

De todas as espécies apresenta figuras elucidativas. 

J, DE VASCONCELOS 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 

O MONTE ATHOS É ESTUDADO GEOGRAFICAMENTE 

Emile Janssens, professor da Universidade de Bruxelas publica no «Bulletin 
de la Société Royale Belge de Géographie» (fascículos III-IV de 1959) um artigo 
era que estuda sistemàticamente o famoso Monte Athos da história sob o ponto 
de vista geográfico. Esclarece-nos logo de início, ■ porém, que a denominação 
de Monte Athos é o resultado dum hábito de linguagem eminentemente oci¬ 
dental 0 qual designa sob este nome um local do Ohersonéso Chalcídico po¬ 
voado de monges e gozando, no seio do estado grego, duma situação particular, 
mas que por muito estranho que possa parecer não é chamado assim pelos 
próprios gregos que o descrevem invariàvelmente pela expressão «Hagion Oros» 
que quer dizer a Montanha Santa. 

Na realidade, o Ocidente e o Oriente cometera os dois um erro, ou melhor 
empregam ambos uma metaíora. O local não é uma montanha, mas uma penín¬ 
sula de 48 Km de comprimento, tendo na sua extremidade um bloco de már-' 
more de mais de 2.000 m de altitude. Este bloco que domina a paisagem de 
numerosas léguas' em redor é que é verdádeiraraente o Monte Athos, ou, se se 
quiser, a Montanha Santa. 

O prof. Janssens salienta no seu artigo os principais carácteres que distin- 
guém a Montanha Santa de qualquer paisagem semelhante, afirmando que a 
natureza preparou notàvelmente este país para o destino, que a história lhe 
reservou. 

O articulista do «Bulletin de la Société Royale Belge de Géographie» des¬ 
creve ainda no seu artigo a natureza geológica do terreno, assim como a sua 
hidrografia, orograíia, flora e fauna. A última parte do trabalho do prof. Jans¬ 
sens é dedicado a interpretação histórica das razões do aparecimento e fixação 
dos monges nesta estranha e complexa paisagem. 


OS MUÇULMANOS DO OCEANO ÍNDICO 

Oomo que revelando uma preocupação dominante no espírito dos estudiosos 
franceses dos problemas sociais criados pela expansão do Islão no mundo, apa¬ 
rece-nos na revista «UAfrique et TAsie» (n.“ 99 de 1960) ura artigo de Roger 
Le Tourneau, sobre os «Muçulmanos da Comunidade do Oceano índico». 

É um estudo em que se pretende iluminar alguns dados do problema que 
representa o Islão nesta parte do Mundo. 


'i 
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Segundo Roger Le Torneau os grupos muçulmanos dos territórios da comu- | 

nidade do Oceano índico são mal conliecidos. Na verdade, as indicações que íor- | 

nece não podem ser consideradas senão como pontos de partida para estudos | 

posteriores mais desenvolvidos. 1 

No entanto é de arquivar a conclusão dè Le Tourneau quando escreve | 

estarmos em presença dum Islão de fronteira, temperado pelo afastamento dos '■ 

grandes centros muçulmanos e pela mistura das civilizações e que não apre¬ 
senta as características de tensão que se lhe conhecem no mundo árabe, na 
África do Norte ou na península indiana. Daí resulta que, presentemente, estes 
grupos muçulmanos não levantam, como tais, problemas graves: se vivem de 
certo modo à margem das outras comunidades (isto é verdadeiro particular- 
mente para os «Zarabes» de Reunião, para os Comorianos e para Indianos de 
Madagascar) não se lhes opoem nem parece terem sido contagiados pela ideo¬ 
logia pan-árabe ou pela ideologiã pan-islâmica. É possível que influências exte¬ 
riores ou erros locais modifiquem esta situação, e que um dia o problema muçul¬ 
mano acabe por se impor aqui e acolá, ou mesmo em todo o oeste do Oceano 
índico. Não é o caso ãctualmente e compreende-se que as comunidades muçul¬ 
manas não tenham chamado a atenção dos responsáveis pois vivem pacíficas 
e discretas. 


ÂS mSTÕEIAS DE D, FERNANDO COLOMBO 

, Oreste Bignardelli publica na revista italiana ({L’üniverso», órgão do Insti¬ 
tuto Geográfico Militar de Florença ( 11 ,“ 2 de 1960) um artigo que é no- fundo 
apenas um comentário à notícia aparecida na imprensa americana acerca do 
descobrimento do manuscrito intitulado «Historie», atribuído a D. Fernando 
Colombo e em que se faz «a particular e verdadeira relação da vida e dos feitos 
do Almirante D. Cristóvão Colombo seu pai e do descobrimento que fez das 
índias Ocidentais». 

Desenvolvendo cópia de argumentos Oreste Bignardelli, que ilustra 0 seu 
.artigo com 0 frontespício da primeira edição da «Historie», depois de minuciosa 
análise do problema e da importância que teria a sua completa elucidação sob 0 
ponto de vista histórico conclui não se poder negar, em face do que se conhece 
do assunto, subsistir ainda grande mistério no que se refere à concepção e redac¬ 
ção do famoso manuscrito, 


A HOMENAGEM DA UNIVERSIDADE CANADIANA DE LA7AL AO SÁBIO 

GEÓGRAFO RAOUL BLANCHARD 

«Oahiers de Géographie de Québec», órgão do Instituto de Geografia da 
Hniversidade Canadiana de Lavai, dedica um número especial a que deu 0 
título de «Mélanges géographiques canadiens» à memória do grande geógrafo 
francês Raoul Blanchard. 

Para essa edição especial contribuiram grande número de estudiosos dos 
quais a maioria se ocupa dos vários problemas históricos e geográficos que 
interessam 0 Canadá. 


Destacamos desse valioso volume um dos artigos de interesse para 0 leitor 
português, 

Tem por título «A Europa em busca da Ásia, 1492-1524» e é, em verdade, 
honesta e objectiva síntese dO' que se conhece desse movimento. Ê seu autor 
0 prof. Marcei Trudel da Universidade de Lavai, Vejamos 0 que escreve acerca 
de Colombo: 

«A 12 de Outubro de 1492, depois de dois meses de navegação em direcção 
ao Ocidente, Colombo chega finalmente a uma terra. Logo no dia seguinte 
deseja continuar mais para diante querendo ver, escreve ele, se podiam abordar 
à ilha de Oipango (Japão)», Oito dias mais tarde, preocupado ainda em cum¬ 
prir a missão por força da qual se tinha dirigido para 0 misterioso horizonte 
do ocidente, anota no seu jornal: «Quanto ao presente, a minha resolução é 
de ir à terra firme, à cidade de Guisay, e entregar as cartas de Vossas Altezas 
j (Fernando e Isabel) ao grande Khan e pedir-lhe a sua resposta e de voltar 

í assim que a tenha». 

j O antigo sonho da Europa de atingir a Asia pelo Atlântico tinha-se, segundo 

Colombo, tornado realidade; 0 objectivo audacioso da Humanidade estava atin¬ 
gido : tendo partido de Espanha, Colombo supõe ter chegado à Asia, Tudo isso 
estava rigorosamente conforme à concepção que se tinha feito do mundo: para 
lá do Atlântico, a Asia, Colombo tinha estudado longamente 0 «Ymago Mundi» 
do cardeal d’Ailly, compilação de todas as hipóteses que a Antiguidade e a Idade 
: Média tinham formulado sobre a possibilidade de atingir a Asia pelo Atlântico, 

I Colombo tinha lido aí entre outras passagens esta: Aristóteles declara que é 

I pequeno 0 mar que separa a extremidade ocidental da Espanha da parte orien¬ 

tal da índia. E Colombo tinha escrito na margem do seu exemplar: «Aristotles». 
«Entre a extremidade da Espanha e 0 começo da índia encontra-se um mar 
í pequeno e susceptível de ser atravessado em poucos dias». 

Noutra nota marginal, acrescenta: «É evidente que este mar pode ser atra¬ 
vessado em poucos dias com um vento propício.» 

I , Prosseguindo na sua análise das viagens de europeus para a Asia, ou 0 que 

então Colombo considerava Asia, 0 prof. Trudel refere-se aos portugueses, seus 
descobrimentos na América do Norte e do Sul. A sua crítica é sempre objectiva 
e bera informada. 

O prof. Trudel refere-se ainda à viagem de Fernão de Magalhães e ao que 
ela representou para 0 conhecimento geográfico da América do Sul, 


A INVENÇÃO DA AMÉRICA ' . 

Cláudio Esteva Fabregat analisa em artigo de crítica publicado na «Revista 
de índias», órgão do Conselho Superior de Investigações Científicas de Madrid 
(n." 76 de 1959) a obra de Edmundo 0’Gorman «A invenção da América», 
Fabregat afirma que 0 historiador mexicano Edmundo Q’Gorraan publicou 
esta obra para mostrar qual foi 0 processo pelo qual a América passou de 
simples porção da Asia a quarta entidade geográfica. 

Segundo 0 articulista da «Revista de índias» 0’German apresenta 0 ameri¬ 
cano como invenção europeia portanto como uma expansão da cultura ocidental. 
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Situando no tempo e no espaço o momento em que a América aparece na 
consciência histórica, 0’Gorman analisa as intenções de Colombo, a sua íiloso- 
fia, conhecimentos geográficos, e ainda a sua arreigada convicção de ter encon¬ 
trado não um Novo Mundo, mas um fragmento da terra Asiática. Assinala o 
facto de Colombo representar a concepção então em voga, acerca da existência. 
de um sistema ecuménico dividido em três grandes partes: Europa, Asia, África. 

Esta concepção geográfica tinha carácter místico, pois estava ligada ao 
simbolismo da Santíssima Trindade, à cidade de Deus, e com muitos outros 
aspectos místicos do número três. Este mesmo esquema mental tomava impos¬ 
sível a existência da América, e por esta razão o continente americano não 
teria sentido e, como tal, não podia fazer parte das concepções geográficas de 
Colombo, que até á morte jamais aceitou ter visitado a América em qualquer 
das suas quatro viagens, sempre afirmando ter tocado apenas em terras asiáticas. 

A FIGURA DE COLOMBO É EXALTADA EM DETRIMENTO DOUTRAS DE 

VALOR IDÊNTICO 

As viagens de Colombo, Magalhães e de outros navegadores e ainda o estudo 
das conclusões de Vespúcio têm sido últimamehte objecto de renovado interesse 
por parte de investigadores de todas as nações que conforme a honestidade dos 
seus propósitos e cultura dão ou não o .seu a seu dono. Roberto Levillier, parece 
atribuir às navegações dos portugueses no quadro geral da expansão europeia 
ura papel secundário, 

Tal a impressão que nos fica da leitura de um artigo seu inserto na «Re¬ 
vista de História da América» (n.“ 47 de 1959), órgão do Instituto Panamericano 
de Geografia e História, com sede no México, intitulado «Colombo, Vespúcio, 
Magalhães (Tríptico de pensadores)». 

O que Magalhães pensou e estudou (para realizar a sua formidável viagem) 
não parece muito evidente das seguintes afirmações de Levillier: 

Magalhães conhecedor do itinerário austral vespuciano, pelos mapas e glo¬ 
bos já numerosos em seu tempo procurou utilizárlo na sua rota oceânica. Apesar 
das resistências da sua oficialidade e marinharia, descobriu a passagem e ven¬ 
cendo com grandes perdas o Oceano Pacífico navegou até às Filipinas, per¬ 
correndo assim mais de 2.000 léguas que Colombo não conheceu. Ali terminou 
a sua circunnavegaçâo pessoal do globo. Confirmando^se com ela a justeza da 
ideia de Colombo: era possível alcançar por Ocidente as terras e ilhas do Oriente. 
Sem necessidade de palavras rectificava também o que Vespúcio anunciara: 
que a imensa terra, estendida entre dois oceanos, era um quarto continente». 

O artigo que pelo título poderia parecer de exaltação de três pensadores é 
na sua maior parte dedicado a Colombo a quem o «historiador» Levillier atri¬ 
buía «força moral invencível». 

ASPECTOS POLÍTICOS DÁ OBRA DE PASTERNAK: DR, JIVAGO 

Manuel Maldonado Denis analisa, em artigo publicado na «Revista de Ciên¬ 
cias Sociales» (n.° 3 de 1959), órgão do Colégio de Ciências Sociales da Universi¬ 
dade de Puerto Rico, os aspectos políticos da obra do escritor russo Pastemak; 
Dr. Jivago. 
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Maldonado Denis sustenta que a obra de Pasternak—ao contrário do que 
este sempre afirmou—tem certos aspectos políticos que se destacam do con¬ 
junto da novela. 

Acima de todos os problemas apresentados por Pasternak, afirma Maldonado 
Denis, está o conflito de ideologias Cristianismo e Marxismo, a relatividade das 
modificações sob o ponto de vista político e social e a relação entre a liberdade 
do homem e o seu destino conforme é exemplificado pelo próprio Dr. Jivago. 
Além disto a novela procura comunicar-nos o complexo entre as exigências de 
arte de Jivago, a sua busca de beleza e os ditames da política a que ele tem 
de prestar atenção como cidadão de um determinado país. Neste caso decide 
obedecer-lhes mas sem lhes entregar a liberdade do seu pensamento. 

Segundo Maldonado Denis, Pasternak pretende comunicar ao leitor—e algu¬ 
mas vezes consegue-o melhor do que o alcançaria um tratado de ciência política— 
os problemas fundamentais que se referem ao homem e à sociedade. 

Foi aliás esta a razão que determinou Maldonado Denis a estudar a obra 
de Pasternak onde, na verdade, os profundos aspectos políticos constituem, sem 
dúvida, matéria de estudo para quem quer que se interesse por ciências sociais. 

A GEOGRAFIA SOVIÉTICA AO ALCANCE DO OCIDENTE 

Não só os russos traduzem tudo do que na ciência ocidental possa repre¬ 
sentar aquisição de conhecimentos ou estudo inéditO', em qualquer direcção. 

No campo da geografia pelo menos a American Qeographical Sooiety de 
Nova Iorque lançou-se a idêntico empreendimento no que se refere ao mundo 
que fica por detrás da cortina de ferro. 

Assim iniciou a publicação duma revista com o título «Soviet Geography» 
feita à base de recensões e traduções de artigos publicados na Rússia ou nos 
países satélites de que a nossa Sociedade recebeu já o primeiro número relativo 
a Janeiro-Fevereiro de 1960. 

Dele destacamos dois artigos. O primeiro sobre «As finalidades e estado 
actual da Geografia' Soviética» de I. P. Gerasimov e as «Principais regiões 
económicas do Brasil» por V. V. Pokshishevskiy. 

A finalidade do primeiro destes artigos é a de apresentar o estado presente 
da geografia soviética e formular os principais objectivos em face dos quais se 
encontra esta ciência no seu actual estado de desenvolvimento. 

Afirma Gerasimov-que é director do Instituto de Geografia da Academia 
de Ciências da ü. R. S. S. e o orador oficial da profissão de geógrafo neste país - 
que a complexidade desta tarefa é óbvia, «A Geografia é uma das mais, antigas 
ciências e em todas as suas fases de desenvolvimento tem abrangido um vasto 
âmbito de fenómenos naturais e sociais particulares a um certo número de 
países, regiões ou outras partes da superfície da terra. 

O geógrafo russo sintetisa as dificuldades que a geografia tem de considerar 
em duas principais: a limitação da matéria a, estudar e a definição da forma 
de como considerar os fenómenos a estudar.. 

Gerasimov sustenta porém que «o papel decisivo na formulação da moderna 
geografia soviética tem de ser desempenhado pelo emprego dos princípios do ma* 
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terialisrao histórico e dialéctico e pelas conclusões dos escritores clássicos do 
marxismo-leninismo sobre o meio geográfico e o seu significado no desenvolvi¬ 
mento da sociedade». 

Tal afirmação é bastante para se poder avaliar o grau de autenticidade da 
ciência geográfica soviética. 

O segundo artigo de «Soviet Geography» trata das principais diferenças 
geográficas que se encontrara no Brasil, as quais na opinião do geógrafo sovié¬ 
tico V. V. Pokshisevskiy estão de acordo não só com as dimensões do país mas 
também corn a diversidade das condições naturais, com as vicissitudes históri¬ 
cas dos territórios individualmente considerados e cora as diversas características 
da sua população ètnicamente complexa. 

Consoante afirma ainda noutro passo do seu artigo: «entre os muitos traços 
que determinam as características específicas económico-geográficas das regiões 
particulares do Brasil, um critério decisivo para regionalização (apesar de toda 
a importância das características naturais e da população) é o do índice e o 
do tipo do desenvolvimento da economia ou mais precisamente do nível e do 
carácter do desenvolvimento das relações capitalistas. 

Vê-se por isto que Pokshisevskiy não se afasta das princípios de marxismo- 
-leninismo que o seu orador oficial defende como essenciais à geografia soviética. 


A ÁFRICA DO SUL SOFRE DUMA CRISE DE NERVOS 

W. M. Macmillan publica no «Journal of the Royal Commonwealth Society» 
(n.” 1 de 1960) um artigo em que os problemas da África do Sul são designados 
pela expressão «crise de nervos», 

Vejamos em que bases o professor W. M. Macmillan—que é director dos 
Estudos Coloniais da Universidade escocesa de St. Andrews e regeu história na 
Universidade de Witwatersrand—se apoia para fazer semelhante afirmação. 

Segundo ele os problemas da África do Sul resultam directamente da falta 
de equilíbrio — característica de todas as economias africanas—, e em especial 
porque a União está muito à frente de todos os seus visinhos tropicais, Mesmo 
0 chamado «influxo urbano» das reservas causa alarme e contrariedade porque 
é novo 6 só começou a adquirir importância nos últimos trinta anos dos 300 da 
história da África do Sul, 

Analisando os antecedentes do problema, o Prof, Macmillan afirma que «no 
topo da escala social não havia evidentemente lugar para os africanos—porque 
os interesses criados tornavam isso idifícil. Mas, acrescenta ele : «na escala mais 
baixa uma abertura geral das portas da oportunidade aos africanos com aspira¬ 
ções foi vista pelos europeus assustados como ameaçando a estabilidade do que 
tinham desculpa de considerar como seu próprio estado moderno e bem alicer¬ 
çado. Isto é 0 pano de fundo dos problemas de África do Sul que não pode ser 
esquecido. Há assim razões para a África do Sul ter uma crise 4e nerms, 

O autor desta secção não pode resistir a comentar que se o ponto de vista 
adoptado na África do Sul tivesse sido outro o problema actual embora pudesse 
existir como dilema social era de certo menos agudo e necessàriamente muito 
menos grave, Bastava para isso seguir os métodos que Portugal empregou em 
África no curso desses 300 anos. 
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A INFLUÊNCIA DE DAVID LEVINGSTONE NO DESENVOLVIMENTO POLÍ¬ 
TICO DA ÁFRICA 

Requer exame aprofundado, impossível nesta secção de notas necessàriamente 
breves, o estudo de John Stewart Dunlop publicado no «The Scottish Geogra- 
■ phical Magazine» (n.' 3 de 1959) sobre a influência de David Levingstone no 
subsequente desenvolvimento político da África. 

Segundo Stewart Dunlop, Levingstone iniciou a sua obra em África ainda 
quando este continente passava aos olhos da Europa por ser apenas a terra do 
sub-humano—ou pelo menos dum humano inferior. 

Desta concepção ab-início errónea do articulista da «The Scottish Geogra- 
phical Magazine»—por ignorar ou propositadamente ocultar toda a obra por- 
■ tuguesa no continente negro e todas as notícias que dele trouxéramos à Europa 

mtes de Levingstone, nasce todo o equívoco do seu estudo. 

Na verdade a influência do Dr. Levingstone não pode ser estudada á luz 
I de dados dum problema que não está suficientemente equacionado, 

I Também carece de base a afirmação que Stewart Dunlop atribui a outros 

1 autores, aliás não citados, do que Levingstone mais do que qualquer outra indi¬ 

vidualidade tivesse influído no pensamento do homem acerca da África e dos 
Africanos. 

Do artigo de Stewart Dunlop destacamos porém como justa a afirmação 
«de que se havia qualquer lugar para pensamentos negativos num carácter como 
0 dele (de Levingstone) deveria ter conjecturado num tempo como o nosso se 
os seus esforços (no sentido de desvendar os problemas geográficos e de abrir 
a África central ao comércio) teriam sido no fim de contas de a-lguma utilidade», 

Também o artigo de Stewart Dunlop levanta uma ponta do véu sobre o que 
chama a «missão para o Mundo» da era victoriana. Não é desconhecida dos 
portugueses pelo menos em África essa «missão» da era victoriana. 

Entre os objectos que pertenceram ao> Gungunhana figura uma taça que lhe 
foi oferecida pela Rainha Vitória com a dedicatória gravada na prata. 

Não pode a memória de Levingstone — que passou por amar os negros— 
evitar que hoje Stewart Dunlop lhe atribuía o pensamento de que «ligada à sua 
I preocupação humanitária pela África estava a ideia de que a penetração bri¬ 

tânica era o, melhor meio de desenvolvimento». 

Segundo ainda Stewart Dunlop a atmosfera criada por Levingstone sob este 
’ ponto de vista «auxiliou a produzir Oecil Rhodes e outros que desempenharam 

papel tão importante na partilha de África». 

O articulista de «The Scottish Geographicaí Magazine» estuda ainda à luz 
da obra e afirmações de Levingstone os problemas resultantes da colonização 
e nomeadamente o do impacto dos ideais do branco e do negro. As suas obser¬ 
vações são pertinentes e devem assinalar-se como justas e objectivas as consi¬ 
derações que faz sobre a atitude de Levingstone no que se refere à própria 
finalidade da sua vida de, missionário, «Não fazia parte, escreve Stewart Dunlop, 
da política de Levingstone impôr aos Africanos instituições Inaceitáveis para 
eles. De facto em vez de dogmatizar acerca do cristianismo Levingstone preferia 
viver entre os, nativos como um cristão, tratando-os como um cristão deve 
fazê-lo». 
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O ISLÃO NEGRO EM MARCHA 

Pelo seu grande interesse resumimos para esta secção o notável artigo publi¬ 
cado no jornal francês «Le Monde» de 14 de Junho de 1960 subordinado ao 
título desta notícia. O seu autor, o professor da Faculdade de Letras da Uni¬ 
versidade de Dakar, Vicent Monteil estuda em primeiro lugar o problema à lua 
das estatísticas de população. 

Na verdade o Islão que conta 400 milhões de crentes não é africano senão 
em 25%. 

Mais de metade dessa percentagem diz respeito ao Egipto e ao Maghreb. 
Restam 30 ou 40 milhões (a falta de estatísticas convenientes não permite maior 
precisão) de muçulmanos negros. 

Repartido entre os trópicos, de Khartum a Zanzibar, o Islão negro está 
concentrado metade na Nigéria (onde os seus adeptos são pelo menos 15 mi¬ 
lhões). Depois vem a África Oriental com o Sudão Nilótico (6 milhões), as 
Somálias (2 milhões), a Etiópia-Eritreia (2 milhões), o Tanganica (1 milhão). 
A ocidente o Mali ultrapassa 3 milhões de muçulmanos, o Niger e a Guiné tem 
cada um 1 milhão e meio, o Tchad enfim atinge o milhão. Minorias muçulma¬ 
nas nos Camarões (800.000), na Serra Leoa (600.000), no Quénia (500.000), na Alta- 
-Volta (500.000), na Costa de Marfim (300.000), na Guiné Portuguesa (200.000), 
no Ghana (150.000) e na Libéria (100,000). A Garabia tem 250.000 muçulmanos 
e Zanzibar 300.000. Mas mais do que estas estatísticas já de si muito significa¬ 
tivas 0 que impressiona os estudiosos do assunto é o seu crescimento recente. 

Segundo o prol Monteil as conversões ao Islão prosseguem. É assim qüe 
no Sudão maliano, sobre sete circunscrições outrora consideradas «aniraistas» 
0 número de muçulmanos duplicou entre 1936 (300.000) e 1950 (600.000). No Se¬ 
negal há actualmente aldeias inteiramente islamisadas, das quais se refere o 
facto de há somente 30 anos se queimar o tamborete onde se tivesse sentado 
um viajante muçulmano. Em Casamança, Louis-Vicent Thoraas cita uma aldeia 
de que todos os cristãos se tornaram muçulmanos. Os últimos converterara-se 
em 1950, 

Depois de tentar explicar as razões políticas, sociais e religiosas do êxito 
desta antiga crença que parece ter encontrado modemaraente muito favorável 
terreno de expansão na África Negra, o prof, Monteil estuda os aspectos parti¬ 
culares desta verdadeira invasão religiosa. Refere-se à Nigéria a que chama um 
Islão aristocrático, ao Senegal que define como o Islão das confrarias, de con¬ 
fusas características e finalmente à Guiné: um Islão «anti-marabutíco» por assim 
dizer de oposição a si mesmo pois embora a «República democrática da Guiné 
seja predominantemente muçulmana a sua posição oficial é de esperança na 
«escolarização macissa para produzir o seu efeito radical de desintoxicação e 
demistificação». 

O artigo do prof. Monteil impressiona pelo seu conteúdo, mas não menos 
por um mapa de África que o ilustra onde se mostra o progresso do Islão neste 
continente. 

A parte sombreada (Islão) atravessa a África em larga faixa que vai do 
Cabo Guardafui no Índico a Dakar no Atlântico. 


ALVES DE AZEVEDO 


ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LlSBOA 


5 de AbrÜ 

SEOÇÁO DE AGRICULTURA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Eng.- Carlos Marques de Almeida, Prof. do 
Instituto Superior de Agronomia, para ouvir uma comunicação do Sr. Prof. Dr, 
Francisco de Almeida^Carmo e Cunha, catedrático do Instituto Superior de 
Ciências Económicas e Financeiras e Presidente da Secção de Comércio da 
,S, G. L., sobre «A política agrícola europeia e as integrações económicas)L 

Assistiram muitos dos componentes das duas Secções e outros convidados. 

O Sr. Prof, Carmo e Cunha, depois de expôr as razões da sua comunicação, 
observou que data de época recente a ideia de, através de uma integração econô¬ 
mica, submeter a política agrícola e o comércio de produtos agrícolas de vários 
países a uma disciplina comum. 

Essa ideia, que partiu da -declaração assinada em Junho de 1950 na Federa¬ 
ção Internacional dos Produtores Agrícolas por agricultores franceses e alemães, 
e foi perfilhada pelo Conselho da Europa, tinha de facto grande interesse. Por 
isso, continuou a debater-se com entusiasmo nos anos seguintes com represen¬ 
tantes de quase todos os países ,da Europa Ocidental, passando em 1954 os 
trabalhos a eíectuar-se no quadro da Organização Europeia de Cooperação Econó¬ 
mica, Para o efeito criou-se um «Comité» Ministerial de Agricultura e Alimenta¬ 
ção que reunia anualmente para confronto dás políticas agrícolas e do comércio 
dos produtos agrícolas dos países membros, exame das providências a propôr a 
estes e elaboração de relatórios. Com base nestes, o «Comité» fixou os seguin¬ 
tes objectivos fundamentais que julgava deverem ser atingidos pelos estados- 
-membros: - 

a) Assegurar ao mais baixo preço possível a produção dos géneros alimen¬ 
tares e agrícolas; 

b) Garantir um nível de vida suficiente ã população agrícola, designada¬ 
mente pela elevação do rendimento individual dos que trabalham na agricultura. 

Constitue a definição destes objectivos uma das fontes dos preceitos insertos 
no Tratado de Roma e na Convenção de Estocolmo, instituindo, respectiva¬ 
mente, a Comunidade Económica Europeia, conhecida por Mercado Comum Euro¬ 
peu ou Euromercado, e a Associação Europeia de Comércio Livre, também cha- 
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mada Zona Europeia de Comércio Livre-designagão esta que se afigura ao 
orador tècnicamente mais perfeita—e à qual .Portugal aderiu. 

Após algumas considerações acerca das bases duma regulamentação inter» 
nacional do basilar ramo de actividade económica, que é a agricultura, cuja 
importância extraordinária salientou, o Sr. Proí. Carmo e Cunha examinou a 
traços gerais as normas de maior relevância sobre a matéria, insertas nos prin¬ 
cipais instrumentos diplomáticos—o Acordo-Geral sobre as pautas aduaneiras e 
0 comércio, G. A.T.T., a Carta de Havana estabelecendo a Organização Inter¬ 
nacional do Comércio, 0. I. C., e a Convenção de 1948 criando a Organização 
Europeia de Cooperação Económica, O.E. O.E., além dos dois atrás apontados. 

0 G. A.T.T. reveste-se de uma importância excepcionalíssiraa— disse o ora^ 
dor—pois contém os princípios gerais basilares que disciplinam o comércio 
mundial, e os países seus participantes movimentam cerca de 85 por cento deste 
comércio. 

Entre os preceitos da Carta da 0. I. C., assinada por representantes de 56 
países entre os quais figura Portugal, salientam-se os respeitantes a «acordos 
intergovernamentais sobre produtos base»' pela importância que assumem em 
matéria política e de comércio agrícolas. No preâmbulo da Convenção instituindo 
a O.E.C.E., de que Portugal é signatário, os governos interessados confessa¬ 
ram-se resolvidos, além do mais «a desenvolverem e modernizarem os seus equi¬ 
pamentos industriais e agrícolas». 

0 Sr. Prof. Carmo e Cunha ocupou-se largamente do Tratado de Roma, na 
parte exclusivamente consagrada à agricultura, que se inicia com a proclama¬ 
ção do seguinte princípio de basilar interesse:—«0 funcionamento e o desen¬ 
volvimento do Mercado Comum, o qual se estende à agricultura e ao comércio 
dos produtos agrícolas, devem fazer-se acompanhar do estabelecimento duma 
política agrícola comum dos estados-membros». Evidenciando a grande impor¬ 
tância da Conferência de Stresa de Julho de 1958, convocada por determinação 
deste Tratado, a qual constatou no fim dos seus trabalhos que «um assenti¬ 
mento geral se manifestara acerca das ideias ali expostas», o Sr, Prof. Carmo 
e Cunha analisou, e comentou essas ideias, observando que algumas se revestem 
de importância muito grande, abrangendo avultadíssimos interesses, 

A Convenção de Estocolmo que' instituiu a Associação Europeia de Comér¬ 
cio Livre — E, P. T. A. —, a que o autor da comunicação também se referiu 
desenvolvidaraente, é datada de- Janeiro de 1960 e contém sete anexos, o último 
dos quais consigna «dispoKsiçÕes especiais para Portugal, relativas aos direitos 
de importação e às restrições quantitativas à exportação». 

Acerca dos cinco artigos que dizem respeito à matéria agrícola, o Sr. Prof. 
Carmo e Cunha produziu amplas considerações, e a concluir a sua interessante 
comunicação, da qual o Jornal Noviãaâes de 29 de Abril e 6 de Maio publicou 
desenvolvido extracto na página «Vida Agrícola», formulou votos para que logrem 
êxito pleno os esforços tenazes de todos os que honestamente hão dispendido 
0 seu labor nos diversos domínios considerados. 

7 de Abril 

SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Sotto-Mayor, para conclusão dos 
trabalhos da sessão anterior. 
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11 ée Abril 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Barbosa Sueiro, 0 Secretário- 
-Geral da Sociedade, Sr. Dr. Júlio Gonçalves, referiu-se à importância que deve 
ser atribuída à Secção em estudos da Antropologia Ultramarina, Fazendo algu¬ 
mas considerações sobre o assunto, o Sr. Prof. Barbosa Sueiro reportou-se ao 
tempo em que, entre nós, os estudos antropológicos começaram a merecer a 
devida atenção das instâncias oficiais. 


12 de Abril 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Caldeira Cabral, tendo apreciado um 
estudo do Sr. Prof. Eng,” João de Carvalho e Vasconcelos sobre as espécies vege¬ 
tais existentes entre a vila de Cascais e a praia do Guincho, a fim de ser dada 
a devida divulgação à flora daquela zona litoral, de singular interesse turístico. 

2Ú,2íe22ée Abril 

SIMPÓSIO DA COMISSÃO INTERNACIOONAL 
DAS TRIANGULAÇÕES EUROPEIAS 

Na sede da nossa Sociedade realizou-se, de 20 a 22 de Abril, o simpósio da 
Comissão Internacional das Triangulações Europeias. Acerca da importante reu¬ 
nião publica-se circunstanciado relato na secção Notidas e Cmunvoações deste 
«Boletim». 


28 de Abril 

«LES FALI, POPULATION ANIMISTE DU NORD^CAMERON» 
Conferência pelo Dr. Jean-Paul Lebeuf 

0 Sr. Dr. Jean-Paul Lebeuf, Secretário do «Comité» Interafricano para as 
Ciências Humanas, colaborador científico do Instituto Solvay da Universidade 
de Bruxelas e professor extraordinário desta Universidade, autor de importante 
bibliografia científica, etnólogo e antropólogo distinto, realizou na sala «Luciano 
Cordeiro» uma conferência, ilustrada com projecções, sobre «Les Fali, popula- 
tion animiste du Nord-Cameron». 

Presidiu o Sr. Doutor Medeiros-Gouvêa, ladeado pelos Srs, Embaixador de 
França, Conde de Menthon, e Prof. Dr. António de Almeida. 

Aberta a sessão, o Sr. Doutor Medeiros-Gouvêa agradeceu a presença do 
ilustre Embaixador de França e fez o elogio do conferente que produziu um inte¬ 
ressante trabalho, do qual extraímos o seguinte resumo: , 
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Os Fali, montanheses do Cameron Setentrional pertencem ao grande grupo 
das populações chamadas Kirdi pelos Muçulmanos—em número de setecentos 
mil indivíduos—, vivem nas regiões montanhosas dos Camarões Setentrionais. 

Estabelecidos ao norte de Carona, são cultivadores e encontram-se reparti¬ 
dos pelas quatro regiões principais: o Kangou, o Tingouselin, o Bari-Peské e o 
Massiço de Bossoun. 

Estes montanheses possuem uma organização política que corresponde á vila 
e secundàriamente à aldeia. Nesta organização democrática não se encontram 
ricos nem pobres e se se observam umas habitações maiores do que as outras 
elas correspondem a famílias mais numerosas que precisam por isso de maiores 
aposentos. 

Caçadores, e ocasionalmente pescadores, os Fali são principalraente agricul¬ 
tores, sobretudo cultivadores de gramíneas alimentares, entre as quais o milho 
ocupa um lugar privilegiado ao lado dos feijões e do arroz, etc. Fazem criação 
de animais domésticos de que os mais numerosos são os caprinos; 

As actividades materiais são repartidas entre os homens e mulheres. Àque¬ 
les é reservada a confecção da olaria, no fabrico da qual se salientam certas 
aldeias que fornecem recipientes de argila cozida à maior parte dos povos da 
região. 

Os Fali são monoteistas e o centro da sua vida religiosa é constituído pelo 
culto dos antepassados que são os intermediários entre os humanos e Deus. 
Possuem uma vida mitológica que forma na verdade um sistema metafísico pelo 
qual explicam a criação e a organização do Mundo. Estas concepções que não 
são influenciadas pelo Islão nem pelo Cristianismo, encontram-se ainda extre¬ 
mamente vivas e a transformação rápida-mas superficial-da África Negra 
não as atingiu por enquanto. 

O conferente foi muito aplaudido. 


3 de Maio 


SECÇÃO DE MINERALOGIA E MINAS 

Reuniu sob a presidência do Sr. Eng.” Luís de Castro e Solla que, a propí 
sito ^ dos estudos a que se está procedendo no nosso país para conversão d 
regiâo^ mineira de S. Domingos, aludiu à sua recente visita às regiões carbon 
feras inglesas de Oardiff, as quais estavam sofrendo de grave crise pela baix 
do consumo de^carvão, Para se debelar esta crise-acrescentou-foram est£ 
belecidas novas indústriás de aço, grandes consumidoras de carvão, em Swnseí 
Porto Talbot, etc., no Canal de Bristol. O Sr. Eng.» Castro e Solla aludiu tair 
bém à_ reconversão da «National Coai Board», em Stoke Orchard, depois di 
desnacionahzaçao, e aos estudos realizados para a intensificação do consumi 
dos carvões de inferior qualidade e seu completo aproveitamento. 


3 de Maio 





Eeimiu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Franca Dória Demis de tnm=r 
conhecimento de vtola correspondência recebida dos Agores, o Secretírio, Sr. Júlio 


Cabral, informou a Comissão da fecunda actividade cultural ali desenvolvida 
pelo Sr. Capitão Aniceto dos Santos, delegado da Sociedade no Arquipélago. 

9 e 14 de Maio 


SEMANA DO ULTRAMAR 

A Sociedade de Geografia de Lisboa dedicou a «Semana do Ultramar» de 
1960 ao Infante D, Henrique, integrando-a nas comemorações evocativas «da 
grande figura que tornou possível a nossa expansão ultramarina». Consequen¬ 
temente foi escolhido para tema geral desta patriótica jornada de propaganda 
-cujo «objectivo fundamental é a unidade nos territórios abrangidos pela so¬ 
berania portuguesa»-«A influência dos Descobrimentos Henriquinos na lusi- 
tanização do Ultramar Português». Sob este título, e para facilitar aos colabo¬ 
radores da «Semana do Ultramar» que desejassem abordar o assunto, editou a 
Sociedade de Geografia dez mil exemplares de uma brochura que lhes foi ofe¬ 
recida. Ê autor deste trabalho, de que beneficiaram especialmente professores 
do ensino primário, o Sr. Dr, Francisco Fernandes Lopes, historiógrafo dos 
Descobrimentos Marítimos portugueses. 


SESSÃO SOLENE INAUGURAL 

À sessão solene de inauguração, realizada na sala «Portugal» da Sociedade 
de Geografia, presidiu Sua Excelência o Chefe do Estado, Senhor Almirante 
Américo Tomás, que era aguardado á entrada da Sociedade pelo Sr. Prof. 
Dr. Adriano Moreira, Subsecretário de Estado da Administração Ultramarina, 
pelo Sr. Prof. Dr. Ruy Ennes Ulrich, Presidente da Sociedade e restantes mem¬ 
bros da Direcção. Todos, assim como o Senhor Presidente da República, osten¬ 
tavam a insígnia da Sociedade de Geografia que é formada por uma medalha com 
a figuração plana da esfera armilar, escudo de Portugal sobreposto, e legenda «Por 
mares nunca dantes navegados», pendente de^ ura colar constituído pelos dois 
hemisférios ligados entre si por cadeia naval. 

No átrio, decorado com plantas, cadetes da Escola Naval e da Academia 
Militar fizeram a guarda de honra ao Sr. Almirante Américo Tomás que, era 
seguida, subiu à sala da «índia» onde já se encontravam Sua Eminência o 
Senhor Cardeal Patriarca de Lisboa, D. Manue! Gonçalves Cerejeira, altas paten¬ 
tes do Exército e da Armada e funcionários superiores da Administração Ultra¬ 
marina. Momentos depois, Sua Excelência, calorosamente saudado pela numerosa 
e distinta Assembleia, dava entrada na sala «Portugal» indo ocupar a presidência 
da sessão. Ouviu-se então o Hino Nacional executado pela Banda de Marinha. 

Na mesa de honra, à direita do Senhor Presidente da República tomaram 
lugar os Srs. Profs. Drs. Adriano Moreira e António de Almeida, e à esquerda 
O.S Srs. Prof. Dr. Ruy Ulrich e Dr. Júlio Gonçalves. Sua Eminência o Senhor 
Cardeal Patriarca ocupava ura cadeirão especial, à direita dá Presidência. 

Nas primeiras filas de cadeiras, além da Direcção da Sociedade e de outras 
altas individualidades, viam-se oficiais generais do Exército e da Armada, e entre 
a numerosa assistência, em sectores reservados, deputações da Mocidade Por- 
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tuguesa Feminina e Masculina, do Instituto de Odivelas, do Colégio Militar e 
do Instituto dos Pupilos do Exército. 

Os cadetes da Escola Naval e da Academia Militar, cora a bandeira nacio¬ 
nal, depois de prestada a guarda de honra no átrio da Sociedade, formaram ao 
lado da mesa da presidência, respectivamente, à direita e à esquerda. 

Abrindo a sessão, em nome do Chefe do Estado, o Sr. Presidente da Socie¬ 
dade de Geografia proferiu o seguinte discurso: 

—Afirmando mais uma vez os seus generosos sentimentos para com a Socie¬ 
dade de Geografia, o ilustre Chefe de Estado aceitou benèvolamente o nosso 
convite e deu-nos a subida honra de vir presidir a esta sessão inaugural. Sabe 
bem Sua Excelência quanto é querido nesta Sociedade, como aliás o é em todo 
0 país onde dia a dia mais se afirma o seu alto prestígio e a sua encantadora 
simpatia. A Sua Excelência apresento reconhecidíssimo os agradecimentos da 
Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Honra-nos também com a sua presença Sua Eminência o Cardeal Patriarca, 
grande figura de Portugal, que avulta tanto pelas suas excepcionais virtudes 
como pelo talento e espírito superior. As suas numerosas alocuções constituem 
testemunhos da sua superioridade intelectual. É uma grande figura que tem 
prestado ao País e à Igreja os mais relevantes serviços. Ainda há pouco, quando 
na alta missão de Legado de Sua Santidade se deslocou ao Brasil para assistir 
à inauguração de Brasília, ele foi também o representante de Portugal que levou 
ao Brasil o coração dos portugueses. 

_ Agradeço igualmente a presença do Sr. Subsecretário de Estado da Admi¬ 
nistração Ultramarina que temos a honra de contar entre os Vice-Presidentes 
da Direcção da Sociedade de Geografia. O Sr. Prof. Adriano Moreira feliz- 
mente para ele ainda muito jovem, tem já atraz de si uma carreira brilhante 
nao so como jurisconsulto, mas pela dedicação que tem consagrado aos assun' 
tos ^tramannos e que o levaram a ser justamente investido no cargo de Direc- 
or do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos. Eu quero em especial salien¬ 
tar a acçao que ele tem desenvolvido nas conferências internacionais onde com 
0 seu talento, com a sua energia, com a sua dedicação ao País tem prestado 
os mais notáveis e os mais relevantes serviços. 

Há 32 mos tpe a Sociedade de Oeogrsíia vem realizando regularmente o. 
(ue loi a «Semana das Colónias» e é hoje a «Semana do Dltramar». Inspiiou-se 

“‘l a stensão do Pais para as suas 

Pmvlncias Dltramarinas, de as tomar mais conhecidas e de vincar ainda mais 

Portu^l ’” ® “““ submetidos á soberania de 

smpreendhnento lhe 

Z, ‘«nte divuSas Z 

NZelde Z !T- "'S"™ P»'™ e'»« e sínglla, 
Na verdade tem sido infeliz e desastrosa a evolucío sofrida nos ólHmnv on™ 

pelojonoeito de colonlza^áo. Quando no princípio aZZ"“ 
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R colonização. Era um legítimo título de orgulho para todos os países que a exer¬ 
ciam, era uma acção benemerente que consistia em levar a civilização a povos 
atrazados, miseráveis e infelizes. Era realmente uma acção benemérita que só 
merecia louvores. Hoje infelizraente tem-se criado ou querido criar contra ela 
um movimento de descrédito inteiramente injusto. De facto, alguns países alei- 
vosamente têm querido infamar a acção das nações colonisadoras. 

Povos que não souberam senão destruir as populações indígenas, que nem 
merao na Metrópole conseguiram acabar por completo com a descriminação 
racial, arvoram-se hoje em críticos, em acusadores da acção colonisadora doutros 
países, a qual teve sempre a dominárla ura alto e generoso propósito. Advoga-se, 
como solução para o futuro, a independência dos povos indígenas sem sequer 
cuidar de saber se eles têm ou não elementos para se governarem a si próprios, 

E, afinal, em proveito de quem se pretende estabelecer este programa? Parece 
que é em favor dos indígenas por quem se tem, fora das fronteiras, um interesse 
e uma ternura que adentro destas lhes são negadas. Mas as experiências recen¬ 
tes bastam para nos elucidar, Ninguém poderá hoje sustentar que os povos de 
recente independência se encontram mais felizes do que eram quando acompa¬ 
nhados pelas nações que os educaram. 

Ainda há, em todo o caso, neste programa, embora ignaro, algum intuito de 
generosidade. Mas, a par disso, aparecem outras doutrinas mais sinistras, daque¬ 
les que apenas querem ampliar aos povos africanos a tirania a que estão sujeitos 
os seus próprios súbditos, que os incitam à sublevação e à desordem, Não é em 
proveito desses povos, mas para, desse modo, poderem ferir pelas costas as na- ' 
çoes que pretendem atingir. Oom razão, o Rei da Bélgica, ao terminar a con¬ 
ferencia da Mesa Redonda era Bruxelas, dirigindo-se aos delegados congoleses 
os advertia contra o perigo daqueles que lhes fossem oferecer auxílios e que 
fàcilmente abusariam da sua inexperiência. 

De resto o objectivo não é evidentemente o da felicidade dos indígenas: ou 
obedece a conceitos sem grande fundamento, mais conceitos verbais do que ou¬ 
tra coisa, ou obedece, como disse, a propósitos mais sinistros e mais perigosos. 

Nos nossos dias passam-se coisas que são realmente estranhas. Vemos, na 
principal organização internacional que hoje existe, países de velha civilização, 
países que atingiram certamente o mais alto nível dessa civilizaçâd, serem por 
vezes dominados pelos povos afro-asiáticos e de estados de recente criação e de 
civilizações incontestàvelmente inferiores. 

Neste momento, em que um grupo de trabalho pretende organizar o parla¬ 
mento europeu, já se fala que nesse parlamento terão entrada os representan¬ 
tes dos estados africanos. Quer dizer que em vez da Europa, como sempre suce¬ 
deu, procurar governar povos de civilização inferior, já se admite a hipótese 
de serem esses povos que venham governar a Europa. Por isso julgo que é mais 
necessário do que nunca a acção da «Semana do Ultramar», e a ela a Socie¬ 
dade de Geografia vai dedicar a sua actividde nos próximos dias, 

Como este ano é o ano das Comemorações Henriquinas, entendemos que 
devíamos ligar a nossa «Semana do Ultramar» à'evocação da grande fígura^ do 
Infante D, Henrique, não só grande figura nacional mas grande figura mun¬ 
dial,^ Ele foi, com efeito, o precursor que tornou possível a nossa expansão ultra¬ 
marina, e foi já mesmo um colonizador na exploração económica da ilha da 
Madeira que então era seu domínio. 

Para fakr no Infante D. Henrique, e nas consequências da sua acção na 
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expansão ultramarina, vamos ter o grande prazer de ouvir o St. Prof. Dr. Silva 
Rego. Conhecedor a fundo de assuntos ultramarinos, sobre os quais conta já 
uma bibliografia numerosa e importante, conhecedor tanto da história dos ter¬ 
ritórios de além-mar como do seu estado actual, porque os tem visitado muitas 
vezes, S. Ex.“ dispõe, realmente, da máxima autoridade para tratar o assunto 
que se propôs abordar hoje: «A influência dos descobrimentos do Infante D. Hen¬ 
rique e da nossa expansão ultramarina,» 

' Concerteza—acrescentou—V.Ex.” vão ter o maior prazer em o ouvir e muito 
terão de lucrar com os ensinamentos que ele nos vai certamente trazer, 

Aplausos prolongados sublinharam o improviso do Sr. Prof. Ruy XJlrich, fin¬ 
dos os quais subiu à tribuna o Sr. Dr. A. da Silva Rego. O ilustre professor do 
Instituto Superior de Estudos Ultramarinos comegou por cumprimentar Sua Ex¬ 
celência o Senhor Presidente da República, dizendo : 

«Nesta sessão solene de homenagem ao homem que traçou os caminhos da 
verdadeira grandesa da Pátria, os caminhos do Mar, peço vénia para saudar o 
marinheiro ilustre que a providência colocou ao leme da.Nação, cuja unidade 
integral tão gloriosamente se tem afirmado nestes últimos dias.» 

Depois, dirigindo-se ao Sr; Presidente da Sociedade de Geografia para lhe' 
agradecer as palavras de apresentação, «palavras —acentuou—filhas não só 
da sua bondade, mas igualmente da sua generosidade pronta sempre a acolher 
e a aceitar todos aqueles que se esforçam de alguma maneira pelo Ultramar». 
Por último rendeu as suas homenagens ao Senhor Cardeal Patriarca nos seguin¬ 
tes termos: 

«Ao longo da Sua vida tem Vossa Eminência pregado sempre a supremacia 
do espiritual. Saudo, no Príncipe da Igreja, a Igreja Católica, mãe de Igrejas, 
e portanto mãe de Portugal, e fomulo votos para que todos nós saibamos 
ouvir e seguir a voz da mesma Igreja.» 

Entrando no assunto da sua conferência, produziu o importante trabalho 
que na íntegra se publica nas primeiras, páginas deste «Boletim» e lhe acarre¬ 
tou fortes aplausos da distinta assembleia. 

Encerrando a sessão, em nome do Chefe do Estado, o Sr, Prof. Ruy Ulrich 
proferiu palavras de agradecimento e congratulação, findas as quais se ouviu 
de novo o Hino Nacional, 

Referindo-se ao orador disse: 

—A Sociedade de Geografia e certamente todos os que tiveram o gosto de 
assistir a esta sessão, querem exprimir ao Sr. Prof. Silva Rego o seu agradeci¬ 
mento e 0 prazer que sentiram em ouvir uma tão importante conferência. Com 
a sua autoridade e o seu talento de historiador não nos fez apenas a revelação 
dos fenómenos históricos, trouxe-nos um estudo de psicologia histórica. E isso 
é certamente muito mais interessante. Mostrou-nos a oposição que houve entre 
os partidários duma forma e outra de expansão. 

A conferência do Sr. Prof. Silva Rego teve ainda o merecimento de nos 
mostrar, por uma forma que não é enfim a mais vulgar, o valor da obra do 
Infante D. Henrique, tanto pelas dificuldades que teve a vencer como pelas 
oposições que encontrou e resistências que se lhe depararam. Mas tudo ele ven¬ 
ceu para levar Portugal à glória a que felíBOiente alcançou. 
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de espiritai de catolicismo, na expatisSo originada pelo Inlante D. Hcnrioue e 

continuada felizmente nos séculos seguintes. ^ 

í^ego 0 alto prazer 

Sia danrtZr" ^ Geo- 

graiia dando tanto relevo à sessão de hoje, 


SESSÃO DE ENCERRAMENTO 

Socitrí celcteasões da .Semana do Ultramar, na 

n, ra sala «Algarve», sob a presidência do 

Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich. A direita do Presidente da Sociedade de Geoerafia 

STpmf °n®'í «ntitanllha, ilustre Ministro da Mari- 

ha, e Prof. Dr. António de Almeida, à esquerda os Srs. Almirante Guerreiro 
de Brito, Ohefe do Estado Maior da Armada, e Dr. Júlio Gonçalves. 

Entre a numerosa assistência, via-se avultado número' de oficiais superiores 
e de outras patentes da Armada e do Exército. 

MarX'te:“‘‘’' ° ® “'“‘'o 

viodTlílr “ S.,Er.* 0 Ministro a honra que nos concedeu 

V ndo assisto a esta sessão. O Sr. Ministro nSo s6 é um oficial de Marinha 
disltoto, como todos sabem, desempenhou no Ultramar Importantes e irduas 
mssoes e agora continua, felianente, na gerência da sua pasta a grandiosa 
™ ° »ao. Tendo i4 realizado multo 

lí» Marinha Mercante, esperamos que con- 
tinuará a prestar ao País a sua relevante assistência. 

Minhas Senhoras e meus Senhores; Termina hoje na Sociedade de Geo¬ 
grafia a «Semana do Ultramar». Ela foi, felizmente, coroada do êxito que todos 
conferências e de lições que já se fizeram 
através de todo o País e nas Províncias Ultramarinas. Realizou-se, assim, o 
que nós pretendíamos, e isso é, em grande parte, devido em primeiro lugar ao 
auxílio que do Governo recebemos quer da parte dos Ministérios do Ultramar 
Exército e Marinha, quer da parte dos Ministérios da Educação Nacional. 

tITJ ® consignar o nosso reconhecimento à 

Imprensa e à Rádio que muito contribuiram para o êxito desta missão. Espe¬ 
ramos que dela resultem os frutos que todos nós desejamos, de tomar cada vez 
mais intenso o amor da Metrópole pelos seus domínios do Ultramar e vulga- 

possessões que. são condição Indis- 

pensável da vida do País. 

E para terminar gloriosamente, digamos assim, esta «Semana do Ultramar» 
vamos ter 0 prazer de ouvir hoje o Sr. Almirante Armando de Boboredo, oficial 
de Marinha distinto, que há muitos anos serve no Estado-Maior da Armada. 
Ele foi também um colonial, porque prestou grandes serviços no nosso Ultra¬ 
mar, e nao só é um distinto marinheiro, mas é, se assim posso dizer, um hábil 
diplomata. Foi o grande colaborador do nosso ilustre colega Sr. Almirante Ma- 
galhaes Corrêa na importante e difícil missão que desempenhou em Marrocos. 
Tem feito parte de muitas comissões da NATO e aí tem afirmado o seu valor 
e tem honrado o seu País. Tem portanto todas as qualidades para tratar dos 







U-: íí' 


242 SOCIEDADE DE GEOGRAPIA DE LISBOA 

assuntos do que se vai ocupar e todos nós lhe agradecemos antecipadamente o 
grande prazer que vamos ter em o ouvir. 

A calorosa salva de palmas que se ouviu no final das palavras do Sr. Pre¬ 
sidente da Sociedade de Geografia, repetiu-se quando o Sr. Almirante Armando 
de Roboredo subiu à tribuna para proferir a notável conferência que se arquiva, 
como documento valioso, nas páginas deste «Boletim». 

Antes de se encerrar a sessão, voltou a falar o Sr. Presidente da Sociedade 
de Geografia. Disse S. Ex."; 

—Quero agradecer, em nome da Sociedade de Geografia, ao Sr. Almirante 
Roboredo a interessantíssima conferência que acaba de pronunciar, Poi para 
nós realraente um enorme prazer ouvi-lo e ver como ele, na sua admirável \ 

síntese, fez por assim dizer o esboço, porque não podia entrar em todos os por- -1 

menores, da nossa evolução ultramarina, deçde os primórdios da nossa acção ' 

exterior até ao momento actual. Nessa sua exposição salientaram-sé alguns pon¬ 
tos que me parecem merecer uma particular atenção, O Sr, Almirante Roboredo 
mostrou claramente o carácter pecífico que teve sempre a nossa expansão ultra¬ 
marina. Não foi iniciada com violências nem com barbarismos. Mostrou, ao 
mesmo tempo, o esforço enorme que realmente representou para nós a obra 
levada a cabo coni insuficiência dos nossos recursos. Tão grande é a dispari¬ 
dade entre os meios e os resultados obtidos que parece ainda hoje incrível como 
realmente se conseguiu tanto com tão pouco. Também o Sr. Almirante nos mos¬ 
trou 0 êxito realmente glorioso, podemos dizer, a que chegou a nossa acção 
ultramarina quando comparamos o que se passa em territórios ultramarinos 
doutros países com o que se passa nos nossos, onde. vemos comungar era mani¬ 
festações patrióticas, como há tempo sucedeu, toda a população do Estado da 
índia—naturais dessa Província e da Metrópole—pela vitória da Pátria na 1 

contenda da Haia. Nós podemos realmente encher-nos de orgulho quando a Í 

par disso vemos as dissenções, as lutas internas que se esboçam e que só tendem 
a agrava^se em territórios que estão ou que estiveram sob a soberania dou¬ 
tras nações. 

Enfim, 0 Sr. Almirante Roboredo, como é natural num marinheiro ilustre 
como ele é, mostrou a importância das comunicações marítimas e a impor¬ 
tância do nosso poder marítimo na conservação dos nossos domínios ultrama¬ 
rinos. E, tendo frizado, de resto muito bem, que sem esses domínios ultramarinos 
a vida de Portugal não só se amesquinhava mas se tOrnava pràticamente impos¬ 
sível, mostrou implicitamente a importância suprema que para nós tem a manu¬ 
tenção e 0 fortalecimento do nosso poder marítimo. Eu vivi, realmente, de perto 
as dificuldades dos transportes com que o País lutou durante a última guerra. 

Bei, portanto, a importância que,tem a Marinha Mercante na vida da Nação 
e que a Marinha Mercante só poderá viver com a protecção da Marinha de 
Guerra. Sem elas as nossas relações com o Ultramar ficariam para sempre 
cortadas e então é que seria manifestamente impossível manter ali a nossa 
soberania. 

Agradecendo ao Sr, Almirante Roboredo a sua interessante conferência, não 
PMso deixar de aplaudir com entusiasmo as suas afirmações e as suas conclu¬ 
sões, e creio que este será o sentimento de todos os que tiveram o grande pra¬ 
zer de 0 ouvir. 

Novos aplausos da distinta assembleia coroaram as palavras do Sr. Presi¬ 
dente da Sociedade de Geografia. 
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U .e 12 úe Maio 

FÓTOGRAMETRIA ANALÍTICA 

ALGUNS PROBLEMAS DE INVESTIGAÇÃO GEOFÍSICA EM ITÁLIA 
Conferências pelo Prof. Eng." Luigi Solaini 


Por iniciativa da Secção de Geodesia da Sociedade de Geografia de Lisboa 
e da Secção Portuguesa das Uniões Internacionais Astronómica e Geodésica e 
Geofísica, ambas da presidência do Sr. Eng.» Paes Clemente, o Presidente da 
Associação Europeia de Estudos de Fotogrametria Experimental, Sr. Eng.» Luigi 
Solaini, Prof. do Politécnico de Milão e Director do Centro de Estudos Poto- 
gramétricos e dos Institutos de Geofísica Aplicada e de Geodesia, Topografia 
e Fotogrametria do referido Politécnico, realizou na sala «Luciano Cordeiro, em 
11 e 12 de Maio pelas .21 e 30 horas, duas conferências presididas pelo Sr. Coman¬ 
dante João de Figueiredo, 

A primeira, sobre «Fotogrametria Analítica», teve por objecto os métodos 
numéricos mais recentes em fotogrametria e que trazem uma profunda revo¬ 
lução à técnica actual baseada no emprego de aparelhos restituídores., 

O conferente começou por examinar as razões pelas quais á fotogrametria 
se abre ura novo e vasto horizonte e um rápido desenvolvimento. 

Em seguida expôs os resultados de alguns trabalhos de investigação feitos 
no Centro de Estudos Fotogramétricos do Politécnico de Milão e que incidem 
principalmente sobre a possibilidade de empregar a fotogrametria numérica nos 
levantamentos cadastrais de alta precisão e na triangulação aérea. As experiên¬ 
cias feitas mostram que a triangulação aérea pode ser aplicada com bons resul¬ 
tados aos levantamentos na escala 1:10 000 e também 1:5000. Relativamente 
aos levantamentos em pequenas escalas, obtém-se óptimos resultados com o 
emprego de dados auxiliares na tomada dos fotogramas. 

O Centro de Estudos Fotogramétricos de Milão aperfeiçoou alguns processos 
de cálculo que foram expostos pelo conferente. 

Na segunda conferência, sobre «Alguns Problemas de Investigação Geofísica 
em Itália», o Prof, Solaini começou por fazer uma resenha geral dos problemas 
relativos a investigações do sub-solo estudados e resolvidos em vários países e 
mostrou alguns resultados de trabalhos de prospecção geofísica levados a efeito 
pela Fundazione Lerici do Politécnico de Milão, na pesquisa de petróleo, águas 
subterrâneas, enxôfre, vapor natural e determinação da espessura de camadas 
de gelo. Mais pormenorisadamente, o orador referiu-se a determinados casos 
particularmente difíceis como foram: a pesquisa do mais profundo campo pe¬ 
trolífero italiano, a determinação duma discordância estactigráfica no vale do 
Pó, etc. As pesquisas de enxôfre e de sais potássicos—disse—, apresentaram-se 
muito difíceis, mas puderam ser feitas com sucessos pelo emprego do método 
sísmico de reflexão. 

Referiu-se em seguida a trabalhos de pesquisa de água na Sioilia, no estudo 
da permeabilidade do solo em que se pretendia estabelecer uma barragem, à 
determinação da profundidade do fimdo rochoso dum glaciar no Monte Branco, 
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e ainda a outros casos, tendo apresentado para cada um deles os métodos que 
se preconisavam e que foram aplicados com êxito, 

A assistência, em que predominavam engenheiros especializados nas maté¬ 
rias versadas, aplaudiu o conferente e o Sr. Comandante João de Figueiredo, 
exprimindo-lhe os agradecimentos da Sociedade de Geografia, felicitou-o pelas 
duas interessantes lições. 


21 úe Maio 

SESSÃO SOLENE DA SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO 


Para comemorar o Tricentenário da morte de S. Vicente de Paulo e de 
Santa Luisa de Marillac, realizou-se na sala «Portugal» uma sessão, solene pro¬ 
movida pela Sociedade que tem por patrono o grande apóstolo da caridade cristã. 

A assistência enchia por completo o vasto salão e respectivas galerias. Pre¬ 
sentes muitos sacerdotes e elementos das Conferências Femininas e Masculinas 
de todas as freguesias de Lisboa e Irmãs da Escola de S. Vicente de Paulo, 
com a respectiva Madre Provincial, Na primeira fila de cadeiras, viam-se altas 
individualidades, entre as quais o Srs. Arcebispos de Évora e de Oísico, Embai¬ 
xador de Espanha, Mons. Honorato Monteiro, Dr. Braga Paixão e Dr, Manuel 
Casimiro em representação do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Lisboa. 

Presidiu o Sr. D. Manuel Gonçalves Cerejeira, Eminentíssimo Cardeal 
Patriarca de Lisboa. Na mesa de honra, ladeando o ilustre purpuradO', senta¬ 
ram-se, à direita os Srs. Embaixador de França, Ministro da Saúde e Assistência 
e Comendador Pais Ferreira que no Patriarcado preside ao Conselho Central da 
Sociedade de S. Vicente de Paulo, e à esquerda o Sr. Prof. Dr. Ruy Ennes Ulrich, 
Presidente da Sociedade de Geografia; a Sr.“ D. Maria da Glória Barros dé 
Castro, Presidente, do Conselho Superior das Conferências Femininas; e o 
Rev.” António Joaquim Ribeiro, Provincial da Congregação dos Padres Vicentinos. 

No início da sessão, um grupo coral entoou cânticos em louvor de S, Vicente 
e Santa Luísa e fez-se ouvir nos intervalos e no final. 

O primeiro orador foi o Rev.” Padre António Joaquim Ribeiro que explicou 
0 significado das comemorações e agradeceu a presença dos Srs. Cardeal Patriarca, 
Arcebispos, Ministro da Saúde, Embaixadores e a colaboração da Sociedade de 
Geografia ali representada pelo seu ilustre Presidente. Em seguida fez a apresen¬ 
tação dos conferencistas, Srs. Dr. Leão Ramos Ascenção, Vice-Presidente nacional 
das Conferências de S. Vicente de Paulo, que falou de «S. Vicente de Paulo e a 
sua acção caritativa», e Dr. José Guilherme de Melo e Castro, Provedor da Mise¬ 
ricórdia de Lisboa, que dissertou sobre «S. Vicente de Paulo e as obras de 
nusericórdia». 

O Sr. D. Manuel Trindade Salgueiro, Venerando Arcebispo de Évora, proferiu 
um eloquente discurso sobre «S. Vicente de Paulo ao serviço do Clero e da Igreja». 

Finalmente, para encerrar a sessão, falou Sua Eminência o Senhor Cardeal 
Patnarca que, referindo-se à desordem que vai pelo Mundo e que demonstra que 
os homens andam longe do amor de Cristo, disse que onde está a Caridade e o 
Amor está Cristo e que estas palavras deveriam ser compreendidas por todos 
os homens. 
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23 úe Maio 

SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do Sr. Prof. James Parsons 

«A Califórnia em face da Civilização Ibérica» 

Na sala «Luciano Cordeiro», às 21 e 45 horas, realizou-se a sessão mensal da 
Sociedade de Geografia. Presidiu o Sr. Prof. Eng.« João de Carvalho e Vascon¬ 
celos, secretariado pelos Srs. Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves. 

Depois da leitura e aprovação da acta da sessão anterior, o Sr. Presidente 
lamentou a perda de 18 dedicados e prestigiosos consócios, fazendo o elogio de cada 
um pela ordem da inscrição na Sociedade: Coronel de Engenharia José Luís 
Lobo da Costa, falecido no Rio de Janeiro; Raul Júlio Empis, individualidade 
de Grande prestígio nos meios financeiros, tinha o seu nome inscrito no «Quadro 
de Honra» da Sociedade; Dr, Francisco Maria Fernandes de Castro, também 
inscrito no «Quadro de Honra»; José Afonso da Costa Júnior, igualmente inscrito 
no «Quadro de Honra»; Almirante Alfredo Botelho de Sousa que presidiu à Secção 
de Estudos Navais e Comunicações Marítima.s da Sociedade e foi professor da 
Escola Naval, deixa notável bibliografia histórica sobre a acção da nossa Mari¬ 
nha de Guerra, tinha uma brilhantíssima folha de serviços e possuía valiosas 
condecorações; Dr. Paulo da Costa Menano, Juiz de Direito, foi Directof da 
Polícia de Investigação Criminal e Deputado em várias legislaturas; Dr. Jaime 
M. G. Xavier de^ Brito, antigo assistente da Faculdade de Ciências de Lisboa, 
pertencia à Secção de Física e Climatologia da nossa Sociedade; Coronel João 
António Rebeca Júnior, distinto oficial de Infantaria; General Frederico da Costa 
Lopes da Silva, sócio da Sociedade de há mais de 30 anos, era um oficial distin¬ 
tíssimo com uma carreira longa e brilhante, foi professor catedrático da Escola 
do Exército e exerceu também o cargo de professor no Instituto de Altos Estudos 
Militares; José Riljeiro da Cruz, Inspector do quadro administrativo do Ministério 
do Ultramar, desenvolveu grande actividade em Angola durante mais de 30 anos, 
a sua bibliografia contém preciosas informações sobre aquela Província; Dr. An¬ 
tónio de Carvalho Ivo, grande amigo da Sociedade de Geografia pertenceu á 
sua Comissão Revisora de Contas, nos meios financeiros do País e do estran¬ 
geiro disfrutava das melhores relações, teve a seu cargo durante alguns anos 
a secção económica e financeira do «Jornal do Comércio»; Abel de Albuquerque 
Ferreira que dedicava a sua actividade a assuntos comerciais; Prof. Araorim 
Girão, foi Director da Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra, 
dedicou-se ao estudo da geografia e deixou trabalhos verdadeiramente notáveis 
desta especialidade; Viriato Viana que foi Presidente da Associação Comercial 
de Lourenço Marques; Adolfo Pereira da Luz Júnior; José de Sousa Campos, 
importante comerciante no Brasil; Dr. Jaime Walfredo Rangel, médico, natural 
da índia Portuguesa, presidiu à Câmara Municipal de Bardez; Dr. António dos 
Reis Rumina, antigo Director do Instituto Nacional de Estatística, pertencia 
à Secção^ de Demografia e Higiene Social da nossa Sociedade. 

Seguidamente, e após a leitura do expediente ocorrido desde a última sessão, 
íoram admitidos 17 sócios efectivos e 2 correspondentes e aprovada uma proposta 
para a transformação da Comissão de Estudos Mediterrânicos em Secção de 
Estudos Luso-Arabes. 
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A segunda parte da ordem da noite foi preenchida com a comunicação do 
catedrático de geografia da Universidade da Califórnia, Sr. Prof. James J. Par- 
sons, sobre «A Califórnia em face da Civilização Ibérica». 

A Califórnia, começou por dizer o conferente, pode considerar-se a Estrema¬ 
dura dos Estados Unidos e o «território mais americano da América». Embora 
os seus princípios sejam de origem espanhola—acrescentou—, a Califórnia 
desenvolveu-se graças, principalmente, ao esforço americano. Qs portugueses, que 
habitam na área da baía de S. Francisco, são na sua maioria originários dos 
Açores e dedicam-se, especialmente, à pesca e à agricultura. 

O orador referiu-se com muita simpatia à herança deixada na Califórnia 
pelos Espanhóis. Também muitas das leis em vigor, estilos arquitectónicos e o 
sistema de mensuraçâo das terras patenteiam substanciais influências ibéricas. 
Por último, disse que desde a corrida ao ouro, em 1849, gentes de todas as par¬ 
tes do Mundo chegaram à Califórnia, cuja população excede hoje os 15 milhões. 

A conferência foi ilustrada com a projecção de diapositivos coloridos e o 
Prof. Parsons recebeu no final as felicitações do presidente da sessão e os aplau¬ 
sos da Assembleia. 

30 de Maio 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Na primeira reunião da Secção de Estudos Luso-Árabes recentemente criada, 
0 Sr. Dr. Júlio Gonçalves, Secretário-Geral da Sociedade, enalteceu a neces¬ 
sidade de se estudar a. influência do arabismo na civilização, na história e na 
parte peninsular, estudos que se têm desenvolvido no país visinho mas que se 
encontram iníelizmente abandonados entre nós. Seguidamente, e em represen¬ 
tação da Direcção, investiu a Mesa da Sessão, a qual ficou assim constituída: 
Presidente: Dr. José Garcia Domingues; Vice-Presidente: Dr, Francisco José 
Veloso; Secretário: Dr. José Pedro Machado; Vice-Secretário: Capitão José'Au¬ 
gusto Correia de Campos. 

O Sr. Dr. Garcia Domingues congratulando-se com o facto de pela primeira 
vez no nosso país se poder trabalhar em conjunto nos diferentes temas luso- 
-árabes, felicitou a Sociedade de Geografia pela sua iniciativa e evocou o nome 
do saudoso Prof. Dr. David Lopes, grande mestre de arabismo em Portugal. 
Prestou também homenagem à importante obra arábica realizada no nosso país 
pelo Prof. Abreu Figanier. 

2 de Junho 

SECÇÃO DE COMÉRCIO 

Reuniu sob a presidência do Sr, Prof. Dr. Francisco de Almeida Carmo e 
Cunha. Depois de saudar os novos vogais da Secção, Srs. Doutores Caetano 
Léglise da Cruz Vidal, Manuel Jacinto Nunes e Rui Jorge Martins dos Santos, 
0 Sr. Presidente concedeu a palavra a este último que, na ordem do dia, apre¬ 
sentou uma importante comunicação acerca das «Soluções de desenvolvimento 
e integração económica do Ultramar Português». 

Após afirmar que é difícil conceber o desenvolvimento económico do Ultra¬ 
mar, sem que 0 sector de exportação, de base eminentemente primária, actue 
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como alavanca impulsionadora, o orador fez notar a urgência de um reforço e 
diversificação das exportações das Províncias, acompanhadas de uma política de 
estabilização dos preços dos produtos de/base. Acentuou a necessidade de o 
Ultramar passar a exportar produtos manufacturados, para se poderem atenuar 
os desiquilíbrios das, balanças de pagamentos originados pelas importações neces¬ 
sárias ao próprio processo de industrialização, e referiu-se ao papel das integra¬ 
ções regionais no domínio do alargamento dos mercados, como no da atracgão 
dos investimentos directos externos. 

Sobre 0 recurso à ajuda financeira, embora considerando a importância das 
dádivas e subvenções sem reembolso como modo de resolver o problema do 
desenvolvimento económico, mostrou-se duvidoso quanto à possibilidade de se 
aplicar tal solução ao Ultramar português, e até, quanto às consequências psi¬ 
cológicas que resultariam dessa aplicação. 

Insistindo em que o Ultramar exige comércio e investimentos directos, mais 
do que qualquer forma de auxílio financeiro, apontou a conveniência de se 
procurar na coraplementariedade das economias um reforço das actuais corren¬ 
tes de trocas, afirmando que, na Metrópole, isso poderá envolver uma alteração 
de estrutura, com sacrifício de alguns sectores (agricultura, produção de alguns 
bens de consumo corrente), mas sem prejuízo áe ninguém, desde que os nossos 
agricultores e industriais, bem como os operários e técnicos, se convençam da 
real possibilidade de se instalarem nas províncias de além-mar. 

Passou depois a pôr em relevo os elos existentes entre as soluções de desen¬ 
volvimento possíveis, e a adesão das províncias ultramarinas (viável, ou sim¬ 
plesmente hipotética) a qualquer dos blocos europeus ou a algum futuro bloco 
económico africano. 

Afastada esta última hipótese, por inviabilidade política e demonstrada a 
possibilidade de celebração de acordos bilaterais com os nossos vizinhos de 
África, para fomento das trocas e realização de uma política comum de pregos, 
0 orador passou a analisar as consequências para o Ultramar, de uma integra¬ 
ção na Comunidade Económica Europeia. 

Do que expôs sobre os resultados já constatados da adesão da Somália, do 
Congo Belga e dos Territórios franceses, à O.E.E, e perspectivas que ensom¬ 
bram 0 futuro dos Seis em, África, bem como sobre as características peculiares 
do Tratado de Roma e a posição específica de Portugal, concluiu que seriam 
incertos os ganhos e bem certos os perigos de uma inclusão do Ultramar na 
referida Área. 

Passou depois a examinar a hipótese de a Metrópole vir a chamar as pro¬ 
víncias ultramarinas para a Zona Europeia de Comércio Livre, ao abrigo do 
art.° 43,° da Convenção de Estocolmo. 

Referiu-se ao problema da preferência ultramarina, à cláusula de exclusão 
dos produtos agro-pecuários e do mar e às importantes classes de industrializa¬ 
ção de produtos primários abrangidos por esta cláusula. 

Enumerou os poucos sectores que seriam abertos, pelo acordo, às exporta¬ 
ções ultramarinas e disse crer na possibilidade de colocação, no Mercado dos 
Sete, de alguns produtos excluídos da Convenção, desde que obtidos em boas 
condições de qualidade e preço. 

Apontou seguidamente os reflexos que poderiam vir a notar-se nas correntes 
de tráfego tradicionais para Angola e Moçambique, e o estímulo que represen¬ 
taria, para os investimentos estranhos à Zona, a adesão do Ultramar, 
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E acrescentou: «Tudo isto parece levar a-crer que se antevejam algumas 
vantagens futuras para o Ultramar, no caso da sua inclusão na Zona dos Sete. 
Mas não é razão bastante para crer que, de momento, as províncias ultramari¬ 
nas fiquem prejudicadas pela sua não inclusão». 

Concluiu, manifestando a esperança de que a solução óptima do problema 
do desenvolvimento económico das províncias ultramarinas, pela integração, seja 
alcançada pela via de uma política clara e realista de verificação económica do 
espaço português. 

Todos os presentes seguiram atentamente interessados a comunicação do 
Sr. Doutor Martins dos Santos que no final recebeu as felicitações do Sr. Pre¬ 
sidente da Secção. 

7 de Junho 

SECÇÃO DE ESTUDOS -LUSO-ÁRABES 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. José Garcia Domingues para ouvir uma. 
comunicação do académico Sr. Tenente-Coronel Costa Veiga, sobre «Alguns pro¬ 
blemas de Lisboa Mussulmana». Assistiram os membros da Comissão e outras 
personalidades especialmente convidadas. Seguiu-se uma reunião privada da Sec¬ 
ção para estabelecer o plano de futuras actividades. 

8 de Jmho 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Major Ismael Spinola, Antes da ordem do 
dia, 0 Sr. Dr. Fernando Castelo Branco salientou o alto interesse do terceiro 
volume das actas do Congresso Comemorativo do Centenário do Dr. Leite de 
Vasconcelos, onde as 57 comunicações portuguesas e 46 estrangeiras constituem 
uma das fontes mais importantes da Etnografia Portuguesa, e prestou homena¬ 
gem ao Sr. Dr. Fernando Pires de Lima, organizador daquele colóquio. 

Na ordem do dia, o Sr. Major Spinola apresentou uma comunicação intitulada 
«Armas de Portugal na formação do espírito ecunémico do Infante D Henri¬ 
que». Depois de tratar do clima universalista de Portugal Medievo como con- 
sequência da ambição ecunémica dos monges de Oluny e Oister, que aqui se 
estabeleceram, analisou o simbolismo das «Armas de Portugal» em face do am- 
bmnte que reinava no período da sua gestação. Finalmente apreciou as analo- 
^as entre o simbolismo das «Armas de Portugal» e a ideia expansionista do 
Infante D. Henrique. 

15 de Jmho 

COMISSÃO INSULAR 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro França Dória, para ouvir a 
f Tenente-Coronel Frederico Lopes Júnior sobre 

sí Zí' A '' Pensamento do Infante», enviada à Comissão pelo 

presir ° Pe mereceu o aplauso de todos os 
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20 de Junho 

SESSÃO MENSAL E COMUNICAÇÃO 
do Sr. Eng.“ Fernando Soares Carneiro 

' «A Importância da Indústria Extractiva Metropolitana» 

Na sala «Luciano Cordeiro», pelas 18 e 30 horas, realizou-se sob a presidência 
■do Sr. Doutor Medeiros-Gouvêa, secretariado pelos Srs. Eng.” Luís de Castro e 
fíolla e Dr. Manuel Gonçalves, a sessão mensal da Sociedade de Geografia. 

Aberta a sessão, e após a leitura e aprovação da acta da ‘última assembleia, 
foi proposto um voto de'pesar pelo falecimento dos consócios Srs. Dr. Joaquim 
Diogo Nunes e Mário Rosa. Em sepida procedeu-se à leitura de oito propostas 
■para a admissão de, novos,sócios, sendo todas votadas. 

A sepnda parte da sessão foi preenchida cora a comunicação do Sr. Eng." 
Pernando Soares Carneiro, Chefe da Circunscrição Mineira do Norte, apresen-' 
tada por iniciativa da Secção de Mineralogia e. Minas da Sociedade. 

Ao conceder a palavra ao conferente, o Sr. Doutor Medeiros-Gouvêa mani¬ 
festou 0 seu apreço pela actividade que a referida Secção vem desenvolvendo 
sob a inteligente presidência do Sr. Eng'." Castro e Solla e fez algumas consi¬ 
derações acerca da oportunidade do assunto da comunicação do Sr. Eng.” Soa¬ 
res Carneiro, a primeira de uma série de palestras subordinadas ao tema geral: 
«Para a defesa da indústria extractiva metropolitana», 

O conferente, apoiando-se em gráficos e quadros, deu uma ideia da pano- 
Jâmica mineira nos últimos 20 anos, em que figuraram as pnncipais substâncias 
minerais: volfrâniio, estanho, enxofre, carvões, ouro, ferro, caulino, berílio, etc. 

Também se referiu às rochas aplicadas na construção e ornamentação, des¬ 
tacando as lousas, mármores, granitos, calcáreos, quartzo e feldspatos. 

^ Segundo os elementos que apresentou, a importância da exploração nos 
últimos dois decénios deve computar-se em cerca de 12.000.000 contos, ou seja 
■cerca de 600.000 contos/ano. 

No balanço das exportações metropolitanas, os minérios e rochas de apli¬ 
cação tem-se mantido firmemente nos quatro produtos de maior valor—cortiça, 
minérios, conservas e vinho do Porto—era contínua disputa de hegemonia. (Em 
certos períodos de guerra só os minérios alcançaram valores de exportação supe¬ 
riores a 1.000.000 contos/ano). 

O conferente também procurou dar uma ideia da distribuição das minas, 
■quer do ponto de vista geográfico quer no que respeita a substâncias úteis, 
.Assim, mostrou: que do total de 2.850 minas, 2.146 estão no Norte e as restantes 
no Sul; que as mais numerosas são as de volfrâmio e estanho (no conjunto, 
incluindo as mistas, atinge-se 1.990 minas), E a terminar, documentadamente 
responde à ansiedade dos mineiros portugueses que perguntam: depois duma tei¬ 
mosa exploração secular e pensando nas fabulosas riquezas arrancadas já, quanto 
nos resta? Julga o conferente haver ainda largas reservas, mas têm de ser explo¬ 
radas mais ordenadamente e tem de facilitar-se a criação de organizações mi¬ 
neiras mais fortes do que as actuais, talvez pelo equipamento dos que actual- 
mente existem. 
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Dessa forma, e com as necessárias cautelas, poderão os mineiros continuar 
a oferecer à Nação 600.000/ano ou, até, elevar este indispensável contributo para 
a garantia da nossa sobrevivência económica. 

No final da sua exposição, o orador recebeu as felicitações do Presidente 
da Mesa e os cumprimentos da numerosa assistência, constituída por técnicos, 
e outras individualidades interessadas no assunto. 

23 de Junho 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Prof, Dr. Joaquim Pontes. Ocupou-se de 
assuntos de ordem interna. 

29 de Junho 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ARABES 

Reuniu sob a presidênciad do Sr. Dr. José Garcia Domingues, tendo apre¬ 
sentado comunicações a Sr.‘ Dr.'* D. Marianá Amélia Machado Santos e o. 
Sr. Dr. Fernando Castelo Branco. . 

' Desenvolvendo o tema «Incorporação de Paro no Reino de Portugal e aa 
muralhas da vila dentro—Significado histórico da entrada de D. Afonso III na 
cidade de Santa Maria de Ocidente», a Sr." Dr." D. Mariana Amélia Machado- 
Santos, depois de' passar de relance a história do domínio muçulmano no Al¬ 
garve e de considerar o papel do sufismo nas sublevações locais do Gharbal- 
-Andalus, especialmente em Santa Maria de Ocidente e Silves, focou o valor 
histórico e monumental da Porta do Repouso', das muralhas da cidade de Paro. 

O Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco, que falou sobre «O feito de Martim 
Moniz e o seu valor histórico», começou por referir as diferentes atitudes que. 
os historiadores assumiram perante o feito, distinguindo nessa evolução quatro 
fases: a l," de aceitação acrítica, como, por exemplo, a de Frei António Bran¬ 
dão que vai ao ponto de registar duas versões diferentes do feito, uma das quais 
está em desacordo com o Nobiliário do Conde D. Pedro, a única fonte que cita; 
a 2.*, de revisão crítica e conclusão negativa, deve-se a Alexandre Herculano» 
em nota à sua «História de Portugal»; a 3.“ é a tentativa de revisão da ati¬ 
tude de Herculano feita por Júlio de Castilho que, na opinião do orador, apre¬ 
sentou uma argumentação inaceitável; a 4.“ refere-se a novos documentos que 
conduzem à revisão do problema, um dos quais, de .1268, levou A. Pimenta a, 
proclamar «que o feito de Martim Moniz é um facto histórico». Q orador, que 
discorda desta proposição, entrou seguidamente na análise do problema histo- 
ríográfico procurando demonstrar que' o feito narrado por Frei A. Brandão ca¬ 
rece de veracidade, e aduziu em favor’ da sua tese vários argumentos. 

A concluir, afirmou que, como hipótese, lhe parecia lícito admitir-se que a 
morte de Martim Moniz se tivesse dado num recontro ocorrido no início da 
cerco e no qual os sitiantes, no dizer de Osberno, «fizeram até às portas (da 
cidade) um assalto esforçado». Com o decorrer dos tempos —acrescentou—ter- 
-se-ia deturpado 0 caso, assim como se deturpou o modo como ocorreu a tomada 
de Lisboa, e fundidas, as duas deturpações estava criada a lenda do feito. 
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- Interruptores horários 
~ Contadores 

-Carvões de arco para 
cinema e fotogravura 
PARA ENTREGA IMEDIATA 
Praça da Figueira, 12,1, 

Telef. 3 3133 
LISBOA 


MATERIAL DE ACAMPAMENTO 

VlilRA CAMPOS 

fornecedor das MISSÕES AO 
ULTRAMAR, BRIGADAS TÉCNICAS. ETC. 

FABEIOAÇAO DE: TENDAS DE CAM¬ 
PANHA -CAMAS ARTICULADAS — 
MOSQUITEIROS - MALAS CANTINA 
E DE RANCHO-MALAS ESTANQUES 
-ESTOJOS DE ILÜMINAÇAO~CAN¬ 
TINAS DE COZINHA - CHUVEIROS 
DE OAMPANHA-LAVATÔRIOS- 
BALDBS E BANHEIRAS 

• 

FILTROS DE CAMPANHA DAS MAR¬ 
CAS ((BERKBFBLDi) e «KATADYN»- 
LANTERNAS E FOGÕES-FACAS DE 
MATO E-CATANAS-UTILIDADES 
DIVERSAS 

■ '• 

barracas para TRABALHOS E PESSOAL 
SOMBRÊIROS PARA TOPÓGRAFOS 

VIEIRA CAMPOS 

215, RUA DA PRATA, 217 
TELEF. 27606 - LISBOA 


BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 

FUNDADO EM 1864 

RUA DO COMÉRCIO, 94-LISBOA 

CAPITAL ... 200.000 CONTOS 

FUNDOS DE RESERVA . 311.741 CONTOS 

FUNDOS DIVERSOS .. 15,3.879 CONTOS 


BANCO EMISSOR NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS DE CABO 
VERDE, GUINÉ, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, MOÇAMBIQUE, ESTADO 
DA ÍNDIA, MACAU E TIMOR 

7 DELEGAÇÕES URBANAS 
4 DELEGAÇÕES SUBURBANAS 

65 DEPENDÊNCIAS NO CONTINENTE E ILHAS ADJACENTES 
24 DEPENDÊNCIAS NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS ' 

BANCOS,AFILIADOS : 

BANCO ULTRAMARINO BRASILEIRO, S. A, — BRASIL 
ANGLO-PORTUGUESE BANK LIMITEÒ - LONDRES 
BANQUE FRANCO-PORTUGAISE D’OUTRE«ER — PARIS, 

AGENTES E CORRESPONDENTES BM TODO O MUNDO 
TODAS AS OPERAÇÕES BANCARIAS 

Compra e yenda de caml)iais, abertura de créditos documentários, cartas do crédito, 
transferências postais e telegráficas em moeda nacional ou estrangeira, desconto 
e cobranca de letras, cofres fortes, serviço de títulos, depósitos d ordem, com 
pré-aviso e a praso. 


PORTO DE LISBOA 

(ADMINISTRAÇÃO-GERAL) 

Áreas — Molhada 32.000 ha; terrestre utilizável. 250 ha sendo 10 ha de 
área coberta, 

Cais acostáveis — comprimento total de 13 km. 

Docas de abrigo— 8 com 40 ha de área molhada total. 

Oficinas de construção e reparação naval — amplas e convenientemente 
aparelhadas. 

Carreiras de construção — duas, cora” 120 e 162 m de comprimento. 

Docas secas de reparação — cinco, de comprimento' entre 42 e 180 m, 

Via férrea — extensão de 31 km, ligada à rede ferroviária do Pais, 

Guindastes terrestres —hidráulicos, a vapor, eléctricos e diesel-eléctricos, 
cuja força elevatória varia entre 1.500 a 10.000 kg. 

Guindastes flutuantes—três, com força elevatória de 45, 60 e 100 to¬ 
neladas. • 

Material marítimo — rebocadores, entre os quais um de alto mar, lan¬ 
chas, dragas, pontoes flutuantes, barcas de água e batelões diversos, 
cilindros impulsores para reflutuação de navios com ar compri¬ 
mido, etc. 


Warrants— faculdade de emitir warrants nos termos do código comercial, 



Além dos cais, docas, ofícms, carreiras, vias férreas, e giündastes 
acima indicados e situados na margem direita, existem m margem es¬ 
querda instalações e aparelhos idênticos pertencentes ao Estado e a enti¬ 
dades particulares, 



ADMINISTRAÇÂO-GERAL DO PORTO DE LISBOA 


CAIS DO SODRÍ 

Telefones 3 23 21 e 3 23 22 (6 linhas) 
Endereço Telegráfico: POUTISBOA 
















EMPRESA im DA FOKIELA EDA. 

Figueira da Foz »• Fontela 

Telegramas: VIDROFONTELA-Telefones 22013 e 22014 

GARRAFAS PRETAS " De todos os tipos e capacidades. 

Fabrico especial do tipo champanhe 

GARRAFAS BRANCAS ~ Para vinfios, refrigerantes, etc, 

GARRAFÕES - Vulgares e especiais para exportação. 

VIDRO IMPRESSO EM CHAPA “De vários padrões de 
grande efeito decorativo para interiores e exte¬ 
riores de casas. 

VIDRO ESTREADÇ EM CHAPA “Para telhados, lan- 
ternins, marquises e hangares. 

VIDRO ARMADO "Premiado com as mais altas recompensas 
em todas as exposições a que tem concorrido. 



COMPANHIA DE SEGUROS 

ULTRAMARINA 


Até 1959 

Capital e Reservas: I96.869.6S9$87 
Pago de Sinistros; 340,67I,839$50 


FILIAIS EIVI LUANDA E LOURENÇO MARQUES 


-À^êncial m toial ai prmncíai WifamaHnas 


Sede; RUA DA PRATA, 98 a 108 - LISBOA 
TeUl. 3 25 25-6-7 e 258 76 
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Marques, Seixas C, 1°" 


< B 0 L E T 1 M> 

(ORGANIZAÇÃO FUNDADA EM 1910) 

' ' ■ ■■■;: 


SECCÕES 


Dt SOCIEDADE DE DEOGRAFIA DE LISDOA 

Comercial, Agrícola, Pecuária e Industrial 


publicaçAo cultural portuguesa com mais 



URGA EXPANSÃO NA METRÓPOLE, 

Sede 1 NOVO REDONDO - ANGOLA 


NO ULTRAMAR E NO ESTRANGEIRO 

Telegramas: «SEIXAS> 



DELEGAÇÃO EM LISBOA FILIAIS EM- 


0 

RUA DO OURO, 32, 3 ; GABELA - PORTO AMBOIM 



Telef. 24783-Teleg. «Ferramentas» VILA NOVA DE SELES 



i 

' ■■■i: 

0 «BOLETIM» da Sociedade de Geografia de Lisboa,, com 

PRODUÇÕES 

‘ ■■'i- 

84 anos de existência^ é enviado para quase todos os Ins¬ 

CAFÉ-OLEAGINOSAS-CEREAIS 


titutos Culturais do Mundo-cerca dç 700 - por permuta ' 

nas regiões de Seles, e Amboim 


com as respectivas publicações 

1 

AGENTES DE COMPANHIAS CORRESPONDENTES DO BANCO 


1 

t 

■ DE NAVEGAÇÃO EM DE ANGOLA EM 



NOVO REDONDO PORTO AMBOIM 

A 


E PORTO AMBOIM E VILA NOVA DE SELES 

.A 



. \ 

PARA A PUBLICIDADE NESTE BOLETIM: 

AGENTES DA: 



MOBIL OIL PORTUGUESA 


AÉiÉtraiião do Boletini da 

^ ^ E^ todo 0 distrito do Quanza Sul 





RUA PORTAS DE SANTO ANTÃO, 100-LISBOA ' 





